
Américo Be 
Prefeito Municz 

Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.546 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e 
equipe de apoio para conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da 
Lei Federal n°14.133/2021. 

0 Prefeito do Município de Capanema/PR, no uso de suas atribuições legais. 

RESOLVE 

Art.  10  Nomeia-se a servidora Roselia Kriger  Becker  Pagani para exercer a função de AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO(A) do Município de Capanema, a fim de conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão o(a) agente responsável pela 
condação do certame é designado(a) pregoeiro(a).  

Art.  2' Nomeia-se os servidores Fabiana  Schulz  Padilha,  Amanda  Pereira de Andrade e Felipe 
Carvalho  Romero  para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e contratações municipais 
derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o(a) Agente de 
Contratação e o(a) Pregoeiro(a) no desempenho de suas atribuições.  

Art.  30  Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contratação e do(a) Pregoeiro(a) a tomada 
de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do procedimento licitatório 
e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e 
jurídicos para subsidiar as suas decisões. 

§ 10 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os membros da equipe de apoio 
quando necessário e delegara as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e contratações 
municipais. 

§ 2° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará servidores públicos efetivos, 
que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação para auxiliarem em atos dos certames.  

Art.  40  A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, em 23 de novembro de 2023. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Saúde  

SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Ao(À) Sr.(a) 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Pelo presente instrumento solicitamos a abertura do processo de contratação, sujo 
objeto d: FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA ABASTECIMENTO DA 
FROTA DE VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA DOS LIMITES TERRITORIAIS 
DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Solicitamos ao Departamento de Contratações Públicas que promova a instrução do 
processo, nos termos da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, realizando as 
diligências e os procedimentos necessários até a efetiva contratação. 

Os seguintes documentos vão anexos a esta solicitação: 
1 - Termo de Referência (TR); 
2 — Relatório da Frota; 
.3 — Relatório de Estimativa de Consumo. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Çdlono, ao dia 08 de julho de 2024. 

Respeitosamente, 

bel  a_ A.Kr 

Sandro Carlos Lazarini 
Secretário Municipal de Saúde 

Rua  Aimorés,  1681 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1431 
CNPJ n° 09.157.931/0001-72 - e-mail: saude(ikapanema.pr.gov.br  Mina: 1 



Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Saúde - SAÚDE 

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(S) ÓRGÃO(S) INTERESSADO(S) E AGENTES PÚBLICOS 
1.1. ÓRGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Órgão gestor: Secretaria Municipal de Saúde. 
1.1.2. Órgãos participantes: Demais Secretarias da Administração. 

1.2. RESPONSÁVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.2.1. Felipe Carvalho  Romero.  
1.2.2. Sandro Carlos Lazarini. 
1.2.3. Gilmar da Silva. 
1.2.4. João Antonio Bazzanella Luft. 

2. MODALIDADE, FORMA, FORMATO E PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se o Pregão. 

2.2. DA FORMA DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Indica-se a forma Eletrônica. 

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1. FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DE 

VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA DOS LIMITES TERRITORIAIS DO 
MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

3.2. INFORMAÇÕES INICIAIS NECESSÁRIAS: 
3.2.1. Critério de julgamento: Maior desconto  (percentual por lote). 
3.2.2. Na proposta inicial de preços para participar da licitação, os licitantes são solicitados a 

apresentar um percentual mínimo de desconto para cada lote em que desejam participar. 
Esse desconto mínimo inicial deve ser igual ou superior ao apontado na tabela 
(individualmente considerada). Esse percentual mínimo de desconto serve como um 
critério inicial estabelecido pela licitação. Posteriormente, esse valor será utilizado para 
calcular o preço final com base na tabela média do estado do Paraná, conforme 
estabelecido pela ANP (Agência Nacional do Petróleo). 

3.2.3. Na elaboração da proposta de preços inicial, o licitante registrará o percentual de 
desconto por lote. 

3.2.4. Na proposta inicial de preços, o licitante deverá considerar o percentual mínimo de 
desconto de cada lote que pretenda participar, não sendo possível registro de desconto 
inferior aos indicados no item 4 deste Termo de Referência. 

3.2.5. Será considerado licitante vencedor aquele que apresentar a proposta (último lance 
ofertado), obedecendo as condições, as especificações e aos procedimentos 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46) 3552-1321 
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4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

• LOTE 01 
DESCRIÇÃO: BR 158, BR 272, BR 369 E PR 317 

LIMITADO NO PERÍMETRO NA CIDADE DE CAMPO MOURÃO/PR 
Item Código 

do 
produto 

Nome do 
produto 

Quantidade 
anual 

estimada  

Unidade --  Prep  máximo 
(tabela ANP - 
prep  médio de 
revenda no PR) 
Atualizada em 
30/06/2024 a 
06/07/2024 .. 

Percentual de  
desconto 
mínimo 
inicial 

Prep  máximo 
total anual 

estimado QQjji.  o 
desconto 

percentual 
mínimo. 

1 69099 GASOLINA 13.000 
COMUM  

LITROS 6,05 0,12% R$ 77.706,20 

69100 ÓLEO 10.000 
DIESEL SIO 

LITROS 5,93 0,12% R$ 58.588,40 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 136.294,60 

LOTE 02 

DESCRIÇÃO: BR 373 
LIMITADO NO PERÍMETRO NA CIDADE DE CANDÓI/PR 

Item Código 
do 

produto 

Nome do 
produto 

Quantidade 
anual 

estimada  

Unidade  

- 

Prep  máximo: 
(tabela ANP - 
prep  médio de 
revenda no PR) 
Atualizada em 
30/06/2024 a 
06/07/2024 

Percentual de  
desconto 
mínimo 
inicial 

Prep  máximo 
total anual 

estimado com o 
desconto 

percentual 
mínimo. 

1 69099 GASOLINA 
COMUM 

8.000 LITROS 6,05 0,12% R$47.819,20 

2 69100 ÓLEO 
DIESEL SIO 

5.200 LITROS 5,93 0,12% R$ 30.465,97 

VALOR TOTAL DO LOTE 

1,0TE 03 

DESCRIÇÃO: BR 277 E BR 153 
LIMITADO PERÍMETRO NA CIDADE DE IRATI/PR 

R$ 78.285,17 

Item Código 
do 

produto 

Nome do 
produto 

Quantidade 
anual 

estimada  

Unidade ' Preço máximo: 
(tabela ANP - 
prep  médio de 
revenda no PR) 
Atualizada em 
30/06/2024 a 
06/07/2024 

Percentual de 
desconto 
mínimo 
inicial 

Prego máximo 
total anual 

estimado com o 
desconto 

percentual 
mínimo. 

1 69099 GASOLINA 
COMUM 

— 8.000 . LITROS 

.. 

6,05 

.. 

' 0,12% R$ 47.819,20 

2 69100 ÓLEO 
DIESEL S10 

5.200 LITROS 5,93 0,12% R$ 30.465,97 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 78.285,17 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (LOTES 01,02 e 03) R$ 292.864,94 

Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Saúde - SAÚDE 

estabelecidos no edital ou neste Termo de Referencia, ofertando o maior percentual de 
desconto do lote. 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Saúde - SAÚDE 

4.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
4.1.1. A divisão em 3 (três) lotes para o abastecimento em 3 (três) cidades (Campo 

Mourdo/PR, Candói/PR e Irati/PR) é vista como essencial pela Administração Pública 
para garantir a eficiência na prestação dos serviços públicos. Do ponto de vista 
administrativo, essa prática se fundamenta na necessidade de atender adequadamente As 
demandas especificas, considerando as características e necessidades particulares de 
abastecimento de combustíveis fora dos limites do Município de Capanema/PR. 

4.1.2. Ademais, a divisão dos lotes permite que a Administração atenda de forma mais eficaz 
As especificidades no que diz respeito, em especial, As necessidades da frota municipal 
da Saúde. Cada localidade possui demandas distintas em termos de atendimento 
hospitalar e a divisão dos lotes possibilita a personalização dos contratos de 
fornecimento, adaptando-os As particularidades locais, garantindo o abastecimento 
regular e adequado para a prestação de serviços de saúde pública A coletividade, 
principalmente com relação ao serviço de transporte de passageiros. 

4.1.3. A base de preço adotada é o valor cotado pela Agência Nacional do Petróleo, Gás  
Natural e Biocombustiveis (ANP) do Estado do PARANÁ. Essa medida visa garantir 
que os preços praticados sejam transparentes e alinhados aos valores de mercado 
estabelecidos por uma entidade reguladora oficial. 0 processo licitatório estipula que os  
fornecedores interessados devem oferecer um desconto mínimo igual ou superior a  
0,12% (LOTE 01), 0,12% fLOTE 02) e 0,12% (LOTE 03) sobre o valor de 
referência da ANP para o Diesel S10 e para a Gasolina Comum aos LOTES 01, 02 e 03, 
separadamente considerados.  

4.1.4. Os tipos/padrões de combustíveis dos LOTES 01, 02 e 03 aceitáveis são: 
a) Gasolina Comum - A Gasolina Comum deverá possuir octanagem  minima  de 

87 unidades, medida pelo índice antidetonante (IAD), e até 50 mg/kg (ou ppm) 
de teor de enxofre, sendo combustível com ultra baixo teor de enxofre (U13TE 
ou S-50), desenvolvida para permitir a introdução de veículos com novas 
tecnologias em controle de emissões atmosféricas, que reduz as emissões de 
gases no escapamento dos motores atuais de última geração; 

b) Diesel S10 - 0 Diesel S-10 deverá conter o equivalente a um teor máximo de 
enxofre de 10 miligramas para cada 1.000.000 de miligramas do produto (10 
partes por milhão), sendo adequado para as novas tecnologias de controle de 
emissões dos novos motores a diesel fabricados a partir de 2012, 
possibilitando a redução das emissões de material particulado em até 80% e de 
óxidos de nitrogênio em até 98%, tendo ainda, número de cetano 48 (medida 
de qualidade da combustão a diesel), que oferece a qualquer veiculo, mesmo 
os fabricados antes de 2012, uma melhor conservação do motor e redução dos 
custos de manutenção. 

5. CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Condições gerais: 

5.1.1. Não se aplica. 

5.2. Condições especificas: 
5.2.1. A contratada deverá prestar o serviço de abastecimento dos veículos da frota 

municipal diretamente nas bombas do Posto de combustíveis, ininterruptamente: 
a) Em dias úteis: das 5h00min. até As 23h00min. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46) 3552-1321 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Saúde - SAÚDE 

b) Em sábados, domingos e feriados: das 6h00min. até As 20h00min. 
5.2.2. 0 abastecimento  sera  realizado por funcionários do Posto de combustíveis, os quais 

deverão: 
a) abrir e fechar adequadamente o compartimento de abastecimento do veiculo; 
b) encher o tanque do veiculo até o desligamento automático da bomba, respeitando-

se o combustível adequado ao veiculo; 
c) realizar a limpeza do compartimento de abastecimento do veiculo e da respectiva 

lataria, em caso de derramamento de combustível; 
d) aferir e regularizar o nível adequado de água/fluido do reservatório do radiador e 

do reservatório do limpador de para-brisa; 
e) aferir o nível e as condições do óleo lubrificante do motor, devendo avisar o 

condutor para tomar as providencias cabíveis em caso de alguma irregularidade; 
O aferir e calibrar a pressão dos pneus, de acordo com as normas técnicas aplicáveis; 
g) realizar a limpeza do para-brisa, vidro traseiro, retrovisores e janelas laterais do 

motorista e do caroneiro frontal. 
5.2.3. Após o abastecimento ser realizado, o condutor do veiculo deverá preencher uma 

planilha de controle, conforme modelo indicado pelo Município, que deverá conter, 
no mínimo: 

a) a placa do veiculo; 
b) a quilometragem atual que consta no painel do veiculo; 
c) o nome completo do condutor; 
d) o número da nota fiscal; 
e) a quantidade e o tipo de combustível; 
O a data; 
g) a informação de que o abastecimento incluiu os serviços indicados no subitem 

5.2.2; 
h) a assinatura do condutor. 

5.2.4. 0 valor da nota fiscal deverá ser alcançado através do valor médio da Agência  
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis (ANP) para o Estado do Paraná 
do item 4. abatido o percentual de desconto da proposta vencedora. Por exemplo: se o 
contratado propor 3% (três por cento) de desconto para o LOTE 01, a nota fiscal 
deverá ser emitida através da extração do valor médio da Agência Nacional do 
Petróleo,  Gas  Natural e Biocombustiveis (ANP) para o Estado do Paraná para a 
semana no abastecimento e na sequência, reduzido do valor o percentual que o 
contratado pactuou com a Administração. 

5.2.5. 0 prego médio semanal da ANP para o Estado do Paraná, de cada tipo de  combustive],  
deverá ser aquele constante na última tabela atualizada e publicada pela ANP, 
disponível na data do abastecimento. 

5.2.6. Compete ao Contratado, diariamente, realizar a consulta da Tabela da ANP mais  
atualizada disponível, que contenha os preços médios semanais do Estado do Paraná, 
por meio do portal da eletrônico da ANP, na opção "Preços de Revenda e de  
Distribuição de Combustíveis", ou outra nomenclatura que venha a ser adotada.  

5.2.7. Caso o preço de venda do litro do combustível identificado na "bomba", ou de outra 
forma divulgada ostensivamente no estabelecimento, mesmo com a incidência do 

https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-

combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas 
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desconto, seja, no dia do abastecimento, inferior ao valor calculado conforme subitens 
5.2.5 e 5.2.6, prevalecerá o prego da "bomba" praticado na data do abastecimento. 
5.2.7.1. 0 preço constante na "bomba", ou de outra forma divulgada ostensivamente 

no estabelecimento, deverá ser o preço efetivamente praticado ao 
consumidor direto, salvo preços diferenciados por tipo de pagamento. 

5.2.8. Caso o documento fiscal seja emitido em dia diverso do efetivo abastecimento, 
deverão ser observados os preços praticados na data do abastecimento, 
independentemente da modificação do preço da bomba ou da atualização da Tabela da 
ANP. 

5.2.9. 0 contratado deverá encaminhar, junto as notas fiscais e à planilha de controle, um 
comprovante dos preços praticados diariamente na bomba do estabelecimento. Esse 
comprovante poderá ser uma declaração atestada por um dos motoristas que 
abastecerem em cada dia no estabelecimento, ou outra forma idônea, como, por 
exemplo, encaminhamento de relatório com os preços praticados extraídos do 
aplicativo "Menor Preço". 

5.2.10. A planilha de controle poderá ser digital, cuja assinatura do condutor do veiculo 
poderá ser colhida em  tablet,  captação de imagem do agente público, por meio de 
biometria ou outro meio idôneo, conforme disponibilidade e implantação do sistema 
informatizado. 

5.2.11. A planilha de controle poderá ser diária, semanal, quinzenal, mensal ou em 
periodicidade acordada entre as partes, considerando-se a dinâmica de recebimento, 
liquidação de despesa e pagamento implementada. 

5.2.12. 0 fornecimento de combustíveis pelo Contratado poderá ocorrer por meio de 
enchimento de tanque ou outros recipientes portáteis, para distribuição e/ou utilização 
em equipamentos, instrumentos e/ou ferramentas que necessitem do combustível para 
o seu adequado funcionamento. 

5.2.12.1. 0 Posto de combustíveis contratado somente fornecerá combustível na 
forma do subitem 5.2.12, nas hipóteses e para os servidores expressamente 
autorizados pelo Gestor de Frotas do Município. 

5.2.12.2. 0 fornecimento de combustível na forma do subitem 5.2.12, após o 
enchimento do tanque ou recipiente portátil, o servidor público autorizado 
deverá preencher uma planilha de controle, conforme modelo indicado pelo 
Município, que deverá conter, no mínimo: 
a) a quantidade e tipo de combustível; 
b) a data; 
c) o nome completo do servidor; 
d) a assinatura do servidor; 
e) o número da nota fiscal. 

5.2.13. Na hipótese de o Posto de combustíveis contratado emitir uma nota fiscal para cada 
abastecimento realizado, caso as notas possuam as informações indicadas no subitem 
5.2.3 ou no subitem 5.2.12.2, incluindo, também, a assinatura ou outra forma de atesto 
instantâneo por parte do condutor/servidor, será dispensada a elaboração da planilha 
de controle a que se refere o subitem 5.2.3, conforme orientação da Secretaria 
Municipal de Finanças. 

5.2.14. Salvo o disposto no subitem 5.2.12, somente veículos previamente cadastrados na 
frota municipal poderão ser abastecidos no Posto de combustíveis contratado. 
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6. OBRIGAÇÕES DAS PARTES NA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Obrigações gerais: 

6.1.1. Aplicam-se as obrigações gerais estabelecidas na minuta do contrato administrativo. 

6.2. Obrigações Especificas do(s) Contratado(s): 
6.2.1. 0 Contratado deverá possuir Posto de combustíveis no trajeto da BR 158, BR 272, 

BR 369 e PR 317 limitado no perímetro na cidade de Campo Moue:10/PR,  BR 373 
limitado no perímetro na cidade de Candái/PR  e/ou BR 277 e BR 153 limitado 
perímetro na cidade de Irati/PR,  o perímetro  sell  definido apenas no trajeto da 
rodovia, exceto se a rodovia esteja no setor urbano, o qual fica limitado o posto anexo 
ou margeiem ao lado da rodovia não desviando a hipótese de sair do trajeto. 

6.2.2. Durante o abastecimento de cada veiculo da frota municipal, os funcionários do Posto 
de combustíveis deverão prestar com cortesia e diligência os serviços indicados no 
subitem 5.2.2. 

6.2.3. Efetuar o fornecimento dos combustíveis em perfeitas condições, em observância das 
especificações deste documento, do edital e das normas técnicas aplicáveis. 

6.2.4. Possuir em seu(s) estabelecimento(s), o equipamento denominado de "filtro prensa", 
em devido funcionamento, com as seguintes características mínimas: 
a) Vazão de 4.800 L/H (litros por hora) ou mais; 
b) 21 placas filtrantes de 4 furos ou mais; 
c) Reservatório de 500 Litros ou mais. 

6.2.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Contratante, inerentes ao objeto do 
presente processo de contratação, devendo fornecer todos os tipos de combustíveis 
indicados, não sendo possível a opção pelo fornecimento parcial. 

6.2.6. Manter ativo e disponível, de forma intermitente durante o mês em que for 
responsável pelo fornecimento dos combustíveis, um telefone de contato de plantão 
para a realização de abastecimentos excepcionais, em horários durante a madrugada, 
cujo número deve ser fornecido oficialmente à Administração Pública Municipal. 
6.2.6.1. Caso não se encontre no Posto de combustíveis contratado nenhum preposto, o 

condutor do veiculo ligará para o número de telefone de plantão 
disponibilizado pelo Contratado, devendo o plantonista atender até, no 
máximo, a segunda ligação. 

6.2.6.2. Atendido o telefonema, o preposto do Contratado terá o prazo de 15 (quinze) 
minutos de tolerância para que compareça no Posto de combustíveis 
contratado e inicie o abastecimento do(s) veiculo(s) pertencente(s) à frota 
municipal. 

6.2.6.3. Na hipótese de descumprimento da obrigação do subitem 6.2.6 e seus 
desdobramentos, o valor do(s) abastecimento(s), no Posto de combustíveis 
contratado que funcione durante 24 horas diárias, corresponderá à multa 
(penalidade pecuniária) a ser aplicada em desfavor do contratado que for o 
responsável pelo fornecimento daquele mês. 

6.2.7. Atuar com idoneidade e estrita correção na definição diária do preço dos combustíveis, 
seguindo as regras previstas neste documento, sob pena de aplicação das sanções 
administrativas previstas no edital e no contrato, sem prejuízo da apuração do 
cometimento de eventuais crimes e de atos contra a administração pública. 

6.2.8. Comunicar à Gerência de Frotas do Município, imediatamente, quando houver 

alguma interrupção no fornecimento de combustíveis. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46) 3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capaneina.pr.g,ov.br  



Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Saúde - SAÚDE 

6.2.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste documento 
e demais documentos do presente processo de contratação. 

6.2.10. Não transferir a terceiros (subcontratar), por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, as obrigações assumidas, sob pena de aplicação das demais sanções 
administrativas cabíveis. 

6.2.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

6.2.12. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 
garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

6.2.13. Efetuar a renovação periódica do(s) filtro(s) prensa(s), de modo a manter, 
ininterruptamente, o bom funcionamento do(s) equipamento(s) e da qualidade dos 
combustíveis. 

6.2.14. Sujeitar-se a eventual alteração na forma e periodicidade de emissão das notas fiscais e 
do pagamento, conforme mecanismos para aperfeiçoar a relação entre as partes e 
reduzir a burocracia diária de trocas de documentos, quando da implementação, sem 
qualquer acréscimo contratual. 

6.2.15. Sujeitar-se à utilização e preenchimento de dados em sistema informatizado para 
cadastramento de todos os dados necessários de cada abastecimento, visando 
agilidade e eficiência na troca de informações e documentos entre as partes, incluindo 
a utilização de equipamento de identificação biométrica ou facial dos agentes públicos 
municipais ou, ainda, outra forma de identificação instantânea e digital, quando da 
implementação, sem qualquer acréscimo contratual. 

6.2.16. Posto bandeirado: Quando optar por exibir a marca comercial de um distribuidor, o(a) 
contratado(a) deverá vender somente combustíveis fornecidos pelo distribuidor 
detentor da marca comercial exibida a todos. 

6.2.17. Posto bandeira branca: Quando optar por não exibir marca comercial de nenhuma 
distribuidora, o(a) contratado(a) deverá identificar, de forma destacada e de fácil 
visualização pelos consumidores, em cada bomba abastecedora, o distribuidor 
fornecedor do respectivo combustível, de tamanho adequado que permita uma fácil 
visualização para todos. 

6.2.18. No âmbito de eventual responsabilidade civil ou administrativa pelos vícios e/ou 
defeitos, relacionados com o objeto da contratação, aplicam-se as disposições do 
Código de Defesa do Consumidor, cujo ônus da prova é do Contratado. 

6.3. Obrigações Especificas do Município de Capanema: 
6.3.1. Liberar acesso aos dados de todos os veículos da frota municipal que serão 

abastecidos nos Postos de combustíveis dos contratados, a partir da entrega de toda a 
documentação exigida para a execução do contrato. 

6.3.2. Informar aos Postos de combustíveis a inclusão ou exclusão de veículos no cadastro 
da frota municipal. 

6.3.3. Dar preferência para o formato digital dos documentos a serem emitidos no âmbito do 
relacionamento com o contratado, especialmente durante a execução do objeto da 
contratação, liquidação e pagamento, por meio do processamento e armazenamento 
em meio digital dos documentos. 
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6.3.4. Disponibilizar, aos Contratados, acesso ao sistema informatizado para aperfeiçoar o 
controle e a eficiência na transmissão de dados e de documentos entre as partes, 
quando da sua implementação. 

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
7.1. Condições Gerais: 

7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas 
nas minutas da ata e do contrato, aprovadas pela PGM. 

7.2. Condições especificas: 
7.2.1. 0 Contratante exercerá a fiscalização dos serviços, por meio do(s) fiscal(is), 

de modo assegurar o efetivo cumprimento da execução do objeto 
contratado, podendo ainda, realizar a supervisão das atividades 
desenvolvidas pelo Contratado, efetuando avaliação periódica da execução 
do objeto da contratação. 

7.2.2. Os Fiscais Administrativos e Técnico da contratação poderão realizar 
vistoria  in  loco, nas dependências do estabelecimento do Contratado, a 
qualquer momento, durante a vigência da ata/contrato, bem como exigir a 
comprovação da natureza e da qualidade das mercadorias. 

7.2.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se 
o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.2.4. 0 órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.3. Preposto. 
7.3.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do 

inicio da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e 
deveres em relação à execução do objeto contratado. 

7.3.2. 0 Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado 
designará outro para o exercício da atividade. 

7.4. Reunião Inicial. 
7.4.1. Após a assinatura do Contrato e a designação dos Fiscal(is) da Contratação 

(caso não tenham sido designados no TR),  sera  realizada a Reunido Inicial 
de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das 
condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, 
Edital, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do 
objeto da contratação. 

7.4.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, 
podendo ser prorrogada a critério do Contratante. 

7.4.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal do Contratado, que 

apresentará o(s) seu(s) preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos 

Termos de ciência, se houver; 
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c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de 

gestão do contrato; 

d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome 

completo e CPF do funcionário da empresa designado para acompanhar a 

execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto ao 

Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder 

as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao 

andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, 

comprovando que o produto ofertado possui a garantia solicitada no 

termo de referência, se houver. 

7.5. Fiscalização. 

7.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) ou pelos respectivos substitutos, nos termos do regulamento, 

observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

7.5.2. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR), conforme previsto no disposto neste item.  

IAP ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO 

Tópico Descrição 

Finalidade Medir o tempo de atraso na execução do objeto da contratação, de acordo com o 
disposto neste TR . 

Meta a cumprir IAP igual ou superior a (90)%. 

Instrumento de 
medição 

Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos de amostragem ou outros 
procedimentos de inspeção. 

Forma de 
acompanhamento 

E apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do 
prazo em relação A quantidade total atendida no período de referência. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de Cálculo 
(métrica) 

IAP = 100 * (EQtap / EQtr) 
Onde: 
IAP = Indicador de atendimento aos prazos do serviço; 
EQtap = Somatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido no TR 
com previsão de encerramento para o período de referência; 
EQtr = Somatório do quantitativo total registrado com previsão de encerramento 
para o período de referência. 

Observações Obsl: Serão utilizados dias corridos na medição. 
Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados como 
dias corridos no cômputo do indicador. 

Inicio de Vigência A partir da assinatura do contrato. 

Faixas de ajuste no 
pagamento e Sanções 

IAP >= 90%: sem descontos sobre o valor da fatura mensal. 
IAP >= 80% e < 90%: 10% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

IAP >= 70% e < 80%: 20% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

IAP <70%: 300, de desconto sobre o valor da fatura mensal. 
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7.5.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 
constate que o Contratado: 

a) não produzir os resultados acordados; 
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade  minima  exigida as 

atividades contratadas; ou 
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do objeto, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior 
demandada. 

7.5.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 
mecanismos para a avaliação da execução do objeto da contratação. 

7.5.5. A Contratação  sera  gerida e fiscalizada pelo(s) seguinte(s) agente(s) 
público(s): 

FUNÇÃO SERVIDOR (a) CARGO PROVIMENTO LOTAÇÃO 

Fiscal Administrativo da  
SEMOB 

Lucian  Carlos Pilati Assessor de Gabinete da 
SEMOB 

Comissionado SEMOB 

Fiscal Administrativo da 
SAÚDE Valdemir Alves da Costa Auxiliar de Serviços Gerais  III  Efetivo SAÚDE 

Fisca, Administrativo da 
SECAD  Jessica  Simara Pilger 

Borges 
Chefe de Gabinete do Prefeito 

Municipal 
Comissionado GAPRE 

Fisca Administrativo da 
SEMEC 

, 

Djivan Marcos Eichstaedt Diretor do Departamento da 
Educação 

Efetivo SEMEC 

Fiscal Administrativo da 
SEFAM, SEINFRA, SECON 

e SELOG. 
Gabriel Julio Alexandre 

Schuingel 
Analista de Contratações Efetivo SELOG 

Fiscal Administrativo da 
SEFAZ, SEAMA e SESP.  Mara  Daniele Gambetta Analista de Contratações Efetivo SELOG 

Fiscal Técnico da 
Contratação Jaime Pieri  Caporal  Diretor-Geral Comissionado SEMOB 

Gestor da Contratação  
Joao  Antonio Bazzanella 

Luft 
Analista de Contratações Efetivo SAÚDE 
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7.5.6. A escolha de Jaime Pieri  Caporal  para atuar como fiscal técnico da 
contratação deriva dele estar nomeado para o cargo de Diretor-Geral da 
SEMOB, cujas atribuições incluem a fiscalização de contratos de 
manutenção de veículos e de equipamentos, além de possuir ampla 
formação técnica e experiência na área, o que facilita a fiscalização das 
condições de funcionamento dos veículos. 

7.5.7. A escolha dos Fiscais Administrativos deriva do fato de que suas 
atribuições incluem a fiscalização dos contratos administrativos na 
Secretaria em que está lotado 

7.5.8. Cabe ao(à) Fiscal Técnico(a) da contratação: 
a) a análise das questões técnicas e a aferição dos documentos relativos 

qualidade dos materiais fornecidos e serviços porventura prestados (de 
entrega); 

b) tomar ciência das ocorrências que possam prejudicar o bom andamento 
do contrato/ata de registro de preço. 

7.5.9. Ao(s) Fiscal(is) Administrativo(s) da contratação incumbem as seguintes 
atribuições: 

a) atestar, em documento hábil, o fornecimento, a entrega ou a execução dos 
serviços; 

b) confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os 
estabelecidos no contrato ou na ata de registro de preços; 

c) verificar se o prazo de fornecimento dos produtos ou de execução dos 
serviços, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o 
estabelecido no instrumento contratual ou na ata de registro de preços; 

d) comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou 
execução do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for ocaso; 

e) acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de 
reposição, destinado à execução do objeto contratado/registrado, 
relativamente à qualidade e quantidade necessárias e/ou previstas 
contratualmente/no registro; 

O observar que os funcionários se apresentem uniformizados e/ou com 
crachá de identificação quando estipulado em contrato/registro; 

g) acompanhar a execução contratual ou da ata de registro de preços, 
informando ao(à) gestor(a) as ocorrências que possam prejudicar o bom 
andamento da obra, do fornecimento ou da prestação do serviço, por meio 
do termo anexado a presente instrução; 

h) informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou 
supressões no objeto do contrato ao(d) gestor(a) do contrato/ata de 
registro de preços; 

i) emitir e controlar, periodicamente, as ordens de compras/serviços 
necessárias para a execução do objeto contratado/registrado. 

7.5.10. 0 objeto da contratação fornecido/prestado pelo Contratado estará sujeito 
fiscalização e controle de qualidade durante toda a vigência da contratação, 
de oficio ou por requerimento, por meio da realização de testes, avaliação 
de sua conformidade com a especificação declarada ou das normas técnicas 
aplicáveis, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa. 
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7.5.11. 0 Município de Capanema poderá contratar empresa especializada para a 
realização de testes e avaliações, a qualquer tempo, após o 
fornecimento/prestação. 

7.5.12. Respeitado o contraditório e a ampla defesa, constatando-se a 
inconformidade do objeto da contratação, a empresa contratada será 
responsável pelo ressarcimento das despesas relacionadas aos 
testes/avaliações realizados, sem prejuízo da apuração de sua 
responsabilidade administrativa, cível e criminal. 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Condições gerais: 

8.1.1. Não se aplica o disposto nos incisos I e II do § 50  do  art.  199 da LCM 14/22. 

8.2. Condições especificas: 
8.2.1. 0 recebimento provisório  sell  realizado por meio do preenchimento da planilha de 

controle e colheita da assinatura, imagem, biometria ou outra forma idônea de 
identificação do condutor do veiculo da frota municipal, no momento de cada 
abastecimento. 
8.2.1.1. Dispensa-se a participação do Fiscal da contratação ou da comissão nos 

procedimentos de recebimento do objeto da presente contratação. 
8.2.2. A(s) planilha(s) de controle, com a(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is), poderá(do) ser 

encaminhada(s) diária, semanal, quinzenal ou mensalmente, ou, ainda, em 
periodicidade acordada entre as partes, considerando-se a dinâmica de recebimento, 
liquidação de despesa e pagamento implementada. 

8.2.3. 0 Contratado encaminhará ao órgão competente da Secretaria Municipal de Finanças, 
preferencialmente em formato digital, os seguintes documentos: 
a) a(s) planilha(s) de controle; 
b) a(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is); 
c) o(s) comprovante(s) dos preços praticados pelo contratado nas bombas de 

combustíveis do(s) respectivo(s) dia(s) de fornecimento, conforme indicado no 
subitem 5.2.9; 

d) a(s) tabela(s) da ANP utilizada(s) para a definição dos preços do(s) respectivo(s) 
dia(s) de fornecimento. 

8.2.3.1. Poderá ser realizada a emissão de uma nota fiscal para cada abastecimento. 
8.2.3.2. Poderá ser realizada a 

emissão de uma nota fiscal para diversos abastecimentos, com identificação 
dos cupons fiscais de cada abastecimento, os quais deverão ser anexados 
nota fiscal, conforme periodicidade acordada entre as partes. 

8.2.3.3. As notas fiscais deverão 
possuir as seguintes informações indicadas pela Secretaria Municipal de 
Finanças, com, no mínimo: 
a) o número de cadastro do veiculo na frota do Município; 
b) a identificação da placa do veiculo; 
c) a indicação da quilometragem atual (odômetro) do veiculo, no momento do 

abastecimento; 
d) o nome do condutor do veiculo; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46) 3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - www.capanetnit.pr.gov.br  



Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Saúde - SAÚDE 

e) a identificação do órgão ao qual o veiculo está vinculado, se disponível 
essa informação para o Contratado; 

f) a quantidade e o tipo de combustível; 
g) a data. 

8.2.3.4.Na hipótese em que para cada abastecimento seja emitida a respectiva nota 
fiscal, com as informações indicadas no subitem 8.2.3.3 e no subitem 5.2.3 ou 
no subitem 5.2.14.2, incluindo, também, a assinatura ou outra forma de atesto 
instantâneo por parte do condutor/servidor, será dispensada a elaboração e o 
encaminhamento da(s) planilha(s) de controle a que se refere o subitem 8.2.2, 
conforme orientação da Secretaria Municipal de Finanças. 

8.2.3.5. As notas fiscais deverão 
ser emitidas conforme orientações da Secretaria Municipal de Finanças, 
permitida a exigência de emissão dos documentos fiscais, de forma separada, 
de acordo com o vinculo do veiculo com um determinado órgão público 
municipal, incluindo a diversidade de CNPJs. 

8.2.4. Recebidos os documentos mencionados no subitem 8.2.3, a Secretaria Municipal de 
Finanças, por meio do órgão competente e do(s) servidor(es) designado(s), realizará a 
conferência da documentação encaminhada e, se regular, emitirá a(s) nota(s) de 
empenho necessária(s), de forma separada por cada órgão público a que esteja 
vinculado cada veiculo, o que servirá como recebimento definitivo do objeto. 
8.2.4.1. A nota de empenho (ou documento anterior) identificará o servidor que 

realizar a conferência dos documentos e emissão da(s) nota(s) de empenho. 
8.2.5. Emitida(s) a(s) nota(s) de empenho, o procedimento de liquidação de despesa  sell  

encaminhado para os órgãos competentes, até o seu encerramento na Tesouraria, que 
efetuará o pagamento, respeitando-se o prazo limite estabelecido. 

8.2.6. Os procedimentos de liquidação de despesa, com toda a documentação mencionada 
acima, deverão ser armazenados em arquivo próprio, preferencialmente em formato 
digital, na forma indicada pelo Controle Interno, permitindo a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 

8.2.7. 0 recebimento definitivo (emissão da nota de empenho) poderá ser suspenso, no todo 
ou em parte, quando a execução do objeto da contratação ou a documentação 
encaminhada pelo Contratado estiver em desacordo com as exigências estabelecidas 
neste processo de contratação. 

8.2.8. Em se tratando de irregularidade na documentação encaminhada pelo Contratado, não 
será iniciado o prazo para pagamento até que a documentação seja completamente 
regularizada pelo Contratado. 

8.2.9. Em se tratando de vicio ou defeito na execução do objeto da contratação, poderão ser 
aplicadas medidas cautelares administrativas, nos termos da LCM 14/22. 

8.2.10. 0 recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil, criminal e 
administrativa pelos vícios e/ou defeitos, relacionados com o objeto da contratação, 
descobertos em momento posterior, aplicando-se as hipóteses e os prazos previstos no  

CDC.  

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Condições gerais: 

9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão do 
contrato administrativo. 
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9.2. Condições especificas: 
9.2.1. 0 pagamento será feito pelo Município de Capanema de forma parcelada, na 

periodicidade acordada entre as partes, de acordo com a periodicidade do 
encaminhamento da documentação relacionada no subitem 8.2.3. 

9.2.2. 0 prazo para pagamento será de até 15 (quinze) dias úteis, subsequentes ao 
recebimento definitivo. 

9.2.3. 0 Município de Capanema deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a 
tributos, multas ou indenizações devidas pelo(a) fornecedor(a), incidentes sobre a 
execução do objeto da contratação. 

9.2.4. 0 pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do 
fornecimento. 

10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 
10.1. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o planejamento 

orçamentário. 
10.2. A dotação orçamentária especifica será indicada no Parecer Contábil. 

11. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

11.1.1. 0 objeto da contratação 6, essencialmente, o fornecimento de combustíveis para 
abastecimento dos veículos e equipamentos da frota oficial da saúde do Município de 
Capanema, para atender As necessidades do atendimento aos pacientes da Secretaria da 
saúde. No entanto, em virtude de outras necessidades da Administração, 
principalmente de deslocamento de agentes  politicos  para a capital do Estado 
(Curitiba/PR), o presente certame também se destina As demais Secretarias. 

11.1.2. Os tipos de combustíveis indicados neste Termo de Referência foram selecionados por 
meio da análise dos veículos que compõem a frota municipal da Secretaria de Saúde, 
conforme em anexo a planilha. 

11.1.3. Além do relatório de empenho emitido de fevereiro a maio de 2024, foi realizado um 
levantamento para estimar o consumo de combustível. Este relatório inclui uma 
análise das estimativas de consumo feitas por um motorista, responsável pela frota, 
abrangendo tanto uma estimativa mensal quanto anual de gasolina comum e diesel 
S10. Essas informações estão detalhadas no documento anexo, onde são apresentadas 
as quantidades estimadas conforme as projeções individuais dos motoristas. 

11.1.3. A Secretaria de Saúde de Capanema tem o objetivo de garantir o abastecimento de 
combustível para os veículos oficiais, que realizam o transporte de pacientes, em 
alguns pontos estratégicos das cidades do Paraná. Este abastecimento é fundamental 
para assegurar que os serviços de transporte de pacientes sejam realizados de maneira 
eficiente e ininterrupta. 

11.1.4. 0 principal objetivo é ter disponível postos de combustível localizados 
estrategicamente nas regiões e circunscrição que transitam apenas nas rodovias que 

passam pelas cidades paranaenses de Campo Mourio (BR 158; BR 369; BR 272 e 
PR 317), Cand6i (BR 373) e Irati (BR 277 e BR 153) su2eridas, em anexo, por 
dois motoristas.  Esses três pontos serão, de forma independente, os locais 
responsáveis pelo fornecimento de combustíveis aos veículos oficiais da saúde pública 
e também de outras Secretarias, que trafegam no trajeto entre Capanema e as cidades 
de Curitiba, Londrina, Guarapuava, Loanda e Maringá. 
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11.1.5. Foram disparados  e-mails  com as associações de Campo Mourão/PR, Cand6i/PR e 
Irati/PR, solicitando informações sobre postos de combustível na região. Apenas a 
associação de Cand6i/PR respondeu, informando dois postos de combustível. Posto  
Panda e Posto Vissoto, enquanto as associações de Campo Mourao/PR e Irati/PR não 
forneceram nenhum retorno ou resposta a solicitação feita por  e-mail.  

11.1.6. A justificativa da necessidade das escolhas das cidades de Campo Mourdo, Candói e 
Irati como pontos de abastecimento é estratégica devido a localização geográfica 
dessas cidades ao longo das principais rotas de transporte que o município utiliza 
diariamente. Isso garante que os veículos oficiais não fiquem sem combustível durante 
os trajetos e que o transporte dos pacientes seja realizado de maneira continua e segura. 
11.1.6.1. Campo Mourio: Localizada em um ponto central, facilita o abastecimento 

dos veículos que se dirigem a cidades como Loanda, Maringá e Londrina. 
11.1.6.2. Candeli: É um ponto intermediário crucial para os veículos que se dirigem a 

Guarapuava e Curitiba. 
11.1.6.3. Irati: Serve como um ponto estratégico para abastecimento dos veículos que 

se deslocam para Guarapuava e Curitiba. 
11.1.7. A importância desses pontos estratégicos de postos de combustível nessas localidades 

é vital para garantir: 
11.1.7.1. Segurança e Continuidade: Os veículos da saúde pública precisam estar 

devidamente abastecidos para evitar interrupções no transporte dos pacientes. 
11.1.7.2. Eficácia do Serviço: Permite um planejamento eficiente das rotas de 

transporte, minimizando o risco de imprevistos que possam comprometer a 
saúde dos pacientes. 

11.1.7.3. Redução de Custos e Tempo: Abastecer em locais estratégicos apenas nas 
rodovias reduz o tempo de viagem e os custos operacionais, otimizando os 
recursos públicos. 

11.1.8. Portanto, o abastecimento de combustível visa assegurar que os veículos oficiais da 
Secretaria de Saúde de Capanema possam realizar o transporte de pacientes de forma 
eficiente, segura e continua. A disponibilidade de postos de combustível em Campo  
Moult°,  Cand6i e Irati é essencial para garantir que os veículos estejam sempre 
abastecidos durante os trajetos. Assim, reforça-se a importância de dispor de postos de 
abastecimento confiáveis nessas regiões para assegurar o pleno funcionamento dos 
serviços de transporte de pacientes e a manutenção da saúde pública na região. 

11.2. DO PREÇO 
11.2.1. Para a fixação do prego de referencia dos combustíveis a ser pago pelo Município 

(sobre o qual incidirá o desconto)  sera  utilizada a Tabela da ANP mais atualizada 
disponível na data do abastecimento, que contenha os preços médios semanais do 
Estado do  Parana,  por meio do portal eletrônico da ANP, na opção "Preços de 
Revenda e de Distribuição de Combustíveis", ou outra nomenclatura que venha a 

ser adotada. 
11.2.2. A utilização da tabela publicada pela ANP cumpre o disposto no  art.  38, inc. II, da 

LCM 14/22 e permite o estabelecimento de um preço justo padronizado para todos os 
fornecedores locais, sem olvidar a prevalência do menor prego praticado pelo Posto de 
combustíveis na data do efetivo abastecimento, conforme subitem 5.2.7, isto 6, na 
hipótese de o preço da tabela aplicável da ANP estiver acima do valor praticado pelo 
Contratado, no dia do abastecimento, prevalecerá o preço da bomba. 
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11.2.3. Além do valor estabelecido pela ANP, incorpora uma taxa percentual de desconto 
sobre essa tabela como critério adicional. Este desconto é aplicado para promover a 
concorrência entre os fornecedores e garantir que a administração pública obtenha 
preços competitivos e vantajosos. 

11.2.4. Em atenção ao que dispõe o  art.  38, inciso I, da Lei Complementar Municipal IV 
14/2022, o percentual de desconto inicial mínimo aos LOTES 01, 02 e 03 foram 
extraídos da seguinte contratação pública para fins de desconto percentual mínimo: 
Pregão Eletrônico n° 01/2024, celebrado pelo Município de Matelfindia/PR, que  
resultou na lavratura das Atas de Registro de Preços es 14/2024 e 15/2024  (em 
anexo). 

11.2.5. Dessa forma, a utilização da tabela da ANP como base de preço médio do Estado do  
Paraná, juntamente com a contratação similar operada pelo município de  
Matelfindia/PR (Pregão Eletrônico n° 01/2024)  garantem que o presente processo 
licitatório seja transparente, competitivo e alinhado com as melhores praticas de 
gestão de recursos públicos. Isso assegura que a administração municipal possa 
adquirir os combustíveis necessários com custos adequados e beneficios econômicos 
para a comunidade local. 

11.3. DEMAIS JUSTIFICATIVAS EXIGÍVEIS 
11.3.2. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S) CONTRATADA(S) 

Não se aplica. 

11.3.3. DA RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS NA PESQUISA DE PREÇOS 
Não se aplica. 

12. ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Faz-se necessária a adoção do Sistema de Registro de Preços em razão da necessidade de 

contratação fracionada do objeto da contratação, não havendo estimativa exata de 
necessidade do quantitativo total contratado. Dessa forma, a existência de preços registrados 
implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar  (arts.  83, da Lei n° 14.133/2021 e 118, da LCM 14/2022). 

12.2. 0 cabimento do Sistema Registro de Preços-SRP se da em razão de não existir uma demanda 
predefinida, uma vez que esta dependera das necessidades manifestadas pelos responsáveis 
das secretarias e fundos municipais, ao longo do período de vigência da Ata de Registro de 
Preços (A.R.P.). 

12.3. Vale ressaltar que em razão da necessidade de contratação frequente dos itens objeto desta 
licitação, a necessidade de entrega parcelada e a impossibilidade de definição real de 
quantitativos a serem demandados, justifica-se a adoção do SRP. 

12.4. As demais regras aplicáveis serão indicadas na ata de registro de preços e/ou regulamento 
próprio. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA E PECULIARIDADES DO QUANTITATIVO DO CONTRATO 
13.1. 0 prazo de vigência será de 12 (doze) meses, permitida a prorrogação na forma da LCM 

14/2022 e da Lei Federal n° 14.133/2021. 
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14. INFORMAÇÕES PARA CONFECÇÃO DO EDITAL E/OU DO CONTRATO 
14.1. DOS PARTICIPANTES E HIPÓTESE DE CONTRATAÇÃO 

14.1.1. 

14.1.2. 

A participação no presente processo de contratação  sera  exclusiva para interessados 
que possuam ou venham a possuir sede e/ou unidade de atendimento permanente 
(Posto de Combustíveis) no perímetro rodoviário dos Municípios de Campo 
Mourão/PR (BR 158; BR 369; BR 272 e PR 317), Cand6i/PR (BR 373) ou 
Irati/PR (BR 277 e BR 153), ainda que adentre na região urbana na cidade, desde 
que seja anexo ou margeie as rodovias mencionadas e que respeitem o limite da regido 
de limite territorial do município. 
E necessário que a pessoa jurídica (matriz ou filial) atue no ramo de comércio varejista 
de combustíveis e derivados de petróleo e seja devidamente autorizada a funcionar, de 
acordo com as licenças dos órgãos técnicos responsáveis e que cumpram todos os 
requisitos do presente processo de contratação. 
14.1.1.2. Em virtude da natureza do objeto da contratação, relacionada com o 

fornecimento de combustíveis, em que os veículos da frota municipal se 
deslocam até a unidade de atendimento da Contratada para enchimento do 
tanque veicular, constata-se, por meio de uma análise lógica da dinâmica da 
execução do objeto e também pelo ponto de vista da eficiência 
administrativa e da economicidade, vislumbra-se a vantajosidade da 
limitação geográfica de localização do fornecedor. 

14.2. DA ESTIMATIVA DE CONSUMO  (art.  124, § 1°, LCM 14/22). 
14.2.1. A quantidade anual estimada de consumo de cada tipo de combustível é a indicada no 

item 4 deste Termo de Referência, cujo calculo levou em consideração o relatório de 
empenhos emitidos no último mês e a estimativa de consumo estimada pelo gestor da 
frota de veículos da Secretaria Municipal de Saúde e das demais secretarias 
interessadas para o consumo máximo mensal, cujos relatórios seguem inclusos. 

14.2.2. Estima-se que o consumo mensal dos combustíveis poderá variar da seguinte forma: 
Item Produto Estimativa de consumo 

mensal mínimo 
Estimativa de consumo 

mensal máximo 
1 Gasolina Comum 600 litros 800 litros 
2 Óleo Diesel S10 350 litros 750 litros 

14.2.3. As quantidades estimadas dos tipos de combustíveis indicadas acima visam a oferecer, 
somente, elementos para avaliação do potencial de fornecimento, não constituindo, 
sob nenhuma hipótese, garantia de volume de combustíveis a ser efetivamente 
consumido mensalmente pelo Município. 

14,3. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGÍVEIS 
14.3.1. As empresas deverão apresentar os seguintes documentos válidos: 

a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e todas as alterações ou Contrato Social 
Consolidado, no caso de empresa Ltda., ou Estatuto, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documento de eleição de seus administradores, ou Ato Constitutivo, 
devidamente registrado(s); 

b) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ), emitido pela Receita Federal do Brasil; 

c) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos 
tributos Federais e à Divida Ativa da União; 
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d) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos 
Tributos Estaduais da sede da pessoa jurídica; 

e) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos 
Tributos Municipais da sede da pessoa jurídica; 

f) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 
g) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT); 
h) Registro de revendedor varejista de combustíveis automotivos, expedido pela ANP — 

Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis (emitido nos últimos 
90 dias); 

i) Licença Ambiental (L.O. Licença de Operação) expedida pelo IAT - Instituto Agua e 
Terra; 

j) Último relatório emitido do IPEM (Instituto de Pesos e Medidas do Paraná), que 
comprove a aprovação das bombas do estabelecimento no teste de aferição; 

k) Declaração de que todas as bombas, que contenham os combustíveis óleo diesel S500 
e S10, existentes no estabelecimento, possuam o filtro prensa, conforme padrões 
mínimos indicados no subitem 6.2.4. 

14.3.2. A apresentação da documentação listada acima poderá ser no formato fisico ou digital, 
conforme o disposto no edital. 

14.3.3. A partir da apresentação da documentação listada acima, as respectivas empresas 
poderão solicitar acesso ao cadastro de veículos da frota municipal, para fins de 
cadastramento no sistema próprio utilizado pelo Posto de combustíveis contratado. 

15. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
15.1. As Informações técnicas sobre as regras e procedimentos estabelecidos para o presente 

procedimento licitatório devem ser solicitadas ao Departamento de Contratações Públicas, 
por meio do  e-mail:  licitação@capanema.pr.gov.br.  

15.2. As notas fiscais deverão ser emitidas em conformidade com os dados constantes na 
requisição de empenho encaminhada, podendo ser em nome do Município de Capanema ou 
dos Fundos Municipais, a depender da secretaria interessada. 

15.3. Dos mecanismos formais de comunicação. 
15.3.1.  Sao  definidos como mecanismos formais de comunicação, entre o Contratante e o 

Contratado, os seguintes: 
a) Ordem de Serviço; 
b) Ata de Reunido; 
c) Oficio; 
d) Sistema de abertura de chamados; 
e) E-mails;  
f) Mensagens por meio do aplicativo WhatsApp entre o Fiscal da Contratação e o 
responsável legal ou preposto do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, aos 16 dias do mês de julho de 2024. 

FELIPE CARVALHO /atrEdattnZittt(7 
ROMERO Dados: 2024.07.16 14:11:43 

-0300' 

Felipe Carvalho  Romero  
Secretário Municipal de Logística e Contratações 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46) 3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capaneina.pr.gov.br  



Mgr4O de Capanema - PR 
Secretaria Mdnici  al  • Saúde - SAÚDE 

qpi  2412 
andro Carlos Lazarini 

Secretário Municipal da Saúde 

41100*Iir  
'74llairtardieril* 

e lmar s. Silva 
Auxiliar de Ser iço Gerais  III  

capANE 

ano Pi tal 

João Antonio • zzanella Luft 
Analista de Contratações 
Gestor da Contratação 

Ciência dos Fiscais da Contrataç o em   .N6  /  0-1  / : 

Jaime Pieri  Caporal  
Fiscal Técnico da Contratação  

Gab Inge' 
Fisc ataçao 

-YY\ 49iyy—jdapk..  
Mara  Daniele Gambetta 

Fiscal Administrativo da Contratação 

Fiscal Administrativo da Contratação 

647/e24;7  C-e» 
Valdemir Alves da Costa 

Fiscal Administrativo da Contratação 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46) 3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.cananona.nr.gov.br  



O  

Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Saúde - SAÚDE 

ssica Simara It3;2113orges 
Fisc&J Administrativo da Contratação 

\X-44,4‘ C:A.Z.Çtt-sOit 
Djiv 

T  
n Marcos Eichstaedt 

Fiscal Administrativo da Contratação 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46) 3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - www.capanetna.pr.gov.br  



• 
Prefeitura Municipal de Capanema 

CAMINHÕES / MÁQUINAS / VEÍCULOS 
AS.. ,ç& /2013 

N° Piar. Veiculo Renavam / Chassis Cor Ano/mod.  Comb.  Placi. !  Mode  LocillizacAo I Obs. 

53 82°e  Fiat Florin°  — IAP/Governo do Estado 
70.557596-9 

913D255394W8627799 
Branco 1998/1999 ,.., 

Gasolina A18-1301  ( *)  MODE  

7162 
Micro Onibus Renaut  Master  BUS16 

98.466988-4 
93VC DDU 1159,1134955 

Branco 2008/2009  
Diesel AC10-6544 MODE  

78 8195  Micro ônibus Merc/Masca- Estado Pr. 
191451094 

9BM688272913660740 
Branco 2009/2009 

Diesel ASE-1595 (*) SAODE 

93 7744  Ambulância Ducato  Fiat  
20.870931-2 

93W244F24B 2053201 
 Branco 2010/2011 

S-10 ASO-5817 SAÚDE / DEFESA CIVIL 

102 9182  Ambulância Renalt  Master—Estado . P r 
47.802255-7 

931 ADC1116DJ274157 
 Branca 2012/2013 

S-10 AVS-9030 
DENGUE-Res.  SESA 345/20 

110 10174  Camioneta S-10 Colina D 4x4 
87042078-0 

9BG138C .1.106411179 
Branco 2005/2006 

S-10 ANH-1C89 
. DENGUE-Res SESA 345/20 

 

132  10.510 
Micro Ô nibus  Mercedes  Benwo lu i  gar,  

102.123378-9 
8AC906657F,E097172 

Prata 2014/2014 
5-10 AYW-1392 SAÚ DE 

1 .33 11355  Micro ônibus Marcopolo Volare W9  ON  
102.169436-0 

9311040N3IFC053928 
Branca 2014/2015 

S-10 AYW-4331 (  ) SAÚDE 

154 12314  Onix 1.0 MT  JOVE  
109.812986-2 

9BGKI.481J0H B130666 
Branca 2016/2017 

Ale/Gas BAU-7535 SAL-ME 

155 12315  Onix 1 .0 MT  JOVE  
109.812878-5 

980(1,481'01i B122891 
 Branca 2016/2017 

Ale/Gas BAU-7538 SAÚDE 

156 12316  Onix 1.0 MT  JOVE  
109.812792-4 

911(; 2$t)6
Branca 

6 
2016/2017 

Ale/Gas BAU-7532 SAli DE 

157 12317  Onix 1.0 MT  JOVE  
109.812939-0 

9BGKL48U01113122904 
 Branca 2016/2017 

AldGas BAU-7537 SAÚDE 

158 Ale/Gas BAU-7530  MODE  

12.933 , 
Micro±03 einibus M.BENZ 515 CDI  SPRINTER  

112.450625-7 
8AC906657.1E134677 

Branca 2017/2018 
5-10  BBL-9482 SAUDE 

165 
Branca 2018/2018 

Ale/Gas BBX-9876 (1 SAÚDE 

168 
14 Branca 2018/2018 

Ale/Gas BCG-4109  MODE  t 

174 14.779  Ambulância UTI Móvel —  Fiat  Ducato 
117.916697-0 

3C6DFVDK9JE.120551 
 Branca 2018/2018 

S-40 BCu-5A61 , MODE  

14.780 A 117.986575-5 
unibus  VW  Masca/Roma 41 lugares 95321(82W5KR914371 

Branco 2018/2019 
5-10 BCV-413161 SAÚDE 

178  16.180 .. , 
Montana  152 / Ambulincia Adaptada 

118.461237-1  
9GBCA80301(13141932 

Branca 2018/2019  
Ale/Gas  EST-4F69 SAÚDE 

184 16313  Ford  KA SE 1.0 HA C 
119.716078-4  

91W11155L7L8368607 
Branca 2019/2020 

Ale/Gas BDF-3E25 SAÚDE-Vig.Sanit. PR/5A 

185 16  Spin Chevrolet  1-81. MT llremier(07 lugar) 
120.448694-5 Preta 

9BGJP75201,8100148 
SAÚDE.463  2019/2020 

Alc/Gas BDK-1199 
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196 16'894  Ambulância  Renault/Master L3H2RRAMB 
0126.247.409-1 

93Y MAF4XE N.1877142 
 Branca 2022/2022 S-10 RHc-5002  SAÚDE  

198  1.6:973 Premier 07  lugares  Spin 1.8 1 MT Premi 
9 BGJP7520MB204113 

01265939761 
Branca 2021 /2021 

Alc/Gas RHE-4F48 SA DE O 

206 18.313  Fiat Toro Endur AT9 4x4 
0127.612087-4 

9882261PHNKE06708 
Branca 2021/2022 

S-10 RHK-5E82 SAUDE 

207 17.397  Veiculo Gol  1.01 MC4 
0124.837407-7 

9BWAG45113MT093206 
Branca 2020/2021 

Alc/Gas BER-8A63 S All  DE 

208 11398  Veículo  Gal 1.0 1 MC4 
0124.8.36897-2 

913WAG45112MT093195 
 Branca 2020/2022 

Alc/Gas BES-21340  SAÚDE  

209 17" 3"  Veiculo Gol  1.0 L MC4 
0124.814496-9 

9 WAG45U4MT091044 
 Branca 2020/2022 

Alc/Gas BER-2.152  SAÚDE  

220 20.041  Van Renault Master Reth Aces 
93Y.162006P.144471 

01339421523 
Branco 2022/2023 

5-10 SEE-6.105 SAUDE 

221 "442  Van Renault Master Reth Aces 
93Y.162009P344481  

01339409990 
Prata  2022/2023  

S-10 SEE-5H04 SAÚDE  

224 2"23  Van Renault Master Reth Aces 
01344554722  

931'.162000R3559571 
Prata  2023/2024 

S-10 EXR-1F44 SAUDE 

228 Ambulância/Renault/Master 13 
93)462001 rj624286 Branca 2023/2024 

S-10  SAÚDE 

Veículos de Propriedade do Município de Capanema 

(*)Vekulos Recebidos em Cessão de Uso 
Receita Federal / Governo do Estado / Governo Federal 

SEM UTILIZAÇÃO I ACIDENTADA  

 

Clair Jose Walter  
Controle  Patrimonial  

Portaria  de Nomeaolo tie 6395/2016 

101 9181 i Ambulância Renalt  Master-Estado Pr. I 48.9414654 Branca 2012/2013 5-10 AWA-3489 Sem utilização 

194 ' 

1 : 
16.771 1 Van/Microonibus Reualt/Master JM 161. _j )124612O388 Branca  2020/2021  5-10  BEP-4A84 Sem utilização  

4F) 



O Q)  025  

Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Saúde  

ESTIMATIVA DE CONSUMO DWBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Em atenção ao disposto no  art.  36, § 4'. da 1..CM 14/2022, destacamos que os quantitativos 
previstos para a aquisição de materiais odontológicos é o que segue: 

Item Descrição do Produto/Serviço 
Estimativa de 

consumo mensal 
mínimo em litros 

Estimativa de 
consumo mensal 
máximo em litros 

Previsão 
de media de 

Consumo 
anual em 

litros 

I Gasolina Comum ,t 00  
n 

Ì ''' /1-37i0M9  

2 Óleo Diesel S500 C••••••••MII•••••••••••• ola. ..........‘ 
IIMMONIONMIN 

3  Oleo  Diesel S10  

Consumo total de  combustive! ern  12 meses: 

LOTE 01 

Descrição: BR 158, BR 272, BR 369 e PR 317 limitado no perímetro na cidade de Campo Mourão/PR. 

Item Códig 
o do 

produt 
0/ 

serviç 
o 

Nome do 
'produto/serviço 

Quantidade 
mensal estimada 

Quantidade 
anual estimada 

Unidade 

GASOLINA 
COMUM  

WC)  J64:3069  
Litros 

OLEO  DIESEL  Sit)  

nve oct) 
Litros 

TOTAL ESTIMADO: 

LOTE 02 

Descrição: BR 373 limitado no perlmetro na cidade de Cand6i/PR. 

RUA AMORES, 1681- Centro 85760-000 - CNRI: 09157.931/0001-72 

Fone:(46)3'  552-1431 -  e-mail:  ,.i4,t.6.k4s.vamma.m..2.,,,A,IH 



O 0 2 G  

Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de  Sande   

1 tcn i Códig 
o do 

produt 
0/ 

servi i;  
ii  

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade 
Mensal estimada 

Quantidade 
anual estimada 

Unidade 

1 GASOLINA 
COMUM 

.000 6, 042  
Litros 

OLEO  DIESEL SIO 

567°  
i--?< a220 

Litros 

TOTAL ESTIMADO: 

LOTE 03 
, 

Descrição: BR 277 e BR 153 limitado perimetro na cidade de Irati/PR. 

1(en-  Cbdig 
o do 

produt 
0/ 

serviç 
o 

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade 
mensal estimada 

Quantidade 
anual estimada 

Unidade 

1 GASOLINA 
COMUM 

17/CC)  

- 

6 n tC2CC  

Litros 

1  .., OLEO  DIESEL S 1 0 

;;Cs°  
,i321-2  

Litros 

TOTAL ESTIMADO: 

..._ 

Os quantitativos definidos tratam-se de uma estimativa aproximada e poderão sofrer 
alterações, de acordo  corn  o planejamento e mudanças no número da Secretaria Municipal da 
Saúde. 

Por essa mesma razão, processa-se o através do de registro de preço, sendo possível que 
não haja necessidade de utilização do total estimado no período de vigência, circunstância esta 
legalmente autorizada e insuscetível de impugnação pelo(a) eventual contratado(a). 

RUA AlMORE, 1681- Centro - 85760-000 - 09137.931/0001-72 

Fone:(46)3552-1431 - e-mail: • -• ••' 
Pigina; 2 



Auxiliar de Serviço Gerais  III  

o Qz$0 2 7  

Município de Capa nema - PR 
Secretaria Municipal. de Saúde  

Município de Capancma, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do CoIono,,aos0 I dias do mês de julho de 2024. 

425 imze4iCe 
A DRO CARLOS LAZARINI 
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto 7.482/2024 

JOAO ANTON 1A3AZZANELLA LUFT 
Anali fa de  Licitação 

RUA  ALMORES. i68» Centro - 85760-000 - CNN: 09157.93110001-72 

Forte:(46)3552-1431 - 
Pigina: 3 



40001591 1141 / 2024 22/02/2024 

Orgão: Secretaria Municipal de Aceleração Econômica e Inovação (SECON) 

5760 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 191,11 12.001.22.661.2201.2.222 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 

Extrato do Fornecedor 

Exerc,c. 2024 O O? 

Página: 

Fornecedor CNPJ 

39697-4 AUTO POSTO CANAAN LTDA 04202351000136  

Despesa Orçamentária 

Empenho Requisição Data Funcional Conta Recurso Natureza de despesa Valor 

001527 1184 /2024 21/02/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 154,30 

Orgão: Secretaria Municipal dE Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5,84 26,42 154,30  

AQUISIÇÃO DE 26,422L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAÚDE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 001463 21/02/2024 154,30  

DF: Nota Fiscal Eletrônica- N°: 000.161.903 Série: 3 154,30 

Pagamento: 002103 05/03/2024 Conta: 006030  FP:  Débitos Bancários  NR:  00144099 
Liquidação: 001463 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

001528 1118 / 2024 21/02/2024 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 187,62 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5,84 32,13 187,62  

AQUISIÇÃO DE 32,126h DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAODE.(CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 001464 21/02/2024  

OF:  Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.161.906 Série: 3 187,62 

Conta: 006030  FP:  Débitos Bancários  NR:  00144099 
Liquidação: 001464 / 2024 

2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 Retenção: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

154,30 

0,37  

Pagamento: 002102 05/03/2024 

187,62 

187,62  

0,45 

Descrição: 

Produto Marca UK Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5,84 32,72 191,11  

AQUISIÇÃO DE 32,724L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS CONDUZIDOS POR SERVIDORES MUNICIPAIS, QUANDO 
EM VIAGENS A CIDADE DE CURITIBA-PR, PARA TRATAREM DE ASSUNTOS DE INTERESSE DESTA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 001514 22/02/2024 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.161.937 Série: 3 191,11 

Pagamento: 002101 05/03/2024 Conta: 006030  FP:  Débitos Bancários  NR:  00144099 
Liquidação: 001514 /2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

001592 1150 / 2024 22/02/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.03 DIESEL 828,78 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SACJDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

191,11 

191,11 

0,46 



   

MUNICÍPIO DE CAPAN EMA - PR 

Extrato do Fornecedor 

Exercício: 2024 

 

DO  

 

Página: 2 

ÓLEO DIESEL S-10 
5,99 138,36 828,78  

AQUISIÇÃO DE 138,361L DE  OLEO  DIESEL 5-10 DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO PARA 0 TRANSPORTE DE PACIENTES DO CENTRO DE ATENÇÃO 
PSICOSSOCIAL -  CAPS-I - VIDA DO AMANHA, QUANDO EM VIAGEM DE IDA E VOLTA PARA 0 INTERCÂMBIO ENTRE  CAPS  - CONHECENDO OUTROS MARES, 
BUSCANDO NOVOS LIMITES, COM 0 CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL -  CAPS  - RECOMEÇO, REALIZADO NO MUNICIPIO DE GUARATUBA/PR NOS DIA 20 A 
22 DE FEVEREIRO/2024, COM 0 APOIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. (CONTRATACAO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 001482 22/02/2024  

OF:  Nota Fiscal Eletrônica- N°: 000.161.886 Série: 3 335,82  

OF:  Nota Fiscal Eletrônica- N°: 000.161.939  Style:  3 492,96 

Pagamento: 002108 05/03/2024 Conta: 006030  FP:  Débitos Bancários  NR:  00144099 
Liquidação: 001482 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

001593 1143 / 2024 22/02/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 192,69 

Orgilo: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5,84 32,99 192,69 

AQUISICAO DE 32,995L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEICULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICIPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAÚDE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 001483 22/02/2024  

OF:  Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.161.933 Série: 3 192,69 

Pagamento: 002104 05/03/2024 Conta: 006030  FP:  Débitos Bancários  NR:  00144099 
LiquIdação: 001483 / 2024 

2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 Retenção: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,46 

Saldo a 0,00 Saldo a 

001601 1330 / 2024 23/02/2024 15.001.27.812.2701.2.497 6190 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 

Orgbo: Secretaria Municipal de Esportes e Lazer (SESP) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 5,84 19,54 114,08  

AQUISIÇÃO DE 19,5351, DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEICULOS DIVERSOS CONDUZIDOS POR SERVIDORES MUNICIPAIS, QUANDO 
Em VIAGENS A CIDADE DE CURITIBA-PR, PARA TRATAREM DE ASSUNTOS DE INTERESSE DESTA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 001519 23/02/2024  

OF:  Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.161.965  Ulric  3 114,08 

Pagamento: 002100 05/03/2024 Conta: 006030  FP:  Débitos Bancários  NR:  00144099 
Liquidação: 001519 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,27 

Saldo a 0,00 Saldo a 

001602 1185 / 2024 23/02/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 

Orgão: Secretaria Municipal de  Saida  (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 5,84 39,86 232,78  

AQUISIÇÃO DE 39,860L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEICULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNIC/P10 QUE EST/0 EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAÚDE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma  do  pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 001520 23/02/2024 232,78  

OF:  Nota Fiscal EletrônIca - N°: 000.161.950 Série: 3 232,78 

Pagamento: 002105 05/03/2024 Conta: 006030  FP:  Débitos Bancários  NR:  00144099 232,78 
Liquidação: 001520 / 2024 

828,78 

828,78  

1,99 

192,69 

192,69 

0,00 

114,08 

114,08 

114,08 

0,00 

232,78  



MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 

Extrato do Fornecedor 

Exercício: 2024 

Pagine :3 

2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 Retenção: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

001651 1332 / 2024 26/02/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.03 DIESEL 478,06  

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total  

OLEO DIESEL S-10 
1. 5,99 79,81 478,06  

AQUISIÇÃO DE 79,8091. DE  OLEO  DIESEL S-10 DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO  EH  VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS 
A CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE  MAO  EM TRATAMENTO 
ESPECIALIZADC. DE SAÚDE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação 001558 26/02/2024 478,06 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.161.983 Série: 3 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.161.985 Série: 3 

Pagamento: 002107 05/03/2024 Conta: 006030  FP:  Débitos Bancários  NR:  00144099 
Liquidação: 001558 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF • 
Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

001652 1331 /2024 26/02/2024 

Orgto: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01 02 GASOLINA 232,04 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5,84 39,73 232,04  

AQUISIÇÃO DE 39,7331. DE  OLEO  DIESEL 5-10 DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO Em VEIcuLos DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAODE, QUANDO EM VIAGENS 
A CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICiPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO 
ESPECIALIZADO DE SAÚDE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 001559 26/02/2024 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.161.989 Série: 3 232,04 

Pagamento: 002106 05/03/2024 Conta: 006030  FP:  Débitos Bancários  NR:  00144099 
Liquidação: 001559 / 2024 

2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 Retengão: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

002304 1531 / 2024 01/03/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.03 DIESEL 193,68 

fbOrgão: Secretaria Municipal de Saúde (SACJDE) 

Descrição; 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

ÓLEO DIESEL S-10 

AQUISIÇÃO DE 33,1641. DE  OLEO  DIESEL S-10 DESTINADOS PARA UTILIZACAO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS 
A CIDADE DE CLRITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNIOPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO 

ESPECIALIZADO DE SAÚDE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 002125 01/03/2024 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.162.111 Série: 3 193,68 

Pagamento: 002769 20/03/2024 Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  20032024 
Liquidação: 002125 / 2024 

2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 Retenção; IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

0,56  

280,35 

197,71 

478,06 

1,15  

232,04 

232,04  

0,56 

5,84 33,16 193,68  

193,68 

193,68 

0,46 

002487 1640 / 2024 07/03/2024 09.001.10.301.1001.2.081  2690 00303 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 262,27 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

5,84 44,91 262,27 
GASOLINA COMUM 



• 
176,33 

176,33 

0,00 

225,75 

0 3 1=  MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 

Extrato do Fornecedor 

Exercido: 2024  

Niche: 4  

AQUISIÇÃO DE 44,91L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAÚDE (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 002329 07/03/2024 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.162.245 &Me: 3 

Pagamento: 002951 25/03/2024 Conta: 002741  FP:  Débitos Bancários  NR:  00138184 
Liquidação: 002329 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

002516 1707 12024 08/03/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2690 00303 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 176,33 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5,84 30,19 176,33  

AQUISIÇÃO DE 30,1931. DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PIO PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAÚDE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 002362 08/03/2024 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.162.273 Série: 3 176,33  

Pagamento: 002950 25/03/2024 Conta: 002741  FP:  Débitos Bancários  NR:  00138184 
Liquidação: 002362 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,42 

Saldo a 0,00 Saldo a 

002549 1746 / 2024 11/03/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2690 00303 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 5,84 38,66 225,75  

AQUISIÇÃO DE 38,656L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA uTrLizAÇÃo EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAÚDE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento. 15 DIAS 

Liquidação: 002406 11/03/2024 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.162.338 Série: 3 225,75  

Pagamento: 002949 25/03/2024 Conta: 002741  FP:  Débitos Bancários  NR:  00138184 
Liquidação: 002406 / 2024 

2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 Retenção: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,54 

225,75 

• 

225,75  

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

002550 1745 / 2024 11/03/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2690 00303 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 185,05 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 5,84 31,69 185,05  

AQUISIÇÃO DE 31,686L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA uTILIzAÇÃo EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICIPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAÚDE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 002407 11/03/2024 185,05 

DF: Nota Fiscal Eletrônica- N°: 000.162.315 Série: 3 185,05 

Pagamento: 002948 25/03/2024 Conta: 002741  FP:  Débitos Bancários  NR:  00138184 185,05 
Liquidação: 002407 / 2024 

2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 Retenção: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,44 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

262,27 

262,27 

262,27  

0,63 
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002670 1802 / 2024 14/03/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.03 DIESEL 287,93 

Orgào: Secretaria Municipal do Saúde (SAÚDE) 

UM Valor Quantidade Valor Total 

5,99 48,07 287,93 

AQUISIÇÃO DE 48,069L DE ÓLEO DIESEL S-10 DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEICULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS 
A CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE EsTAo  EN  TRATAMENTO 
ESPECIALIZADO DE SAÚDE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 002555 14/03/2024  

OF:  Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.162.395 Série: 3 

Pagamento: 003394 01/04/2024 Conta: 006030  FP:  Débitos Bancários  NR:  00133757 
Liquidação: 002555 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

002756 1924 / 2024 18/03/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2690 00303 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 255,97 

40Orgdo: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto 

GASOLINA COMUM 

Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

5,84 43,83 255,97  

AQUISIÇÃO DE 43,831L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAODE.(CONFRATACAO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 002671 18/03/2024  

OF:  Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.162.467 Série: 3 255,97 

Conta: 002741  FP:  Débitos Bancários  NR:  00102271 
Liquidação: 002671 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

003017 2179 / 2024 25/03/2024 11.005.08.244.0801.2.043 5600 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 203,67 

Orgão: Secretaria Municipal da FamIlia e Evolução Social (SEFAM) 

Descrição: 

Produto Maisel' UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5,84 34,88 203,67  

AQUISIÇÃO DE 24,875L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS CONDUZIDOS POR SERVIDORES MUNICIPAIS, QUANDO 
EM VIAGENS A CIDADE DE CURITIBA-PR, PARA TRATAREM DE ASSUNTOS DE INTERESSE DESTA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 002861 25/03/2024  

OF:  Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.162.627 Série: 3 

Pagamento: 003557 03/04/2024 Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  03042024 
Liquidação: 002861 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

003035 2132 / 2024 26/03/2024 11.005.08.244.0801.2.043 5600 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 195,01 

Orgfto: Secretaria Municipal da Familia e Evolução Social (SEFAM) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

5,84 33,39 195,01 
GASOLINA COMUM 

AQUISIÇÃO DE 33,392L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS CONDUZIDOS POR SERVIDORES MUNICIPAIS, QUANDO 
EM VIAGENS A C:DADE DE CURITIBA-PR, PARA TRATAREM DE ASSUNTOS DE INTERESSE DESTA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 002899 26/03/2024 195,01 

Descrição: 

Produto  

OLEO DIESEL S-10  

Marca 

287,93 

287,93 

287,93  

0,69 

Pagamento: 003579 03/04/2024 

255,97 

255,97  

0,61 

203,67 

203,67 

203,87  

0,49 



376,18 

376.18v 

0,00 

263,29  

376,18 

0,90 

Saldo a 

0 3 3  
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DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.162.673 Série: 3 195,01 

Pagamento: 003556 03/04/2024 Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  03042024 
Liquidação: 002899 /2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 

003036 2211 /2024 26/03/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.03 DIESEL 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

OLEO DIESEL S-10 
5,99 62,80 376,18 

AQuIsicAo DE 62,8011 DE  OLEO  DIESEL 5-I0 DESTINADOS PARA TritizAÇÃo EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAODE, QUANDO EM VIAGENS 
A CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTAO EM TRATAMENTO 
ESPECIALIZADO DE SAÚDE. (coNTRATAÇAo VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Saldo a 

0,47 

195,01 

0,00 

376,18 

Liquidação: 002900 26/03/2024 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.162.541 Série: 3 

Pagamento: 003562 03/04/2024 Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  03042024 
Liquidação: 002900 / 2024 

2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 Retenção: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 

003037 2210 / 2024 26/03/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.03 DIESEL 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

OLEO DIESEL 5-10 5,99 43,95 263,29  

AQUISIÇÃO DE 43,9551 DE 61E0 DIESEL S-10 DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS 
A CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO 
ESPECIALIZADO DE SAÚDE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 002901 26/03/2024 263,29 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.162.554 Série: 3 263,29 

Pagamento: 003561 03/04/2024 Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  03042024 263,29 
Liquidação: 002901 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,63 

Saldo a 0,00 

003038 2212 / 2024 26/03/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAC/DE) 

Saldo a 0,00 

208,07 • 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 5,84 35,63 208,07  

AQUISIÇÃO DE 35,6291 DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAÚDE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 002902 26/03/2024 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.162.567  Uric*:  3 208,07 

Pagamento: 003560 03/04/2024 Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  03042024 
Liquidação: 002902 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,50 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

003039 2213 / 2024 26/03/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 191,66 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

208,07 

208,07  
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GASOLINA COMUM 
5,84 32,82 191,66  

AQUISIÇÃO DE 32,8191 DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VE1CULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICIPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAÚDE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 002903 26/03/2024  

OF:  Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.162.600 Série: 3 191,66 

Pagamento: 003559 03/04/2024 Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  03042024 
Liquidação: 002903 / 2024 

2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 Retenção: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 

003040 2214 / 2024 26/03/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

191,66 

191,66 

0,00 

211,38 

211,38 

211,38 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5, i. 36,2C 211,38 

AQUISIÇÃO DE 36,1951 DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE muNicIpxo QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAODE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 002904 26/03/2024  

OF:  Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.162.499 Serie: 3 211,38 

Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  03042024 
Liquidação: 002904 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

Pagamento 003558 03/04/2024 

0,51  

003609 2433 / 2024 01/04/2024 09.001.10.301.1001.2.081  2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 229,45 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

5,84 39,29 229,45 
GASOLINA COMUM 

Aou:sigAo DE 39,2891 DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICIPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAODE. (CO4TRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 003494 01/04/2024  

OF:  Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.162.777 Série: Outras 229,45 

Pagamento: 003818 16/04/2024 Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  16042024 
Liquidação: 003494 / 2024 

2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 Retenção: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

003721 2421 / 2024 03/04/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 300,90 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAODE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5,84 51,52 300,90  

AQUISIÇÃO DE 51,5241 DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICIPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAÚDE, (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 003640 03/04/2024 300,90  

OF:  Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.162.815 Série: 3 300,90 

Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  17042024 
Liquidação: 003640 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

229,45 

229,45  

0,55 

Pagamento: 003842 17/04/2024 300,90 

0,72 
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Saldo a 0,00 

003870 2603 / 2024 08/04/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5,84 34,04 198,79  

AQUISIÇÃO DE 34,040L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAODE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAODE.(CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 003783 08/04/2024 198,79 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.162.896 Série: 3 198,79 

Pagamento: 004679 25/04/2024 Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  25042024 
Liquidação: 003783 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 5,84 23,57 137,65  

AQUISIÇÃO DE 23,571L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAODE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNIOPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE sAODE.(cONTRATAÇA0 VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 003843 09/04/2024 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.162.922 Série: 3 137,65 

Pagamento: 004678 25/04/2024 Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  25042024 
Liquidação: 003843 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,33 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

003917 2632 / 2024 09/04/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 133,26 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 5,84 22,82 133,26  

AQUISIÇÃO DE 22,818L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAÚDE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 003844 09/04/2024  133,26 

OF:  Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.162.943 Série: 3 133,26 

Pagamento: 004677 25/04/2024 Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  25042024 
Liquidação: 003844 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,32 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

003982 2602 / 2024 10/04/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 179,57 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 5,84 30,75 179,57  

AQUISIÇÃO DE 30,749L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM vetcuLos DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE sA00E.(coNTRATAcA0 VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Saldo a 0,00 

198,79  

198,79  

0,48 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

003916 2631 /2024 09/04/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 137,650 

137,65 

137,65  

133,26  



0,43  
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Liquidação: 003922 10/04/2024 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.162.953 Série: 3 179,57 

Pagamento: 004676 25/04/2024 Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  25042024 
Liquidação: 003922 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 

004133 2762 / 2024 15/04/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5,84 34,48 201,36  

AQUISIÇÃO DE 54,4601. DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PAC/ENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAÚDE. (00t,TRATAÇA0 VERBAL) 

Forma de pagamento: 1) DIAS 

Liquidação: 004073 15/04/2024 201,36 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.058 Série: 3 201,36 

Pagamento: 005003 02/05/2024 Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  02052024 
Liquidação: 004073 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

004134 2760 / 2024 15/04/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.03 DIESEL 315,05 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

OLEO DIESEL S-10 
5,99 52,60 315,05  

AQUISIÇÃO DE 52,596L DE  OLEO  DIESEL 5-10 DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEtCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS 
A CIDADE DE CURITIBA-PH PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICIPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO 
ESPECIALIZADO DE SAÚDE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 004074 15/04/2024 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.060 Série: 3 

Pagamento: 005005 02/05/2024 Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  02052024 
Liquidação: 004074 / 2024 

2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 Retenção: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

• Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

004135 2761 /2024 15/04/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.03 DIESEL 283,39 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

179,57 

179,57 

0,00 

201,36 

e  201,36  

0,48 

315,05 

315,05 

315,05 

0,76 

Descrição: 

Produto  Marca DM Valor Quantidado Valor Total 

OLEO DIESEL S-10 
5,99 47,31 283,39  

AQUISIÇÃO DE 47,311L DE  OLEO  DIESEL S-10 DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS 
A CIDADE DE CUkITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO 
ESPECIALIZADO )E SAÚDE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamtnto: 15 DIAS 

Liquidação: 004075 15/04/2024 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.070 Série: 3 

Pagamento: 005002 02/05/2024 Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  02052024 
Liquidação: 004075 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

004136 2759 / 2024 15/04/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 171,55 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidads Valor Total 

283,39 

283,39 

283,39  

0,68 



• 
161,39 

161,39 

161,39 

0,39 
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5,84 29,38 171,55  
GASOLINA COMUM 

AQUISIÇÃO DE 29,3751, DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICIPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAÚDE. (CONTRATACAO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 004076 15/04/2024 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.072  Skier  3 

Pagamento: 005001 02/05/2024 Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  02052024 
Liquidação: 004076 /2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

004173 2822 / 2024 17/04/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 161,39 

Orgào: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5,84 27,64 161,39  

AQUISIÇÃO DE 27,635L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEICULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS  A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICIP/0 QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAODE.(CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 004144 17/04/2024 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.114 Série: 3 

Pagamento: 005000 02/05/2024 Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  02052024 
Liquidação: 004144 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

004209 2821 /2024 18/04/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 102,89 

Orgao: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5,84 17,62 102,89  

171,55 

171,55 

171,55  

0,41 

AQUISIÇÃO DE 17,619L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEICULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAÚDE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 004173 18/04/2024 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.126  Urfa:  3 102,89 

Pagamento: 005004 02/05/2024 Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  02052024 
Liquidação: 004173 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,25 

Saldo a 0,00 Saldo a 

004256 3035 / 2024 18/04/2024 07.001.12.361.1201.2.102 1010 00104 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 

Orgão: Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SEMEC) 

• 
102,89 

102,89 

0,00 

185,37 

185,37 

185,37 

Descrição: 

Produto 

GASOLINA COMUM 

Marca UM Valor Quantidade Valor Total 
5,84 31,74 185,37  

AQUISIÇÃO DE 31,7421, DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS CONDUZIDOS POR SERVIDORES MUNICIPAIS, QUANDO 
EM VIAGENS A CIDADE DE CURITIBA-PR, PARA TRATAREM DE ASSUNTOS DE INTERESSE DESTA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 004189 18/04/2024 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.124 Série: 3 

Pagamento: 004711 26/04/2024 Conta: 002733  FP:  Débitos Bancários  NR:  00107342 
Liquidação: 004189 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

185,37 

0,44 
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Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

004269 3036 / 2024 19/04/2024 07.001.12.361.1201.2.102 1010 00104 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 178,09 

Orgão: Secretaria Municipal Ce Educação e Cultura (SEMEC) 

Descrição' 

Produto 

GASOLINA COMUM 

Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

5,84 30,50 178 , 09 

AQUISICAO DE 30,495L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS CONDUZIDOS POR SERVIDORES MUNICIPAIS, QUANDO 
EM VIAGENS A CIDADE DE CURITIBA-PR, PARA TRATAREM DE ASSUNTOS DE INTERESSE DESTA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 004211 19/04/2024 178,09 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.146 Série: 3 178,09 

Pagamento: 005115 03/05/2024 Conta: 002733  FP:  Débitos Bancários  NR:  00128201 
Liquidação: 004211 / 2024 

2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 Retenção: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,43 

178,09  

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

Ak004306 3015 / 2024 22/04/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 208,81 

MWOrgAo: Secretaria Municipal dl' Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5,84 35,76 208,81  

AQUISIÇÃO DE 35,755L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAUDE.(CONTRATAÇA0 VERBAL) 

Forma de pagamento: IS DIAS 

Liquidação: 004259 22/04/2024  

OF:  Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.211 Serie: 3 208,81 

Pagamento: 004998 02/05/2024 Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  02052024 
Liquidação: 004259 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8,3.01.04.00.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

004364 3016 / 2024 23/04/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 239,16 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

5,84 40,95 239,16  
GASOLINA COMUM 

AQUISIÇÃO DE 40,952L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAODE.(CONRATACAO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 004312 23/04/2024 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.244 Série: 3 239,16 

Pagamento: 004999 02/05/2024 Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  02052024 
Liquidação: 004312 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE- IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo. 0,00 

004565 3127 / 2024 29/04/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2691 00380 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 188,84 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

5,84 32,34 188,84  
GASOLINA COMUM 

AQUISIÇÃO DE P,335L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VE1CULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAODE. EM ATENDIMENTO AO  PAP.  (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 55 DIAS 

208,81 

208,81  

0,50 

239,16 

239,16  

0,57 
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Liquidação: 004463 29/04/2024  

OF:  Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.338 Série: 3 

Pagamento: 005370 10/05/2024 Conta: 325643  FP:  Débitos Bancários  NR:  10052024 
Liquidação: 004463 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 

004566 3126 / 2024 29/04/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2691 00380 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 

Orgao: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5,84 24,89 145,36  

AQUISIÇÃO DE 24,89L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAODE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE sA0oE, EM ATENDIMENTO AO  PAP.  (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 004464 29/04/2024  

OF:  Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.340  Serif):  3 

Pagamento: 005369 10/05/2024 Conta: 325643  FP:  Débitos Bancários  NR:  10052024 
Liquidação: 004464 /2024 

2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

145,36 

0,35 

145,36 

1111 
145,36  

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

004608 3357 / 2024 30/04/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2691 00380 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 194,85 

Orgao: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Saldo a 

188,84 

0,45 

188,84 

188,84 

0,00 

145,36 

Descrição: 

Produto Marna UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 5,84 33,37 194,85  

AQUISIÇÃO DE 33,365L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA uTILIzAçÃo EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAÚDE. EM ATENDIMENTO AO  PAP.  (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 004536 30/04/2024 194,85  

OF:  Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.379 Serie: 3 194,85 

Pagamento: 005372 10/05/2024 Conta: 325643  FP:  DebItos Bancários  NR:  10052024 194,85 
Liquidação: 004536 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,47 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 • 

004609 3356 / 2024 30/04/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2691 00380 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5,84 25,91 151,34  

AQUISIÇÃO DE 25,915L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAODE. EM ATENDIMENTO AO  PAP.  (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 004537 30/04/2024  

OF:  Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.384 Série: 3 

Pagamento: 005371 10/05/2024 Conta: 325643  FP:  Débitos Bancários  NR:  10052024 
LIquidagao: 004537 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

005085 3416 / 2024 02/05/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2691 00380 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 172,37 

Orgao: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

151,34 

151,34 

151,34 

151,34  

0,36 
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GASOLINA COMUM 
5,84 29,52 172,37  

AQUISIÇÃO DE 29,516L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAÚDE.  EN  ATENDIMENTO AO  PAP.  (CONTRATAM VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 005020 02/05/2024 172,37 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.424 Sena: 3 172,37 

Pagamento: 005537 16/05/2024 Conta: 325643  FP:  Débitos Bancários  NR:  16052024 
Liquidação: 005020 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,41 

172,37  

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

005086 3405 / 2024 02/05/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2691 00380 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 193.92 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5,84 193,92 

AQUISIÇÃO DE I3,256L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAODE.  EH  PZENDIMENTO AO  PAP.  (CONTRATACAO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 005021 02/05/2024  

OF:  Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.404 Serie: 3 193,92 

Pagamento: 005538 16/05/2024 Conta: 325643  FP:  Débitos Bancários  NR:  16052024 
Liquidação: 005021 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

005360 3640 / 2024 07/05/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 183,58 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAODE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5,84 31,4: 183,58  

AQUISIÇÃO DE 31,435L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO Em VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUAND:.) EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAÚDE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 005247 07/05/2024 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.505 Sena: 3 183,58 

Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  23052024 
Liquidação: 005247 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

193,92 

193,92  

0,47 

Pagamento: 005738 23/05/2024 

183,58 

183,58 

0,44  

005361 3641 / 2024 07/05/2024 09.001.10.301.1001.2.081  2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 252,19 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAODE) 

Descrição: 

Produto Marca UN Valor Quantidade Valor Total 

5,84 43,18 252,19  
GASOLINA COMUM 

AQUISIÇÃO DE 41,184L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAÚDE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 005248 07/05/2024 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.493 Série: 3 252,19 

Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  23052024 
Liquidação: 005248 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,61 

Pagamento: 005739 23/05/2024 

252,19 

252,19 
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Saldo a 0,00 

005362 3605 / 2024 07/05/2024 07.001.12.361.1201.2.102 1010 00104 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 

Orgão: Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SEMEC) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5,84 34,55 201,77  

AQUISIÇÃO DE 34,5501. DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VOCULOS DIVERSOS CONDUZIDOS POR SERVIDORES MUNICIPAIS, QUANDO 
EM VIAGENS  A  CIDADE DE CURITIBA-PR, PARA TRATAREM DE ASSUNTOS DE INTERESSE DESTA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 005249 07/05/2024 201,77 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.496 Série: 3 201,77 

Pagamento: 005649 21/05/2024 Conta: 002733  FP:  Débitos Bancários  NR:  00111994 
Liquidação: 005249 / 2024 

Retenção:  2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

Orgão: orgãos de Assessoramento, Consultoria e Controle 

005417 3627 / 2024 08/05/2024 02.001.04.122.0402.2.020 160 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 183.250 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5,84 31,38 183,25  

AQUISIÇÃO DE 31,3781. DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS CONDUZIDOS POR SERVIDORES MUNICIPAIS, QUANDO 
EM VIAGENS A  CIDADE DE CURITIBA-PR, PARA TRATAREM DE ASSUNTOS DE INTERESSE DESTA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. (CONTRATAÇA0 VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 005309 08/05/2024 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.542 Série: 3 183,25  

Pagamento: 005711 22/05/2024 Conta: 097225  FP:  Débitos Bancários  NR:  22052024 
Liquidação: 005309 / 2024 

2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 Retenção: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,44 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

005418 3606 / 2024 08/05/2024 07.001.12.361.1201.2.102 1010 00104 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 187,80 

Orgão: Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SEMEC) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
1. 5,84 32,16 187,80  

AQUISIÇÃO DE 32,1581. DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEICULOS DIVERSOS CONDUZIDOS POR SERVIDORES MUNICIPAIS, QUANDO 
EM VIAGENS  A  CIDADE DE CURITIBA-PR, PARA TRATAREM DE ASSUNTOS DE INTERESSE DESTA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 005310 08/05/2024 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.530 Série: 3 

Pagamento: 005706 22/05/2024 Conta: 002733  FP:  Débitos Bancários  NR:  00105962 
Liquidação: 005310 / 2024 

Retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 0,00 

005595 3875 / 2024 13/05/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 181,58 

Orgão: Secretaria Municipal de Saiide (SAÚDE) 

Saldo a 0,00 

201,77  

201,77  

0,48 

183,25 

183,25  

187,80 

187,80 

187,80  

0,45 

Descrição: 

Produto Marna UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5,84 31,09 181,58  

AQUISIÇÃO DE 31,092L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEtCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAÚDE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 
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Liquidação: 005471 13/05/2024  

OF:  Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.659  Seder  3 181,58 

, Previsão de pagamento: 006632 28/05/2024 Liquidação: 005471 / 2024 18158  

Previsão de retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,44 

181,58  

Saldo a 0,00 Saldo a 181,58 

005673 3874 / 2024 16/05/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5,84 45,27 264,35 

AQUISIÇÃO DE 45,2651. DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAÚDE. (C)NTRATAÇA0 VERBAL) 

Forma de pagmento: 15 DIAS 

Liquidação: 005599 16/05/2024  

OF:  Nota Fiscal Eletrônica- N°: 000.163.735  Sark):  3 284,35 

Previsão de pagamento: 006760 31/05/2024 Liquidação: 005599 / 2024 264,35 

Previsão de retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,63 

Saldo a 0,00 Saldo a 

005866 3950 / 2024 20/05/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 

Orgão: Secretaria Municipal de  Saida  (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

GASOLINA COMUM 
5,84 25,77 150,47  

AQUISIÇÃO De 25,766L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICIPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAÚDE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 005720 20/05/2024  

OF:  Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.795 Série: 3 150,47 

Previsão de pagamento: 006881 04/06/2024 Liquidação: 005720 / 2024 150,47 

Previsão de retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,36 

Saldo a 0,00 Saldo a 150,47 

• 005867 3949 / 2024 20/05/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 211,08 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAÚDE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

5,84 36,14 211,08  
GASOLINA COMUM 

AQUISIÇÃO DE ::,6,144L DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZAÇÃO Em VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 

CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE esTAo EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAÚDE. (CONTRATAÇÃO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 005721 20/05/2024  

OF:  Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.792 Série: 3 

Previsão de pagamento: 006882 04/06/2024 Liquidação: 005721 / 2024 

Previsão de retenção: 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Saldo a 0,00 Saldo a 211,08 

006013 4164 / 2024 23/05/2024 09.001.10.301.1001.2.081 2680 00000 3.3.90.30.01.02 GASOLINA 

Orgão: Secretaria Municipal de Saúde (SAODE) 

Descrição: 

Produto Marca UM Valor Quantidade Valor Total 

• 

264,35 

264,35 

284,35 

150,47 

150,47  

211,08 

211,08 

211,08 

0,51 

201,74 
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5,84 34,54 201,74  
GASOLINA COMUM 

AQUISIÇÃO DE 34,544k DE GASOLINA COMUM DESTINADOS PARA UTILIZACAO EM VEÍCULOS DIVERSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, QUANDO EM VIAGENS A 
CIDADE DE CURITIBA-PR PARA LEVAR/BUSCAR PACIENTES E ACOMPANHANTES RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO QUE ESTÃO EM TRATAMENTO ESPECIALIZADO 
DE SAODE. (CONTRATACAO VERBAL) 

Forma de pagamento: 15 DIAS 

Liquidação: 005835 27/05/2024 

DF: Nota Fiscal Eletrônica - N°: 000.163.867 Série: 3 

Saldo a 

201,74 

201,74 

0,00 Saldos 201,74 

Empenhado: 

Liquidado: 

Pago: 

Retido: 

Total da despesa:12.138,87 

Resumo da despesa orçamentária 

12.138,87 Estorno de empenho: 0,00 Saldo a liquidar: 0,00 

12.138,87 Estorno de 0,00 Saldo a pagar: 1.009,22 

11.129,65 Estorno de 0,00 Em previsão: 807,48 

26,69 Estorno de 0,00 Previsão de 1,94  

Resumo do fornecedor  

Saldo a Ilquldar:0,00 Saldo a pagar:1.009,22 

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 07/06/2024 11:33 
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Solicitação de In formações sobre Postos de Combustíveis em Irati - BR 277 

De João - Ptvl Capanema-PR <selog.joao©capanema.pr.gov.br> 

Para <aciakpacialorg.br> 

Data 2024-06-11 15:43 

Assunto: Solicitação de Informações sobre Postos de Combustíveis em Irati - BR 277 

NI 

Prezado(a) Associação Comercial e Empresarial de Irati,  champ-me JOÃO ANTÔNIO BAZZANELLA LUFT, analista de contratações de Capanerra/PR 

Espero que este  e-mail  o(a) encontre bem. Gostaria de solicitar sua gentil assistência na obtenção de informações sobre os postos de combustíveis 

localizados anexos ou m3rgelem apenas na rodovia BR 277, especificamente no  Write  territorial do município de Irati. 

Estou conduzindo uma pesquisa que requer dados específicos sobre esses postos, incluindo seus nomes, CNRJ, números de telefone e e-mails  de 

contato, se disponíveis. 

Agradeceria muito se a Associação Errpresarial pudesse fornecer ou facilitar o acesso a essas informações, pois são essenciais para o meu trabalho. 

• 

• 
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Solicitação de Informações sobre Postos de Combustíveis em Candói - BR 373 

De João- PM Capanema-PR <selog.joao@capanema.pr.gov.br> 

Para <aciercandoi@outlook.com> 

Data 2024-06-12 08:57 

2 

Assunto: Solicitação de Informações sobre Postos de Combustíveis em Candói - BR 373 

Prezado(a) Associação Comercial e Errpresarial de Candói,  champ-me JOÃO ANTÔNIO BAZZANELLA LUFT, analista de contratações de Capanema/PR. 

Espero que este e-ma I o(a) encontre bem. Gostaria de solicitar sua gentil assistência na obtenção de informações sobre os postos de combustíveis 

localizados anexos ou rnargeiem apenas na rodovia BR 373, especificamente no lirnite territorial do município de Candól/PR. 

Estou conduzindo uma pesquisa que requer dados específicos sobre esses postos, incluindo seus nomes, CNPJ, números de telefone e e-mails  de 

contato, se disponíveis. 

Agradeceria muito se a Associação Errpresarial pudesse fornecer ou facilitar o acesso a essas informações, pois são essenciais para o meu trabalho. 

• 

• 
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Solicitação de Informações sobre Postos de Combustíveis em Campo Mourão - BR 158; BR 369 e PR 317. 
IN RI 

1:111  

De João - PM Cape nema-PR <selogjoao@capanema.pr.gov.br> 

Para ‹acicam@acicam.com.br> 

Data 2024-06-17 08:00 

Assunto: Solicitação de Informações sobre Postos de Combustíveis em Campo Mourão - BR 158; BR 369 e PR 317. 

Prezado(a) AssociagSc Comercial e Empresarial de Campo Mourão/PR, chamo-me JOÃO ANTÔNIO BAZZANELLA LUFT, analista de contratações de 

Capanema/PFL 

Espero que este e-mal o(a) encontre bem. Gostaria de solicitar sua gentil assistência na obtenção de informações sobre os postos de combustíveis 
localizados anexos ou margeiem apenas na rodovia BR 1.58; BR 369 e PR 317, especificamente no limite territorial do município de Carrpo mourão/PR. 

Estou conduzindo uma pesquisa que requer dados específicos sobre esses postos, incluindo seus nomes, CNPJ, números de telefone e e-mails  de 

contato, se disponiveis. 

Agradeceria muito se a Associação Empresarial pudesse fornecer ou facilitar o acesso a essas inforrrações, pois são essenciais para o meu trabalho. 

O 

• 
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RE: Solicitação de Informações sobre Postos de Combustíveis em Candõi - BR 373 

De ACIER:AN CAND(5I <aciercandoi@outlook.com,  

Para João - PM Capanema-PR <selog.joao@capanema.prgov.br> 

Data 2024-06-17 08:25 

Bom dia, João, 

temos associados,  post)  vissoto e posto panda, que ficam as margens da br 373. 

Atenciosamente, 

Rosana Ap. Santos 

Secretária Executiva 

42 3638-1334 / 998672930 

ACIERCAN - Associação Comercial, Industrial e Empresarial de Candói. 

"Em Prol do Associativismo". 

047  

De: João - PM Capanema-PR <selog.joao@capanema.prgov.br> 

Enviado: quarta-feira, 12 ce junho de 202408:57 

Para: aciercandoi@outloo ccom <aciercandoi@outlook.com> 

Assunto: Solicitação de Informações sobre Postos de Combustiveis em Candói - BR 373 

Assunto: Solicitação de Informações sobre Postos de Combustíveis em Candói - BR 373 

igPrezado(a) Associação Comercial e Empresarial de Candói, chamo-me JOÃO ANTÔNIO BAZZANELLA LUFT, analista de contratações de Capanema/PR. 

glitspero que este  e-mail  o(a) encontre bem. Gostaria de solicitar sua gentil assistência na obtenção de informações sobre os postos de contustiveis 

localizados anexos ou triargeiern apenas na rodovia BR 373, especificamente no limite territorial do municipio de Candói/PR. 

Estou conduzindo urro pesquisa que requer dados específicos sobre esses postos, incluindo seus nomes, CNP.3, números de telefone e e-mails  de 

contato, se disponíveis. 

Agradeceria muito se a Associação Errpresarial pudesse fornecer ou facilitar o acesso a essas informações, pois são essenciais para o meu trabalho. 

O 
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Município de Capanema — PR 

DESPACHO INICIAL 

Ao(À) Sr.(a) 
Fabiana  Schulz  Padilha 
Assessora da SELOG 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA 
ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA 
DOS LIMITES TERRITORIAIS DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DE 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Recebida a documentação preliminar da Secretaria interessada, procedo 
autuação do processo. 

De acordo com a divisão interna de trabalho da SELOG, encaminho o presente 
processo de contratação à Assessoria para a confecção/conferência/juntada da 
pesquisa de preços, além da elaboração/emissão dos respectivos relatórios e eventuais 
justificativas, se necessário, bem como do orçamento definitivo. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 08 de julho de 2024.  

C— 
C)  

rtger ec e gam  
Chefe df Departamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —W .capaneina.pr.gov.br Pagina: 2 



Município de Capanema — PR 

TERMO DE JUNTADA 

Ao(À) Sr.(a) 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA 
ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA 
DOS LIMITES TERRITORIAIS DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DE 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Segue anexo o orçamento definitivo do presente processo de contratação, com a 
indicação do(s) respectivo(s) código(s) do(s) item(ns) que compõe(m) o objeto da 
contratação, devidamente cadastrado(s) no sistema. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 08 de julho de 2024. 

ja cdtnr„  
ittia-Schulz Padilha  

Assessora da SELOG 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.v,ov.br  Página: 3 



ORÇAMENTO DEFINITIVO 

FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DE CAPANEMA 
FORA DOS LIMITES TERRITORIAIS DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DE SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 

LOTE 01 - BR 158, BR 272, BR 369 E PR 317 LIMITADO NO PERÍMETRO NA CIDADE DE CAMPO 
MOURÃO/PR 

Item 
Código 

do 
Produto 

Deicrição do Produto 
Quanti- 

dade 
Anual 

Unidade 

Preço máximo 
(tabela ANP - preço 

médio de revenda 
no PR) Atualizada 

em 30/06/2024 a 
06/07/2024 

Percentual 
de desconto 

mínimo 
inicial 

Preço máximo 
total anual 

estimado com o 
desconto 

percentual mínimo. 

1 69099 GASOLINA COMUM 13000 L 6,05 0,12% R$ 77.706,20 

2 69100  OLEO  DIESEL S10 10000 I, 5,93 0,12% R$ 58.588,40 

VALOR TOTAL DO LOTE RS 136.294,60 

imWTE 02- BR 373 LIMITADO NO PERÍMETRO NA CIDADE DE CANDOI/PR 
V 

item 
Código 

do 
Produto 

De;crição do Produto 
Quanti- 

dade 
Anual 

_. 

Unidade 

Preço máximo  
(tabela ANP - preço 
médio de revenda 

no PR) Atualizada 
em 30/06/2024 a 

06/07/2024 

Percentual 
de desconto 

mínimo 
inicial 

Prep  máximo 

estimado com o 
desconto 

percentual mínimo. 

1 69099 GASOLINA COMUM 8000 L 6,05 0,12% R$ 47.819,20 

2 69100  OLEO  DIESEL S10 5200 L 5,93 0,12% R$ 30.465,97 

VALOR TOTAL DO LOTE ' RS 78.285,17 

LOTE 03- BR 277 E BR 153 LIMITADO PERÍMETRO NA CIDADE DE IRATI/PR 

Item 

V 

Código 
do 

Produto 
Descrição do Produto 

Quanti- 
dade 

Anual 
Unidade 

Preço máximo 
(tabela ANP - preço 

médio de revenda 
no PR) Atualizada 

em 30/06/2024 a 
06/07/2024 

Percentual 
de desconto 

mín imo 
inicial 

Preço máximo 
total anual 

estimado com o 
desconto 

percentual mínimo. 

1 69099 GASOLINA COMUM 8000 L 6,05 0,12% R$ 47.819,20 

2 69100  OLEO  DIESEL S10 5200 L 5,93 0,12% R$ 30.465,97 

VALOR TOTAL DO LOTE RS 78.285,17 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO RS 292.864,94 

Certifico que confeccionei a planilha do orçamento definitivo com os dados enviados pela secretaria demandante. 

Fabiana  Schulz  Padilha 
Assessora da SELOU 



Município de Capanema — PR 
O  çl O 54;  

TERMO DE ENCAMINHAMENTO DE PROCESSO 

Ao Departamento Contábil e Financeiro 
Sr.(a) Contador(a) Público(a) 

Solicito a indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a 
despesa e a analise do cumprimento das regras da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
para fins da contratação do seguinte ob,jeto: 
FORNECIMENTO DE COMBUSTIVEIS PARA ABASTECIMENTO DA FROTA 
DE VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA DOS LIMITES TERRITORIAIS DO 
MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 08 de julho de 2024. 

Rosélia isriger Becker-Pagani 
Chef  do Departamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.ov.br  Pagina: 4 



Município de Capanema — PR 
O 057  

PARECER CONTABIL 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA ABASTECIMENTO 
DA FROTA DE VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA DOS LIMITES 
TERRITORIAIS DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DE SISTEMA DE 
REGl STRO DE PREÇOS. 

Em atenção à solicitação de parecer realizada pelo Departamento de 
Contratações Públicas acerca da existência de dotação(ties) orçamentária(s)  para a 
contratação do objeto acima referido, informamos que a contratação em espeque cumpre 
o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000). 

Ademais, informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para 
assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da contratação, cujo pagamento será 
efetuado por intermédio da(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) abaixo descrita(s): 

Dotac3es 
Exerc:cio 
da despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 2680 09.001.10.301.1001.2081 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 2690 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 3000 09.001.10.301.1001.2355 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

Por oportuno, ressaltamos que o(s) crédito(s) orçamentário(s) serão liberados 
no momento da formalização do(s) contrato(s) — quando aplicável —, ou pela etapa de 
empenho. 

Isso porque, não obstante haja apontada a existência de créditos orçamentários, a 
análise da disponibilidade de recursos financeiros para cumprimento da obrigação fica 
reservada as etapas da despesa acima elencadas, consoante disposto no caput do  art.  59 da 
Lei 4.320, de 17 de março de 1964, observada a possibilidade de frustração na previsão 
de arrecadação capaz de afetar a cobertura financeira destinada à quitação do contrato. 

Por seu turno, não compete à contabilidade o juizo do mérito da contratação 
quanto à análise e determinação do objeto da compra, cuja decisão é discricionária do 
Gestor Municipal de cada pasta. Dai a imprescindibilidade de planejamento por parte 
desses agentes, a fim de que não contraiam despesas sem a devida cobertura financeira 
dentro do exercício corrente, sob pena de submeter o Fisco a um Deficit Orçamentário e 
Financeiro. 

Destarte, alertamos aos Secretários que, caso a soma global das obrigações de 
mesma natureza venha a superar o valor das dotações acima indicadas, poderá haver 
limitação de empenho e movimentação financeira para realização das despesas 
correspondentes, por força do § 3° do  art.  9° da Lei 101, de 4 de maio de 2000 (LRF). 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  Pagina: 5 



Município de Capanema — PR 

Os apontamentos realizados neste Parecer ficam vinculados as informações 
apresentadas no processo em anexo, fato que nos exime de qualquer responsabilidade por 
alterações que eventualmente possam ocorrer durante o trâmite do certame até a 
formalização da contratação, salvo se as alterações forem formalmente encaminhadas a 
este Departamento em tempo hábil para emissão de novo parecer. 

Devolva-se os autos para diligências posteriores. 
o parecer. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 10 de julho de 2024. 

VANESSA TRENTO 
Contadora 

CRC/PR 079544/04 

Va a Trento 
CRC PR 079544/0-4 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  Pagina: 6 



ose  la  K7riger  Becker  P ni 
Chefe o Departamento de Contratações Públicas 

Município de Capanema — PR 

TERMO DE EMISSÃO DA MINUTA DO EDITAL E ANEXOS 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA 
ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA 
DOS LIMITES TERRITORIAIS DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DE 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Nesta data, junto a minuta do edital e anexos, devidamente cadastrado(s) no 
sistema, conforme modelos mais atualizados disponibilizados pela PGM. 

Seguem as informações de preenchimento do edital: 

ÓRGÃO(S) INTERESSADO(S): 
1.1.1. Orgdo Gestor: Secretaria Municipal de Saúde. 
1.1.2. Orgaos Participantes: Todas as demais secretarias municipais. 

1.2. RESUMO DO OBJETO: 
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA ABASTECIMENTO DA 

FROTA DE VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA DOS LIMITES 
TERRITORIAIS DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DE SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

1.3. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 292.864,94 (Duzentos e 
Noventa e Dois Mil, Oitocentos e Sessenta e Quatro Reais e Noventa e Quatro 
Centavos). 

1.4. MODALIDADE: Pregão. 

1.5. FORMA: Eletrônico. 

1.6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Maior desconto por Lote. 

1.7. PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) UTILIZADO(S) NESTE 
PROCESSO: 

1.7.1. Processado pelo sistema de registro de preços. 

1.8. PARTICIPAÇÃO: Ampla concorrência. 

Encaminho o presente processo de contratação ao Secretário Municipal de 
Logistca e Contratações para análise e encaminhamentos cabíveis. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 10 de julho de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capaneina.pr.gov.br  Pagina: 7 



Município de Capanema — PR 

DESPACHO FINAL DA ETAPA PRELIMINAR 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA 
ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA 
DOS LIMITES TERRITORIAIS DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DE 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Analisando a documentação acostada aos autos, vislumbra-se a regularidade do 
procedimento até o momento, com a existência dos documentos pertinentes, sem 
necessidade de outros apontamentos ou adaptações por este órgão. 

Além disso, a presente contratação está de acordo com o planejamento 
estratégico das contratações públicas municipais e vai ao encontro das diretrizes e 
objetivos do "Programa Compras Capanema". 

Dessa forma, defiro o prosseguimento do processo de contratação. 
Destarte, considerando que o caso requer análise jurídica do órgão competente, 

para fins de controle prévio da contratação, encaminho os autos à PGM. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 16 de julho de 2024. 

FELIPE Assinado de forma digital 
por FELIPE CARVALHO 

CARVALHO ROMERO 
Dados: 2024.07.16 13:58:00 

ROMERO -0300' 

Felipe Carvalho  Romero  
Secretário Municipal de Logística e Contratações 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ IV 75.972.760/0001-60 —wwvv.capanenia.pr.gov.br  Página: I 
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Município de Capanema - PR 

Procuradoria-Geral do Município - PGM 

PARECER JURÍDICO N° 164/2024 

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG. 
ÁREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos. 
ÓRGA.40 INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde — SAÚDE; Demais Secretarias Municipais. 
ASSUNTO: Análise de processo de contratação. Etapa de controle prévio. Pregão. Forma eletrônica. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Fornecimento de combustíveis para abastecimento da frota de veículos de 
Capanerna fora dos limites territoriais do Município, processado pelo sistema de registro de preços. 

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE. PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO. MODALIDADE PREGÃO. FORMA 
ELETRÔNICA. PARTICIPAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 14, DE 
2022 (LCM 14/22). PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA. 
JUSTIFICATIVAS E DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. PARECER 
FAVORAVEL. 

1 CONSULTA: 
A Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG encaminha, para análise da PGM, o presente 

processo de contratação para fins de controle prévio da licitação, nos termos do  art.  31, inc. IV, da LCM 14/22. 

Constam no PA: 
I) Portaria 8.546/2023;  
II) Solicitação de abertura de processo de contratação;  
III) Termo de referência definitivo; 
IV) Relação dos veículos de propriedade do Município de Capanema; 
V) Estimativa de consumo do objeto da contratação; 
VI) Extrato do fornecedor exercício de 2024; 
VII) Pesquisa de preços; 
VIII) Despacho Inicial; 
IX) Termo de juntada; 
X) Orçamento definitivo; 
XI) Termo de encaminhamento; 
XII) Parecer contábil; 
XIII) Termo de emissão da minuta do edital e anexos; 
XIV) Despacho final da etapa preliminar, deferindo o prosseguimento do processo de contratação. 

D relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
Informações preliminares.  

Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do  art.  45 da Lei 
Complementar Municipal n° 14, de 2022 (LCM 14/22), realizar o controle prévio de legalidade do processo de 
contratação, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a realização da 
contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação 
quanto à veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento deverá 
observar tL legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais. 

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer considerações acerca 
do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do principio da discricionariedade motivada da 
Administração Pública ao traçar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos como necessários, 
ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou equívoco na descrição do objeto, 
especialmente quando em confronto com os princípios constitucionais que regem a Administração Pública e/ou 
com os princípios que orientam as contratações públicas. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080. Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 
procuradoria@capanema.pr.gov.br  Página: 1 



Município de Capanema - PR 
Procuradoria-Geral do Município - PGM 

2.2. Da Legislação aplicivel. 
Tendo em vista a entrada em vigor da Lei Complementar Municipal n° 14/2022, vislumbra-se que este é o 

diploma legal a reger a contratação. 

2.3. Da tramitação dos processos de contratação. 
Com relação à tramitação dos processos, assim prevé a LCM 14/22:  

Art.  30. 0 processo de contratação pública inicia-se, em regra, com a realização do estudo técnico 
preliminar ou com a confecção do termo de referencia, do anteprojeto ou do projeto básico, de 
responsabilidade do órgão público interessado.  

Art.  31. Confeccionado o termo de referencia, o anteprojeto ou o projeto básico, o órgão interessado o 
remeterá ao Órgão Central de Contratações Públicas, que autuará o processo, preferencialmente em meio 
eletrônico, e o encaminhará ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou ci autoridade por ele designada, para 
o deferimento ou não do prosseguimento do processo de contratação. 

§ 10  Deferido o prosseguimento do processo de contratação, será observado o seguinte procedimento: 
I - o Órgão Central de Contratações Públicas, ou o órgão público designado em regulamento, realizará 

a pesquisa de preços completa e definitiva de todos os itens que compõem o objeto da contratação, conforme 
o disposto nos artigos 37 a 43 desta Lei; 

- caso não haja indicação da dotação orçamentária e dos demais requisitos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal no termo de referência, no anteprojeto ou no projeto básico, o processo  sera  encaminhado para a 
Secretaria Municipal de Finanças, a qual, por meio do Departamento de Contabilidade, emitirá o parecer 
contábil;  

III  - o Órgão Central de Contratações Públicas elaborará a minuta do edital e de seus anexos, na hipótese 
de licitação, ou, em se tratando de contratação direta, as minutas necessárias para subsidiar o processo, 
observando-se os modelos dos documentos confeccionados pela Procuradoria-Geral do Município (PGM); 

IV - cumprido o disposto nos incisos anteriores e com todos os documentos assinados inseridos no 
processo, este será encaminhado ti PGM, para o cumprimento do disposto no  art.  45 desta Lei.  

Coin  efeito, em relação à tramitação do processo, verifica-se a sua regularidade até o momento. 
Por seu turno, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa da fase interna do processo de 

contratação, conforme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como 
indispensáveis ao prosseguimento do processo. 

2.4. Da etapa preparatória do processo de contratação.  
Dispeie o  art.  32, da LCM 14/22:  

Art  32. A etapa preparatória do processo de contratação é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do  art.  28 desta Lei, 
sempre que este for elaborado, bem como com as leis orçamentarias, devendo abordar as considerações 
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar ou justificativa 
que caracterize o interesse público envolvido; 

- a definição pormenorizada do objeto da contratação para o atendimento da necessidade, por meio de 
termo de referencia, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

111 - a indicação e a justificativa do quantitativo necessário do objeto que  sera  licitado/contratado, com a 
definição dos critérios e parâmetros utilizados, incluindo o eventual consumo desse mesmo objeto, pela 
Administração, nos 24 (vinte e quatro) meses que antecedem a elaboração do documento; 

IV - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas, das condições 
de recebimento e das penalidades aplicáveis, devidamente adaptadas ao objeto do certame; 

- o orçamento estimado, com as composições dos  preps  utilizados para sua formação; 
VI - a elaboração do edital de licitação; 
VII - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como anexo 

do edital de licitação; 
VIII - o regime de execução do objeto da contratação, observados os potenciais de economia de escala; 
IX - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência da 

forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto da 
contratação e a as normas da Politica Municipal de Contratações Públicas; 

X - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de 
qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior releviincia técnica ou valor significativo do 
objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das 
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propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e prego, e justificativa das 
regras pertinentes ei participação de empresas em consórcio; 

XI - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual; 
XII - a indicação de dotação orçamentária, quando não houver adoção ao Sistema de Registro de Pregos, 

bem como de adequação  cis  normas de responsabilidade fiscal, por meio de parecer contábil. 
Com efeito, independente da nomenclatura dos documentos acostados na etapa preparatória, mister analisar 

o seu conteúdo, para verificar o cumprimento dos requisitos legais, especialmente sob o aspecto formal, sem 

olvidar do aspecto material, mediante a aferição da suficiência do conteúdo dos documentos. 

2.5. Dos requisitos obrigatórios dos documentos de planejamento da contratação (TWETP), 
Com relação ao Termo de Referencia (TR), assim dispõe o  art.  36 da LCM/22:  

Art.  36. 0 termo de referência é o documento técnico-jurídico obrigatório nos processos de contratação 
envolvendo compras, prestação de serviços, locações, contratações de tecnologia da informação e de 
comunicação, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

I - os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de 
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações: 

a) definição resumida e detalhada do objeto da contratação, com todas as suas características, incluindo 
especificações técnicas, ilustrações fotográficas, se possível, e outros recursos que permitam a sua 
identificação clara e precisa; 

b) o quantitativo do objeto da contratação e sua justificativa; 
c) as exigências, requisitos e métodos para a execução do objeto da contratação, com as definições de 

como a contratação deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início ate o seu encerramento, 
vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou 
a realização do certame; 

d) o valor estimado do objeto da contratação demonstrado em planilhas, de acordo com o  prep  de 
mercado, acompanhadas dos  preps  unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos  preps  e para os respectivos cálculos, que 
devem constar de documento separado e classificado; 

e) o cronograma fisico-financeiro, se necessário; 
- adequação orçamentária, se cabível.  

III  - fundamentação da contratação, que consiste na referencia aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem 
informações sigilosas; 

IV - o prazo da vigência do contrato, o prazo para execução do objeto da contratação e, se for o caso, a 
possibilidade de sua prorrogação; 

V - critérios de medição, recebimento e de pagamento; 
VI- a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificacdo técnica e económico-financeira, se 

necessária; 
VII -forma e critérios de seleção do fornecedor; 
VIII - os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de  preps;  
IX - as sanções administrativas previstas de forma objetiva, suficiente e clara; 
X - os deveres do contratado e do contratante. 
§ 1° 0 termo de referencia deverá conter os elementos previstos nos incisos do caput deste artigo, além 

das seguintes informações, quando cabível: 
I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados 

os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 
II  - indicação dos locais de execução do objeto da contratação, incluindo as regras específicas de 

recebimento provisório e definitivo, quando for o caso;  
III  - especifica cão da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o 

caso. 
(-) 
§ 3° Na indicação do quantitativo a que se refere a alínea "b" do inciso I do caput deste artigo  sera  

observado o detalhamento do consumo/contratação do objeto por parte da Administração, com o 
estabelecimento de cronograma de execução do objeto da contratação, salvo o disposto no sç 4° deste artigo. 

§ 4' Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de  Preps,  será exigida a indicação, apenas, da 
estimativa total do objeto da contratação, durante a vigência da ata de Registro de Preços, e da previsão 
estimada do seu consumo mensal. 

§ 5° Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de Preços, considerando-se a natureza do objeto da 
contratação e a imprevisibilidade da sua necessidade mensal pela Administração, será admitida a estimativa 
total para fins de eventual consumo, em quantitativo razoável, de acordo com regras de experiência comum 
subministradas pela observação do que ordinariamente acontece. 

§ 6° Quando não precedido de ETP, o termo de referência conterá as informações exigidas para o ETP, 
no que couber, permitindo-se a assinatura do termo de referência pelos profissionais técnicos da área do 
objeto da contratação. 
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Tendo em vista o disposto no § 6° do  art.  36 transcrito acima, faz-se necessário averiguar, também, o 
preenchimento dos requisitos obrigatórios do ETP, consoante o disposto no  art.  34 da LCM 14/22. Vejamos.  

Art.  34. 0 ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido  corn  a contratação e a sua melhor solução, 
de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes 
elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do 
interesse público;  

III  - descrição do objeto da contratação, com os detalhes e requisitos técnicos necessários; 
(.) 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e  ti 

assistência técnica, quando for o caso; 
VIII -justificativas para o parcelamento ou não da contratação, quando aplicável

Xlii 

; 
(-) 

- posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade 
a que se destina. 

Parágrafo único. O ETP deverá conter, ao menos, os elementos previstos nos incisos I,  III,  VII, VIII e XIII 
do caput deste artigo. 

Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos dos documentos juntados 
nos autos serão abordados na sequência. Vejamos. 

2.5.1. Da definição e quantidade do objeto. 
O termo de referência e os seus documentos incluídos no processo descrevem o objeto da 

contratação, indicando o quantitativo, com a sua justificativa geral, o valor unitário e o valor total do objeto 

da contratação, alem das respectivas especificidades técnicas. 

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste órgão 

consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição técnica do(s) item(ns) que 

compõe(m) o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do 

documento. 

2.5.2. Do parcelamento ou não do objeto. 
Em se tratando de processo de contratação visando á. aquisição de produtos, assim dispõe o  art.  53 

da LCM 14/22:  
Art.  53. (...) 
§ 1' Na aplicação do principio do parcelamento, referente às compras, deverão ser considerados: 

- a viabilidade da divisão do objeto em lotes;  
Ii  - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local,  coin  vistas ti economicidade, sempre 

que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e 
§ 2' 0 parcelamento não será adotado quando: 
I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na 

contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;  
ii  -  o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de 

risco ao conjunto do objeto pretendido;  
III  - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo. 

Nesse rumo, extrai-se do TR a existência de justificativa razoável para a reunido dos itens que 

compõem o objeto da contratação em lotes, considerando a natureza do objeto e a forma de fornecimento. 

2.5.3. Condições de execução do objeto da contratação. 
Consta no TR a indicação de não aplicação das regras gerais de execução do objeto do contratação, 

na forma do disposto na minuta do Edital, dispondo sobre virias condições especificas a serem observadas. 

Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras especificas expressadas 
no TR. 

2.5.4. Das obrigações do Contratado. 
Consta no TR a indicação de aplicação das obrigações gerais na execução do objeto do contratação, 

além de haver várias obrigações especificas. 

Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das obrigações gerais e especificas 
previstas na minuta do instrumento contratual e no Teimo de Referencia.  
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2.5.5. Da fiscalização da contratação, 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais e especificas de fiscalização da execução 

do objeto do contratação. 

Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais e especificas 
previstas na minuta do Edital e anexos, sem prejuízo da aplicação das disposições da LCM 14/22. 

Alem disso, no que tange à função de Fiscal da Contratação, destaca-se que, em regra, faz-se 
necessário que o Fiscal seja um servidor público de provimento efetivo, a fim de permitir a continuidade 
do serviço público e garantir, em tese, a maior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas, 
nos termos do  art.  221, § 4°, da LCM 14/22, que assim dispõe:  

Art.  221. (...) 

§ 4' Os fiscais de contratação serão designados, preferencialmente, dentre servidores efetivos, 
salvo em situações excepcionais, devidamente justificadas por escrito, em que será permitida a 
designação de servidores comissionados para a realização da função, com assunção da 
responsabilidade pessoal do respectivo Secretário. 

(-) 
§ 6° Os fiscais de contratação e os membros das comissões de recebimento serão pennanentemente 

capacitados e treinados para realizarem as respectivas funções, especificamente para realização do 
controle da execução das contratações públicas e estabelecer a comunicação e o relacionamento 
profissionalizado  corn  as pessoas fisicas e jurídicas contratadas. 

Com efeito, vislumbra-se que o(a)(s) servidor(a)(es) indicado(a)(s) no Termo de Referencia para o 
exercício das funções de Fiscal(is) da presente contratação, são servidores de provimento efetivo e também 
de provimento comissionado, porém, há justificativa idônea da sua indicação, o que, portanto, cumpre com 
o rcgramento legal. 

2.5.6. Do recebimento do objeto da contratação. 
Consta no TR  a indicação de não aplicação do contido no incisos I e II do § 5° do  art.  199 da LCM 

14/22. 
Do mesmo modo, o TR ainda elenca uma série de condições especificas a serem observadas no 

tocante ao recebimento do objeto da contratação. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras especificas constantes 

no TR. 

2.5.7. Do pagamento.  
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais e especificas de pagamento. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a adequação das regras gerais e especificas, na 

forma do disposto na minuta do Edital e no TR. 

2.5.8. Da adequação orçamentária, 
Consta no TR a declaração de adequação orçamentária, remetendo-se ao Parecer Contábil a 

indicação da(s) dotação(iies) orçamentária(s) existentes e aplicáveis ao caso concreto, bem como a análise 
do cumprimento das disposições da LRF. 

Nesse rumo, depreende-se dos autos a existência de Parecer Contábil, suprindo-se, portanto, as 
exigências legais. 

2.5.9. Da justificativa para a contratação e da escolha do objeto da contratação.  
A justificativa constante no TR é suficiente para demonstrar o interesse público da realização da 

presente contratação, considerando-se, especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local. 

2.5.10. Da justificativa e pesquisa dos preços.  
Consta no TR a justificativa dos preços e foi juntado aos autos toda a documentação relativa 

pesquisa de preços realizada. 
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A metodologia adotada para a atribuição do valor máximo que o Município de Capanema está 
disposto a pagar pelo objeto da contratação, sobre a qual incidirá o desconto, será utilizada a Tabela da 
AN-13  mais atualizada disponível na data do abastecimento, que contenha os pregos médios semanais do 
Estado do Paraná, por meio do portal eletrônico da ANP, na opção de Pregos de Revenda e de Distribuição 
de Combustíveis. 

Nesse rumo, cumpre trazer à baila o disposto nos §§ 2° e 3° do  art.  38 da LCM 14/22:  
Art.  38. No processo de contratação para aquisição de bens e contrafação de serviços em geral, o valor 

estimado será definido, em regra, com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes 
parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

- utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência .formalmente 
aprovada pelo Poder Executivo da Unido, ou do Estado do Paraná ou do Município de CapanemalPR; 

§ 2 O menor preço aferido na pesquisa de pregos será a metodologia prioritária para a definição do valor 
estimado do objeto da contratação, nos termos do capuz deste artigo, todavia, excepcionalmente, diante das 
peculiaridades do caso concreto e mediante justificativa, poderá ser utilizada outra metodologia, como a média ou 
a mediana dos preços obtidos. 

Com efeito, o caso em mesa se amolda ao disposto no referido § 2°. 

2.5.11. Da justificativa da escolha de fornecedores para cotação direta. 
No presente certame, não  hi  justificativa constante no TR no tocante à justificativa da escolha dos 

fornecedores para cotação direta, uma vez que o fundamento legal para a pesquisa de pregos e a disposta 
no  art.  38, inciso II e seu § 20, sendo suficiente para demonstrar a impessoalidade na busca dos pregos do 
obj eto da presente contratação, considerando-se, especialmente, a estrutura administrativa e a realidade 
local. 

Portanto, as metodologias empregadas, acima descritas, estão em, conformidade com o contigo na 
LCM 14/22, especialmente o  art.  5°, inciso  HI  e o  art.  38, § 2°. 

2.5.12. Da adoção do sistema de registro de preços.  
No caso vertente, o termo de referência indica a adoção do sistema de registro de pregos. 0 caso é 

mesmo de adoção do SRP. Vejamos. 
A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpido na LCM 14/22:  

Art.  53. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte: 
(..) II - processamento por meio de sistema de registro de pregos, quando pertinente; 

Para regulamentação da contratação por registro de pregos, foi editado o Decreto Federal n° 
11.462/2023, que estabelece as hipóteses de contratação suscetíveis de serem processadas por esta 
sistemática. É o que estabelece o  art.  3°:  

Art.  3' 0 SRP poderá ser adotado quando a Administra cão julgar pertinente, em especial: 
I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações pernianentes ou frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de 

serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou  ens  
regime de tarefa;  

III  - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas 
compras centralizadas;  

Iv-  
V - quando, pela natureza do objeto,  rick,  for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 

Administração. 
Neste prisma, verifica-se que o objeto da presente contratação atende aos requisitos legais para a 

adoção do SRP, notadamente o incisos I,  III  e V supramencionados. 
Alem disso, a minutas do Edital e da Ata de Registro de Preços, conforme modelos confeccionados 

pela PGM, indicam as normas aplicáveis a respeito do sistema de registro de preços, adotada para esta 
contratação, o que supre a exigência legal, na visão desta Procuradoria, considerando a suficiência e 
adequação das regras estabelecidas, observando-se o disposto no inciso II do  art.  292 da LCM. 

2.5.13. Pa indicação de vigência da contratação. 
A ata de registro de pregos possuirá a vigência inicial de 12 (doze) meses, permitida a sua 

prorrogação por igual período, como indicado no TR, estando de acordo com as disposições legais que 
regem o tema, não havendo outras considerações necessárias. 
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2.5.14.  ORS  garantias.  
Não consta no TR a exigência de garantia de proposta e nem de execução. 

2.5.15. Das sanções administrativas.  
Não consta no TR a indicação de sanções especificas, aplicando-se, portanto, as regras gerais, na 

forma do disposto na minuta do Edital. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais. 

2.5.16. Dos requisitos de habilitação. 
Em qualquer contratação pública exige-se do(s) futuro(s) contratado(s) a apresentação de 

documentos essenciais previstos no  art.  87, da LCM 14/22. 
A propósito, a regra geral adotada por esta municipalidade é a exigência apenas dos documentos 

relativos à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à trabalhista, conforme minuta padrão do Edital de 
Pregão confeccionado pela PGM. 

Para fins de qualificação econômico-financeira e de qualificação técnica exige-se previsão expressa 

no 'TR, com as justificativas cabíveis. 
No caso em mesa, extrai-se do TR a ausência de exigência de qualificação econômico-financeira e 

de qualificação técnica. 

2.5.17. Da apresentação de amostras.  
No caso em mesa, não  hi  exigência de apresentação de amostras do licitante vencedor, o que não 

impedirá a avaliação da qualidade dos produtos/equipamentos utilizados. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-
se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o TR atende de maneira 
suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários para a execução satisfatória do objeto da 

contratação, alem de atender o disposto no parágrafo único do  art.  34 da LCM 14/22, considerando-se, 

especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local. 

2.6. Da Minuta do Edital.  
Deve ser utilizada a minuta padrão denominada: "Edital Pregão Versão LCM 3.24". 

2.6.1. Da Modalidade da Licitação. 
No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados no disposto no  art.  

73. da LCM 14/22, que dispõe:  
Art  73. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o  art.  32 

desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade 
que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificacões usuais de mercado. 

Alem disso, a LCM 14/22 também conceitua o pregão, em seu  art.  6°, inc. XXIX, como "modalidade 
de licitação preferencial para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser 
o de menor  prep  ou o de maior desconto". 

Com efeito, o pregão deve ser adotado considerando três fatores: 
(i) o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos 

pelo edital;  
(ii) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitação como um bem/serviço comum;  
(iii) o critério de julgamento deve ser o menor prego ou o maior desconto. 

Pois bem. 
As características do objeto da contratação podem ser aferidas objetivamente por meio da descrição 

contida no TR. 
Por seu turno, atualmente, é possível concluir que quase todos os bens e serviços vem sendo 

considerados comuns pela doutrina. Portanto, é mais adequado averiguar as hipóteses em que não se aplica 
o pregão, para análise de legalidade da escolha. 

Nesse rumo, assim dispõe o Parágrafo único do  art.  73 da LCM 14/22:  
Art.  73. (...)  
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Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de: 
I - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual; 

- de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trata a alínea 
do inciso lido caput do  art.  60 desta Lei. 

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administração, conforme descrito no TR, infere-se a 
regularidade da adoção do pregão como modalidade desta licitação. 

2.6.2. Da Forma da Licitação. 
Considerando-se que o presente certame adotou a forma eletrônica, não  hi  necessidade de maiores 

apontamentos nesta rubrica, tratando-se, deveras, da regra geral. 

2.6.3. Da garantia da proposta. 
0 presente certame não adotou a garantia da proposta. 

2.6.4. Do critério de julgamento. 
0 critério de julgamento da licitação deve ser o maior desconto percentual por lote. 

2.6.5. Da participação no certame. 
Foi indicado pelo Agente de Contratação a opção pela participação "ampla concorrência". 

2.6.6. Da margem de preferencia para ME e EPP sediadas no Município de Capanema. 
0 tratamento diferenciado para ME e EPP sediadas no Município de Capanema, conforme previsto 

no item 9 da minuta do Edital, está de acordo com as diretrizes da Política Municipal de Contratações 
Públicas, em respeito ao disposto no  art.  18 da LCM 14/22. 

2.6.7. Dos demais tópicos do edital e seus anexos. 
No mais, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais espalhados pela LCM 14/22, 

especificando pormenorizadamente todas as etapas da fase externa do processo de contratação e as regras 
gerais aplicáveis durante a execução do objeto da contratação, além de atender satisfatoriamente o disposto 
no  art.  114 da LCM 14/22. 

2.7. Da minuta da ata e/ou do contrato.  
Viilumbro adequadas as minutas da ata e do contrato anexas ao edital, visto que preveem as clausulas 

essenciais dispostas no  art.  153 e  art.  113, inc. H, ambos da LCM 14/22, conforme modelos confeccionados pela 

PGM, anexos à minuta do Edital. 

2.8. Das normas de controle e da fiscalização das contratações.  
Pela relevância do tema, faz-se necessário consignar, desde ji, a necessidade de observância e cumprimento 

dos procedimentos de controle e de fiscalização das contratações públicas, especialmente o disposto nos artigos 
217 a 221 da LCM 14/22. 

2.9. Recomendações, 
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações e 

documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados envolvidos. 
Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza política, 

administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em  mat()  de descumprimento das 
obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de ato de improbidade administrativa, 
nos termos da Lei n° 8.429, de 1992, bem como em desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO: 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela satisfatória legalidade e regularidade do processo 

de contratação, considerando-se, especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local, devendo-se utilizar 
a minuta do Edital do Pregão e anexos de acordo com "Versão LCM 3.24", disponibilizada no sistema. 
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Resta, ainda: 
a) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal, nos termos dos artigos 31, inc. VI, 47 e 48, 

todos da LCM 14/22; 
b) as diligencias de publicação oficial, por parte do Departamento de Contratações Públicas, nos 

termos do  art.  31, VII, observando-se o disposto nos artigos 49 a 52, da LCM 14/22. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 16 de julho de 2024. 

1 
Robson  Pinheiro da Silva 
Procurador Municipal 
OAB/PR 66.740 

Y,L4e  
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EDITAL DO PREGÃO N° 36/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n°75.972.760/0001-
60, sediado A Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, centro, Capanema, Estado do  Parana,  
por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo  Bell&  torna pública a realização 
deste processo de contratação. 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS DESTE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

ORGAO(S) INTERESSADO(S): 
1.1.1. órgão Gestor: Secretaria Municipal de Saúde 
1.1.2. Õrgão(s) Participante(s): Demais Secretarias da Administração Pública Municipal 

1.2. RESUMO DO OBJETO: 
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DE 

VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA DOS LIMITES TERRITORIAIS DO MUNICÍPIO, 

COM ADOÇÃO DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1.3. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 292.864,94 (Duzentos e noventa e dois mil, oitocentos e sessenta 

e quatro reais e noventa e quatro centavos). 

1.4. MODALIDADE: Pregão. 

1.5. FORMA: Eletrônico 

1.6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Maior Desconto por Lote. 

1.7. PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) UTILIZADO(S) NESTE PROCESSO: 
1.7.1. Sistema Registro de Preços. 

1.8. PARTICIPAÇÃO: AMPLA CONCORRÊNCIA. 

1.9. DATA, HORA E LOCAL DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

30/07/2024 As 08h30min 
UASG: 987487- PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR 

Local: eletrônico da Sessão Pública: www.comprasnet.gov.br  

1.10. PREGOEIRO(A): Roselia Kriger Becker Pagani. 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 0 certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as 
disposições deste Edital e seus Anexos, da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 e, de forma 
subsidiária, a Lei n° 14.133/2021 e a Lei Complementar n° 123/2006. 
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2. DO °BHT() 
2.1. 0 resumo do objeto está descrito no subitem 1.2 deste Edital e a descrição pormenorizada do objeto 

encontra-se no Termo de Referência anexo a este Edital. 
2.2. 0 Edital, os seus Anexos e o Termo de Referência poderão ser acessados por meio da  Internet  nos 

seguintes endereços eletrônicos: 
www.comnraseovernamentais.zov.br  e www.cananema.nr.Eov.br 
(httns://www.cananema.nr.2ov.britransnarencia/adm/licitacoes/licitacao) 

2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto da contratação descrito no portal 
Compras Governamentais (CATMAT) ou as especificações constantes deste Edital, seus anexos e Termo 
de Referência, prevalecerão as previstas no Termo de Referência. 

2.4. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Departamento de 
Contratações Públicas pelo telefone n° (46) 3552-1321. 

2.5. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da licitação serão prestadas pela Secretaria 
Municipal indicada no Termo de Referência. 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
3.1. Qualquer pessoa, fisica ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou providências em 

relação ao presente Edital, ou, ainda, para fins de impugnação ao Edital, desde que o faça com 
antecedência de até 3 (três) dias  (ads,  da data fixada para a abertura da sessão pública do certame. 
3.1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao(à) pregoeiro(a) e encaminhadas, até As 

23h59min. da data limite, por  e-mail,  no endereço eletrônico: licitacao@capanema.pr.gov.br  
3.1.2. Caberá ao(à) pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da data de 
recebimento da impugnação, limitado ao último dia útil anterior A data da abertura do certame; 

3.1.3. 0(a) pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 
3.1.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação 

das propostas, incluindo ou excluindo requisitos ou exigências, ou que implique modificação do 
Termo de Referência, previamente a redesignação de nova data para a realização da sessão 
pública, o processo será encaminhado A Procuradoria-Geral do Município, para emissão de 
parecer. 

3.1.5. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

3.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo de contratação deverão ser dirigidas ao(à) 
pregoeiro(a) e encaminhadas, até As 23h59min., do terceiro dia que anteceder a data designada para 
abertura da sessão pública, por  e-mail,  no endereço eletrônico: licitacao@capanema.pr.gov.br  
3.2.1. 0(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias fiteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 

3.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
3.3.1. A concessão de efeito suspensivo A impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo. 
3.3.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

licitantes e a Administração. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NESTE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO  
4.1. Poderão participar deste processo de contratação o licitante cujo ramo de atividade previsto no seu ato 

constitutivo ou documento equivalente seja compatível com o objeto do presente processo de contratação, 
desde que cumpra todos os requisitos e condições previstos neste Edital, Termo de Referência e anexos. 
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4.1.1. Somente poderão participar deste certame os licitantes que se enquadrarem nos critérios 
estabelecidos no subitem 1.8 deste Edital. 

4.1.2. Independentemente do disposto no subitem 1.8 deste Edital, será concedido tratamento 
favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 
mencionadas no  art.  34 da Lei n° 11.488/2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
fisica e para o microempreendedor individual - ME!, nos limites previstos da Lei Complementar 
n° 123/2006 e, especialmente, na Lei Complementar Municipal n° 14/2022, mediante 
apresentação de declaração, conforme modelo anexo a este Edital. 
4.1.2.1. Nos itens/lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a não apresentação da declaração impedirá o prosseguimento no certame. 
4.1.2.2. Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a não apresentação da declaração apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar n° 123/2006 e na LCM 14/22, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte. 

4.1.2.3. Para usufruir do tratamento favorecido em razão do Programa Compras Capanema 
(LCM 14/22), o licitante apresentará, como anexo da proposta de preços, a Licença 
(Alvara) de Funcionamento, certidão ou outro documento válido que comprove que o 
licitante possui sede ou unidade de atendimento permanente no Município de 
Capanema, no ramo do objeto da contratação, há, pelo menos, um ano, considerando 
a data da sessão pública. 0(s) documento(s) apresentado(s) para essa finalidade 
deverão comprovar tanto que a sede do licitante quanto o ramo de atividade 
empresarial cumprem o requisito temporal, permitindo a apresentação do histórico de 
alvarás ou as alterações do ato constitutivo/contrato social para o cumprimento da 
exigência. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, em decorrência de 

sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhes foi imposta por qualquer árgão público, de 
qualquer ente federado; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) que se enquadrem nas vedações previstas no  art.  281 da LCM n° 14/22; 
d) que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de dissolução ou 

liquidação; 
e) que não atendam As condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
I) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
g) pessoas jurídicas que não cumpram as condições indicadas no subitem 4.1 deste Edital; 
h) 'Organizações da Sociedade Civil de' Interesse Publico CsSIP, atuando nessa Concli06: 

4.2.1. Nos certames cujo objeto da contratação seja o fornecimento simples de bens, sem  
prestação de serviços,  a pessoa jurídica em recuperação judicial ou extrajudicial poderá 
participar do certame, excepcionalmente, desde que consiga demonstrar a capacidade 
econômica da empresa licitante, sendo exigível, para fins de qualificação econômico-
financeira,  no  minim,  os seguintes documentos: 

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhada de 
declaração, assinada por profissional habilitado da  Area  contábil, que ateste que a 
empresa possui os índices econômicos adequados e capacidade financeira para 
cumprir com as obrigações previstas neste edital e anexos, relacionadas com a 
execução do objeto da contratação e eventuais garantias; 

b) certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada 
está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório (não 
apenas a certidão de homologação/deferimento da recuperação judicial). 
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4.2.2. Em não havendo vedação expressa no Termo de Referência e salvo a hipótese prevista na 
alínea "a", do subitem 4.2 deste Edital, poderão participar deste certame as organizações e 
entidades do terceiro setor (instituições sem fins lucrativos), respeitadas as seguintes 
condições: 

a) efetiva existência de nexo entre o objeto da contratação e os objetivos estatutários da 
instituição sem fins lucrativos. 

b) Quando da contratação de instituição sem fins lucrativos, o serviço contratado deverá 
ser executado obrigatoriamente pelos profissionais pertencentes aos quadros 
funcionais da instituição ou deverão possuir vinculo associativo com a instituição. 

4.2.3. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência, indicando as regras aplicáveis, 
poderão participar deste certame pessoas físicas. 

4.3. As vedações indicadas na alínea "a" do subitem 4.2 também são aplicadas: 
a) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante; 

b) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa fisica 
que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa jurídica 
declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente 
federado; 

c) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o 
companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio exclusivo 
da pessoa jurídica declarada inidemea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública 
de qualquer ente federado. 

4.4. Como requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante apresentara as seguintes 
DECLARAÇÕES (na forma do modelo de Declaração Unificada constante no Anexo  III):  

a) de ciência e de concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos; 

b) de ciência e de concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento 
e de pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, assumindo a responsabilidade de 
cumpri-las; 

c) de que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso o licitante empregar 
menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) de que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo 
de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de 
sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer árgão público, de 
qualquer ente federado; 

e) de que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública 
municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a 
medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

I) de que o licitante não mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do Órgão interessado na contratação ou com 
agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

g) de que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s) 
ou contratado(s) deste processo de contratação; 

h) de que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não tenha sido condenado 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
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trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

i) de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se 
enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

j) de que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de 
contratação foram elaborados de forma independente, se aplicável; 

k) de que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do 
artigo 5° da Constituição Federal; 

1) de que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

m) de que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 
parentes até o terceiro grau, na forma da Sumula Vinculante n° 13 do STF; 

n) de que o licitante e seus sócios não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou 
recuperação judicial ou extrajudicial; 

o) a ciência de que sobre o valor devido ao contratado, decorrente da presente contratação, serão 
retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

4.5. Como requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante indicará as seguintes 
informações: 

a) o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; 
b) e-mail,  número de telefone, Whatsapp e  Telegram,  para que em caso de qualquer comunicação 

referente ao processo de contratação, bem como em caso de eventual contratação, a comunicação 
oficial do Município seja encaminhada de forma eletrônica; 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, o licitante deverá protocolizar pedido 
de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimado, conforme os dados 
anteriormente fornecidos; 

d) o(a)(s) responsável(eis) para acompanhar a execução da presente contratação e todos os atos 
necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório e seus anexos, 
em nome do licitante. 

4.6. Em se tratando de PREGÃO EM 5V de acordo com o disposto no subitem 1.5 
desde Edital, além do cumprimento do disposto nos subitens 4.1 a 4.5 acima, o interessado em participar 
do certame deverá estar com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no  art.  9° da IN SEGES/MP n°3, de 2018. 
4.6.1. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 

PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as 
orientações que seguem no  link:  https://central.e-sicafweb.com.br/fornecedores/sicafnethmil,  
até o dia  fail  anterior a data da sessão pública de abertura do certame. 

4.6.2. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal 
COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

4.6.3. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
4.6.4. Em se tratando de Pregão sob a ;',1)Z1,,';'!°' vi , como requisito para participação, 

o licitante assinalará "sim" ou "não", em campo próprio do sistema eletrônico, relativo As 
declarações exigidas no sistema. 
4.6.4.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
4.6.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2006 e 
na LCM 14/22, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.6.4.3. Para usufruir do tratamento favorecido em razão do Programa Compras Capanema 
(LCM 14/22), o licitante apresentará, como anexo da proposta de pregos, a Licença 
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(Alvara) de Funcionamento, certidão ou outro documento válido que comprove que o 
licitante possui sede ou unidade de atendimento permanente no Município de 
Capanema, no ramo do objeto da contratação,  Ilk  pelo menos, um ano, considerando 
a data da sessão pública. 0(s) documento(s) apresentado(s) para essa finalidade 
deverão comprovar tanto que a sede do licitante quanto o ramo de atividade 
empresarial cumprem o requisito temporal, permitindo a apresentação do histórico de 
alvarás ou as alterações do ato constitutivo/contrato social para o cumprimento da 
exigência. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição, requisito de participação ou das 
vedações expressas neste item 4, sujeitará a exclusão do licitante do certame, o cancelamento da ata ou a 
extinção do contrato, o descredenciamento, quando for o caso, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas em Lei, neste Edital e seus anexos. 

5. DO CREDENCIAMENTO 
5.1. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL: 

5.1.1. 0 licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste 
Edital, apresentar-se ao(A) Pregoeiro(a) para efetuar seu credenciamento como participante deste 
Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, e do 
documento que lhe de poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante. 

5.1.2. 0 licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará 
impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer 
forma, durante a sessão. 

5.1.3. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto 
ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, 
ou documento equivalente. 

5.1.4. 0 estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a 
competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 

5.1.5. 0 instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os 
poderes específicos para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos 
inerentes a licitações, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou 
do registro como empresário individual. 

5.1.6. Em atendimento a Lei Federal n° 13.726/2022, o reconhecimento de assinatura no 
instrumento de procuração particular, poderá ser realizado perante a Pregoeira e Equipe 
de Apoio, desde que apresentado, via original ou cópia autenticada em cartório, de 
Documento Oficial com foto e assinatura do subscrevente  (Ex.  Cédula de RG, CNH, 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade 
Profissional), somente sendo admitido o reconhecimento da assinatura na forma grafada 
no documento apresentado. 

5.1.7. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
5.1.8. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 

5.2. Em se tratando de PREGÃO EM g 
5.2.1. 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitat6ria Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2.2. 0 cadastro no S1CAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 

www.comprasnet.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil ou outro formato de acesso permitido pelo sistema. 

5.2.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 

5.2.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
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árgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, A correção ou A alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL: 

6.1.1. 0 processo de contratação tramitará no Departamento de Contratações Públicas, por meio do(a) 
Pregoeiro(a) e equipe de apoio. 

6.1.2. Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos 
responsáveis. 

6.1.3. Todos os documentos exigidos, quando fisicos, deverão ser apresentados no original ou por 
qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de 6rgão da imprensa, na 
forma da lei, ou ainda, por meio de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a) 
Pregoeiro(a) ou por membro da equipe de apoio, e serão retidos para oportuna juntada aos autos 
do processo administrativo pertinente a esta contratação. 

6.1.4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante a 
Agente de Contratação, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 
advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

6.1.5. 0 reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 
imposição legal. 

6.1.6. Todos os documentos físicos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos, de forma 
mecânica, por seu representante legal ou procurador, com identificação clara do 
subscritor. 

6.1.7. Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
6.1.8. Os envelopes da proposta de  preps  e da documentação de habilitação deverão estar separados, 

fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em 
caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 
PREGÃO N° XX/2023 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 
PREGÃO N° XX/2023 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 

6.1.9. Os envelopes lacrados contendo as propostas de preços e documentos de habilitação deverão ser 
protocolados no Protocolo-Geral do Município  (hall  de entrada do Paço Municipal) até a hora 
marcada para abertura da sessão pública. 
6.1.9.1. A sessão pública não será iniciada enquanto houver representantes de licitantes na fila 

do protocolo dos envelopes. 
6.1.9.2. Após o inicio da sessão, não poderão participar do certame as empresas que não 

tiverem os seus envelopes devidamente protocolados conforme o subitem 6.1.9. 
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6.1.9.3. Considera-se o inicio da sessão a manifestação do(a) Pregoeiro(a), declarando aberta 
a sessão pública, devendo constar na Ata o efetivo horário da abertura e a justificativa 
para eventual atraso. 

6.1.10. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como 
proposta. 

6.1.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante à sanções 
previstas neste Edital. 

6.1.12. 0 desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu 
afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 

6.2. Em se tratando de PREGÃO EM 
6.2.1. 0 processo de contratação tramitará no Departamento de Contratações Públicas, por meio do(a) 

Pregoeiro(a) e equipe de apoio. 
6.2.2. 0 recebimento das propostas e dos documentos de habilitação, bem como a realização das 

demais etapas e procedimentos da presente licitação ocorrerão por meio eletrônico, no endereço 
www.comprasnet.gov.br, na data e hora da abertura da sessão pública prevista neste edital, 
salvo exceções previstas neste Edital e/ou Termo de Referência. 

6.2.3. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS LICITANTES NO SISTEMA ANTES DO  
TÉRMINO DA ETAPA DE LANCES DO PREGÃO.  

6.2.4. Os licitantes preencherão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a descrição 
pormenorizada do objeto ofertado (incluindo sua marca e/ou modelo) e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio de propostas. 
6.2.4.1. Caso o sistema, onde é preenchida a proposta de preços, admita a inclusão de anexos 

nesta etapa, o licitante deverá encaminhar/juntar no sistema, até o encerramento da 
etapa de lances, uma declaração que atenda os requisitos de habilitação estabelecidos 
no item 15 deste Edital e os previstos no Termo de Referência, bem como às demais 
condições e requisitos de participação previstos neste Edital, na forma do modelo de 
Declaração Unificada constante no Anexo Ill. 

6.2.4.2. Caso o sistema, onde é preenchida a proposta de pregos, não admita a inclusão de 
anexos nesta etapa, o licitante deverá encaminhar, até o encerramento da etapa de 
lances, a Declaração unificada, devidamente preenchida, com todas as declarações 
exigidas e aplicáveis ao caso, para os seguintes e-mails:  
licitacaoAcapanema.prgov.br  e licitacao.capanemaggmail.com  

6.2.4.3. 0 licitante responderá pela veracidade das informações prestadas na Declaração 
Unificada, por meio da aplicação das sanções administrativas e criminais cabíveis, na 
forma da lei. 

6.2.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.2.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no SICAF. 

6.2.7. Será estabelecida, nessa etapa do certame, a ordem crescente de classificação entre as propostas 
apresentadas, para definição da ordem de lances dos licitantes. 

6.2.8.  Ape's  a etapa de lances, o licitante vencedor encaminhará, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação, a proposta definitiva de preços com a 
descrição pormenorizada do objeto ofertado (incluindo sua marca e/ou modelo) e o  prep,  após 
a convocação do pregoeiro/Agente de Contração, que estabelecerá um prazo para envio. 

6.2.9. 0 envio da proposta definitiva, acompanhada dos documentos de habilitação, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
6.2.9.1. Caso o sistema esteja indisponível, o licitante vencedor deverá encaminhar, após 

dialogo com o Pregoeiro/Agente de Contratação, a proposta definitiva de preços, 
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acompanhada dos documentos de habilitação, para os seguintes e-mails:  
licitacao@capanema.prgov.br  e licitacao.capanema@gmail.com  

6.2.10. 0 licitante vencedor poderá deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o acesso aos dados constantes do sistema. 

6.2.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante vencedor somente serão 
disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o inicio da etapa 
de habilitação. 

6.2.12. Todos os documentos que exijam assinatura do licitante devem ser assinados digitalmente, sendo 
vedada a apresentação de documentos assinados fisicamente pelo licitante e, posteriormente, 
apenas digitalizados, com exceção de documentos que, na sua origem e época de confecção 
(desde o nascedouro) o sejam e que tenham algum tipo de confirmação de autenticidade da(s) 
assinatura(s) afixada(s). 

6.2.13. É permitida a identificação e assinatura digital ou eletrônica por pessoa física ou jurídica em 
meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

6.2.14. 0 arquivo digital dos documentos das contratações, públicos ou privados, que forem assinados 
digitalmente ou eletronicamente, deverão ser armazenados no banco de dados digital de cada 
processo de contratação, a fim de permitir o controle da validade e eficácia das assinaturas, bem 
como da autenticidade e da integridade dos documentos. 

6.3. Independentemente da FORMA DO PREGÃO (presencial ou eletrônica), o licitante deverá juntar, 
como anexo(s) da PROPOSTA DE PREÇOS, o(s) seguinte(s) documento(s): 

a) Declaração Unificada (conforme modelo do Anexo Ill), nos termos do subitem 4.4 deste Edital; 
b) Declaração a que se refere o subitem 4.1.2 deste Edital, quando o licitante se enquadrar nos 

requisitos (em se tratando de Pregão em forma eletrônica, será considerada a declaração 
prevista no subitem 4.6.4); 

C) Documento a que se refere os subitens 4.1.2.3 ou 4.6.4.3, quando o licitante se enquadrar nos 
requisitos. 

6.3.1. Caso seja admitido pelo sistema, o licitante deverá encaminhar como anexos da proposta de 

preços, os documentos mencionados nas alíneas "a", "b" e "c" do subitem 6.3. 
6.3.2. Caso o sistema onde é preenchida a proposta de preços não admita a inclusão de anexos, o 

licitante deverá encaminhar, até o encerramento da etapa de lances, os documentos mencionados 
nas alíneas "a", "b" e "c" do subitem 6.3 para os seguintes e-mails:  
licitacao@capanema.prgov.br  e licitacao.capanema@gmail.com  
6.3.2.1. Em se tratando de PREGÃO em FORMA PRESENCIAL,  o não cumprimento do 

subitem 6.3, alínea "a" sujeitará a exclusão do licitante do certame, o qual será 
impedido de participar da etapa de lances. 

6.3.2.2. Em se tratando de PREGÃO em FORMA PRESENCIAL,  o não cumprimento do 
subitem 6.3, alíneas "b" e/ou "c" acarretará a não aplicação do tratamento diferenciado  
ao licitante. 

   

Em se tratando de PREGÃO em FORMA ELETRÔNICA,  considerando a ausência 
de identificação do licitante no sistema, o não cumprimento do subitem 6.3, alínea "a" 
sujeitará a exclusão do licitante após o encerramento da etapa de lances, bem como a 
aplicação da multa prevista no subitem 6.3.2.5. 
Em se tratando de PREGÃO em FORMA ELETteNteX,-C-Onsiderando a ausência 
de identificação do licitante no sistema, o não cumprimento do subitem 6.3, alíneas 
"h" e/ou "c" acarretará a não aplicação do tratamento diferenciado ao licitante. 

6.3.2.3. 

 

   

6.3.2.4. 

  

   

   

A MULTA  a que se refere o subitem 6.3.2.3 será de 2% sobre o valor máximo 
estimado do item ou do lote em que o licitante houver participado durante a etapa de 
lances. 

6.3.2.5. 
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7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por item", de acordo com o 

indicado no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento, 
no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Valores unitário e total do item; 
b) Marca/modelo do item; 
c) Descrição detalhada do item, contendo as informações similares A especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 
do registro ou inscrição do bem no 6rgão competente, quando for o caso. 

7.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote", de acordo com o 
indicado no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento, 
no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Valor total do lote; 
b) Valores unitário e total de cada item que compõe o lote; 
c) Marca/modelo de cada item que compõe o lote; 
d) Descrição detalhada de cada item que compõe o lote, contendo as informações similares A 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no árgão competente, quando 
for o caso. 

7.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com o indicado 
no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento, no sistema 
eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Percentual de desconto; 
b) Marca/modelo do item ou de cada item que compõe o lote; 
c) Descrição detalhada do item ou de cada item que compõe o lote, contendo as informações 

similares A especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 6rgão competente, 
quando for o caso. 

7.4. Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional. 
7.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o contratado, quando possuírem 

características iguais ou superiores As previstas no Termo de Referência. 
7.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

7.7. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.8. 0 prazo de validade da proposta não  sera  inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

7.9. Estando o objeto da licitação dividido em lotes ou itens, conforme descrito no Termo de Referência, 
faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes ou itens, respectivamente, forem de seu interesse. 

7.10. Ao assinar a Proposta de Preços inicial, o licitante estará assumindo automaticamente o cumprimento de 
todas as condições lá estabelecidas, caso as especificações da proposta estejam iguais ou superiores, 
quanto A vantajosidade para a Administração, do descrito no Termo de Referência. 

7.11. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, a proposta de preços na forma e no formato 
de arquivo padrão disponibilizado pelo sistema, depois de preenchida, deverá ser emitida em formato 
digital, e deverá ser encaminhada ao(à) Pregoeiro(a) até o momento do Credenciamento, para fins de 
lançamento no Sistema de julgamento, por  e-mail,  no endereço eletrônico: 
licitacao@capanema,pr.gov.br  
7.11.1. A proposta de preços padrão do sistema, também poderá ser salva em  Pen-Drive  ou  CD-ROM  

ou outro meio eletrônico, devendo, neste caso, ser entregue/encaminhada ao Pregoeiro no 
momento do Credenciamento ou dentro do Envelope n° 01 (PROPOSTA DE PREÇOS). 

7.12. 0 licitante que não atender ao subitens 7.11 ou 7.11.1  serf'  desclassificado.  
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8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL: 
8.1.1. A abertura da sessão pública dar-se-á na data, horário e local indicados no preâmbulo deste 

Edital, após a etapa de credenciamento, e  sell  aberta por comando do(a) pregoeiro(a), com a 
divulgação das propostas recebidas e inicio da etapa de lances. 

8.1.2. 0(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

8.1.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 
8.1.4. 0(A) Pregoeiro(a) classificará o autor da proposta de menor  prep  e aqueles que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos a de menor  prep,  para participação na etapa de 
lances. 

8.1.5. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o(a) Pregoeiro(a)  dud  inicio a etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, 
em valores distintos e decrescentes. 

8.1.6. 0(A) Pregoeiro(a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior  prep  e os demais, 
em ordem decrescente de valor, que terá o prazo de até 1 (um) minuto para a apresentação do 
seu lance verbal, quando convocado. 

8.1.7. A desistência em apresentar lance verbal ou a ausência de lance no prazo previsto no subitem 
anterior, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances 
e a manutenção do último  prep  por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

8.2. Em se tratando de PREGÃO EM J1J0  
8.2.1. No dia e no horário indicados neste Edital, considerando-se o horário de  Brasilia-DF, a sessão 

pública na interne será aberta por comando do(a) Pregoeiro(a), com a divulgação das propostas 
eletrônicas recebidas e inicio da etapa de lances. 

8.2.2. 0(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
8.2.2.1. Também  sett  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.2.3. 0 sistema classificará o autor da proposta de menor  prep  e aqueles que tenham apresentado 

propostas em valores sucessivos ao de menor  prep,  para participação na fase de lances. 
8.2.4. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas. 
8.2.5. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

licitantes. 
8.2.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

8.3.7. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.2.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
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8.2.9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,  sell  de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.2.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 

8.2.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) 
Pregoeiro(a), assessorado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.2.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao 
órgão competente responsável pelo sistema. 

8.2.13. Na hip6tese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
8.2.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 
8.2.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.2.16. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.2.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública  sell  suspensa e reiniciada somente apôs decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo(a) pregoeiro(a) aos participantes, no sitio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

8.2.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.2.19. Caso o sistema utilizado para o processamento do Pregão em 

ao  esteja configurado para atender ao disposto na LCM 14/22, o(a) Pregoeiro(a) poderá enceArranra 
sessão eletrônica e realizar os atos e procedimentos necessários por meio físico ou outro meio 
digital disponível. 

8.3. REGRAS COMUNS DO PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL E 
8.3.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor  !wee°  por item",  de 

acordo com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor 
unitário do item. 

8.3.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote",  de acordo 
com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

8.3.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com 
o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado em percentual. 

8.3.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.3.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

8.3.6. Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Termo de Referência, o intervalo 
mil-limo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 
(um centavo). 

8.3.7. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com 
o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1% (um décimo por cento). 

8.3.8. Será adotado para o envio de lances no pregão o modo de disputa "ABERTO", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

8.3.9. Durante a sessão pública é permitido a um licitante fazer lance igual ao de um concorrente com 
intuito de empatar o certame, porém somente  sett  possível o lance nestes termos caso um lance 
menor seja considerado inexequível.  
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8.3.9.1. Não serão permitidos lances idênticos nos casos não previstos no subitem anterior. 
8.3.9.2. 0 desempate será realizado conforme o disposto no item 11 deste Edital. 

8.3.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente h 
penalidade de multa de 2% sobre o valor máximo do objeto previsto no termo de 
referencia. 

9. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME E EPP SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR E DA MARGEM DE PREFERÊNCIA 

9.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas no Município de Capanema/PR, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
do porte da entidade empresarial e se ela cumpre os requisitos previstos no subitem 4.1.2.3 ou no subitem 
4.6.4.3. 

9.2. 0 sistema ou o(a) Pregoeiro(a) identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas no Município de Capanema/PR participantes, procedendo à comparação com os valores 
da primeira colocada, assim como das demais classificadas. 

9.3. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada no Município de Capanema/PR melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior Aquela considerada vencedora da licitação ou 
dentro do limite percentual da margem de preferência de 10% (dez  nor  cento)  da melhor proposta ou 
melhor lance apresentado, situação em que  sett  adjudicado o objeto em seu favor. 
9.3.1. No caso do subitem 9.3, o(a) Pregoeiro(a), mesmo após o encerramento da etapa de lances, 

convocará a ME ou EPP, sediada no Município de Capanema/PR, para, querendo, 
apresentar novo lance, nos termos do subitem anterior. 

9.3.2. Nessas condições, a proposta de ME ou de EPP, sediada no Município de Capanema/PR, que se 
encontre na faixa de até 10% (dez por cento) da melhor proposta ou melhor lance apresentado, 
será considerada vencedora da licitação. 

9.4. No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas no Município de Capanema/PR, será oportunizada mais uma rodada de lances, fechados entre 
elas e, persistindo o empate, será realizado sorteio para a declaração do licitante vencedor. 

9.5. Aplica-se a margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja participação não seja 
exclusiva para ME ou EPP sediadas no Município de Capanema. 

9.6. A margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja participação não seja exclusiva para 
ME ou EPP,  sett  aplicada tanto na cota reservada como na cota de ampla concorrência. 

9.7. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência para produto nacional em relação 
ao produto estrangeiro previstas no  art.  26 da Lei n° 14.133. de 202 I, o beneficio previsto no  art.  18, da 
LCM 14/22,  sett  aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus as margens de preferência, 
de acordo com os Decretos Federais aplicáveis, observado o limite de 20% (vinte por cento) estabelecido 
pela Lei n° 14.133, de 2021. 

10. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME, EPP E COOPERATIVAS  (COOP)  NÃO 
SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 

10.1. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada no Município 
de Capanema/PR, serão convocadas as remanescentes que forem sediadas em outros Municípios, na 
ordem classificatória, para o exercício do direito de preferência de que trata o  art.  45 da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, de acordo com o disposto a seguir. 

10.2. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. 

10.3. 0 sistema ou o(a) Pregoeiro(a) identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo A comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 
de maior porte, assim como das demais classificadas. 

10.4. Nessas condições, as propostas de ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 
ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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10.5. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

10.6. Caso a ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADA NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP, 
NÃO SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

10.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores,  sell  realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

10.8. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor classificada no 
certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por 
ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial. 

11. DAS REGRAS DE DESEMPATE 
Em não havendo aplicação dos itens 9 e 10 deste Edital, em caso de empate entre duas ou mais propostas, 
serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
continuo à classificação, pelo modo de disputa aberto; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 
na LCM 14/22; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

Em igualdade de condições, se não houver desempate,  sera  assegurada preferencia, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas sediadas no Município de Capanema/PR; 
b) empresas brasileiras; 
C) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 2009. 

Somente após o procedimento de desempate, quando houver, e a classificação final dos licitantes,  sell  
cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar 

12. DA NEGOCIAÇÃO 
12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico ou de forma verbal, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
com a finalidade de negociar preços menores do que o apresentado pelo licitante, para que seja obtida 
melhor proposta para a Administração. 

12.2. A negociação será realizada por meio do sistema ou ao vivo, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

12.3. Na hipótese de o preço máximo do objeto/item/lote da licitação ter sido definido com base na 
metodologia da média dos preços cotados, somente será adiudicado o objeto/item/lote para a 
empresa vencedora se o preço ofertado for igual ou menor ao preço apresentado por esta mesma  
empresa na fase interna da licitação.  

12.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

12.5. A negociação  sell  conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a 
todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.  
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12.6. Após a negociação do preço, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor para a apresentação da 
proposta definitiva de preços. 

13. DO ENVIO DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 
13.1. Encerrada a etapa de lances e de eventual negociação, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor 

para que este encaminhe em ARQUIVO ÚNICO (COMPACTADO  ex: zip  e pdf), no sistema 
COMPRASNET (em se tratando de Pregão em ) ou para os seguintes e-mails  
licitacao@capanema.pr.gov.br  e licitacao.capanema@gmail.com  (em se trantando de Pregão em 
FORMA PRESENCIAL), a PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS (modelo no Anexo V), em 
conformidade com o último lance ofertado. 
13.1.1. Em se tratando de Pregão em , o(a) pregoeiro(a) fará uso de a 

ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante vencedor anexar os documentos 
utilizando o  link  "ANEXAR". 

13.2. 0 licitante deverá encaminhar a Proposta Definitiva de Preços no prazo de até 2 (duas) horas,  contado a 
partir da convocação pelo(a) pregoeiro(a), em horário de efetivo funcionamento do 6rgão público, ou 
seja, das 8h00min As 11h3Omin e das 13h15min As 17h30min. 

13.3. Em caso de indisponibilidade do sistema utilizado para Pregão em , será aceito 
o envio da proposta ajustada por meio do  e-mail:  licitacao(&,capanema.pr.eov.br.  Após o envio do  e-
mail,  o responsável pelo envio deverá entrar em contato com o(a) pregoeiro(a) para confirmar o 
recebimento do  e-mail  e do seu conteúdo. 

13.4. 0(a) pregoeiro(a) não se responsabilizará por e-mails  que, por qualquer motivo, não forem recebidos em 
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Capanema/PR quanto do emissor. 

13.5. A fim de aplicar o principio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 2 (duas) horas, 
não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta Definitiva de 
Preços, sendo realizado, pelo(a) pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta. 

13.6. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo 
estipulado, via  chat  ou  e-mail,  a sua prorrogação. 

13.7. A Proposta Definitiva de Preços deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante 
procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma reconhecida, que comprove a outorga de 
poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 

13.8. 0 licitante  clue  abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste item 13, 
será desclassificado e suieitar-se-á As sanções previstas no subitem 8.3.10 deste Edital.  

13.9. A proposta deverá conter: 
a) proposta definitiva de preços, conforme modelo anexo, vedado o preenchimento desta com 

dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 
b) preps  unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
c) indicação de que nos  preps  ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 

encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 
d) prazo de validade da proposta definitiva não inferior ao prazo previsto para a duração da 

contratação ou para a validade da ata de registro de preços. Caso não haja indicação, o prazo de 
validade da proposta definitiva de preços  sell  de 1 (um) ano, contado da data da apresentação 
da proposta definitiva de preços; 

e) indicação/especificação do produto, marca/modelo; 
t) Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Termo de Referência, o preço 

proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional, com até duas casas decimais (0,00). 
g) a concessão de garantia do objeto da contratação, conforme definido no Termo de Referência, 

se aplicável. 
h) a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 
i) Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 

ocorrer pelo menor preço, devendo o menor prego constar na proposta definitiva de preços. 
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13.10. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com o 
indicado no subitem 1.6 deste Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em percentual. 

13.11. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor nreco  nor  lote", de acordo com 
o indicado no subitem 1.6 deste Edital, a proposta definitiva de preços deverá discriminar os itens que 
compõem o lote, com todas as especificações individualizadas, bem como os seus respectivos preços 
unitários e totais. 
13.11.1. Na indicação dos pregos unitários dos itens que compõem o lote deverá ser observada a 

proporcionalidade na redução dos preços unitários de todos os itens, levando-se em consideração 
o prego total do lote indicado na proposta inicial de preços e o valor total do lote considerado 
vencedor do certame, sem olvidar do quantitativo de cada um dos itens. 

13.12. A proposta definitiva de preços, deve atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e 
Anexos sob pena de desclassificação. 

13.13. 0(a) pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações 
que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários para 
os respectivos esclarecimentos. 

13.14. A proposta apresentada  tell  que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua 
apresentação. 

13.15. Após a apresentação da proposta definitiva de preços, o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

14. DA ACEITABILIDADE. DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS..  
14.1. 0(a) pregoeiro(a) examinará a Proposta Definitiva de Preços quanto ao preenchimento dos requisitos 

previstos neste edital, especialmente quanto à adequação as especificações contidas no Termo de 
Referência e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos. 

14.2. Sell  desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
14.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

14.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

14.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência  sell  registrada em ata. 

14.5. 0(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital ou digitalizado 
complementar, por meio do sistema ou  e-mail,  no orazo de 2  (dims)  horas, sob pena de não aceitação 

da proposta: 
14.5.1. 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) pregoeiro(a) por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) 
pregoeiro(a). 

14.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a), destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo(a) pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

14.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima e desde 
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que previsto no Termo de Referência, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro 
lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local, prazo e condições 
indicados no termo de referencia. 
14.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema ou  e-mail, sell  divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

14.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema ou  
e-mail.  

14.5.3.3. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade de acordo com o 
estipulado no Termo de Referência. 

14.5.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, anexos e Termo de Referência, a proposta do 
licitante  sell  DESCLASSIFICADA. 

14.5.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) 
Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda As especificações constantes no Termo de 
Referência. 

14.5.3.6. Os exemplares colocados A disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 
pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

14.5.3.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo indicado no Termo de Referência, após o qual 
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

14.5.3.8. Os licitantes deverão colocar A disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em  
lingua  portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

14.6. Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no  "chat",  ou por outro meio, 
a todos os licitantes, a nova data e horário para a sua continuidade. 

14.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar A subsequente, haverá nova verificação da 
eventual ocorrência/aplicação do disposto nos itens 9 e 10 deste Edital. 

14.8. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem As especificações técnicas pormenorizadas no Termo de Referência; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do valor estimado para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital e seus anexos, desde 

que insanável. 
14.9. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o(a) Pregoeiro(a) 

examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao Edital. 

14.10. No julgamento das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 
substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de classificação. 

14.11. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 
colocado da cota principal. 

14.12. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
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15.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto A existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br)*, 
c) Consulta ao portal do TCE/PR quanto aos impedidos de licitar 

(https://serv  icos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Mun  ic ipal/A I L/Consu ItarImpedidos.aspx ; 
d) CNAE (https://cnae.ibge.gov.br/);  
e) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

O Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça: (www.cnj.jus.br/improbidade  adm/consultar requerido.php). 

15.2. A consulta aos cadastros  sell  realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do  art.  12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
15.2.1. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
15.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante poderá ser verificada por meio do 

SICAF ou outro sistema eletrônico disponível, nos documentos por ele abrangidos em relação 
habilitação jurídica, A regularidade fiscal e trabalhista, A qualificação econômico-financeira e habilitação 
técnica, quando for o caso. 
15.4.1. 0 interessado, para efeitos de habilitação eletrônica, deverá atender As condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior A data prevista para recebimento das 
propostas. 

15.4.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

15.4.3. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo(a) Pregoeiro(a) lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(Ões) válida(s), conforme  art.  92, II, da LCM 14/22. 

15.4. liavendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
confirmação/esclarecimento daqueles exigidos neste certame e já apresentados, na forma do item 6 deste 
Edital, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema ou  e-mail,  no prazo 
de 2 (duas) horas, ou outro prazo concedido pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de inabilitação. 

15.5. Em se tratando de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), o licitante deverá apresentar 
toda a documentação relativa A habilitação, porém, em havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta 
condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor 
do certame, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

15.6. A ausência de algum documento ou a não regularização da documentação no prazo estipulado implicará 
na inabilitação da empresa. 

15.7. Os licitantes deverão encaminhar, pelo sistema ou dentro do envelope, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos subitens a seguir, para fins de habilitação. 

15.8. A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) No caso de empresário individual: inscriclio no Registro Público de Empresas Mercantis,  a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

c) No caso de sociedade por ações, Cooperativas e Associações: 
c.1) ata de fundação, devidamente registrada no árgão competente; 
c.2) estatuto social ou ato constitutivo, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

registrados no órgão competente, atualizado; 
c.3) última ata de eleicAo e posse de seus administradores eiou diretorias  devidamente 

registrado(s) no Órgão competente. 
d) Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condicão de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM n° 16/2009, cuja 
aceitação ficará condicionada A verificação da autenticidade no endereço eletrônico: 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/emissao-de-
comprovante-ccmei.  

15.9. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ), emitido pela Receita Federal do Brasil; 
b) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos 

Federais e A Divida Ativa da União; 
c) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos 

Estaduais da sede da pessoa jurídica; 
d) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos 

Municipais da sede da pessoa jurídica; 
e) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos 

do Município de Capanema, caso a sede da pessoa jurídica seja em outro Município e já possua 
cadastro junto ao Departamento da Receita Municipal. 

I) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 
g) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais, relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiya,do seu domiciligs94,p,,ou outra equivalentmia _forma da lei. 

15.10.1. Na hipótese de se tratar de licitante que não possua cadastro prévio junto ao Departamento da 
Receita Municipal de Capanema/PR, será dispensada a certidão indicada na alínea "e" do 
subitem 15.10. 

15.10. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será exigida se e na forma prevista do Termo de 
Referência. 
15.11.1. Na hipótese do subitem 4.2.1 deste Edital, serão exigidos, para fins de qualificação econômico-

financeira, os documentos indicados nas alíneas "a" e "h" do referido subitem, além de eventuais 
outros documentos exigidos no Termo de Referência. 

15.11. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será exigida se e na forma prevista do Termo de Referência. 
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16. DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
16.1. Os documentos relacionados no item 15 serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio 

quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
16.1.1. 0 não atendimento das exigências constantes do item 15 deste Edital implicará a inabilitação do 

licitante. 
16.2. No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substancia 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
16.2.1. É facultado o(a) pregoeiro(a) ou A autoridade competente, em qualquer fase/etapa do processo 

de contratação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação  clue  deveria constar do 
processo desde a realização da sessão pública. 

16.2.2. Para fins dos subitens 16.2 e 16.2.1, é permitido ao(à) Pregoeiro(a) consultar os sítios eletrônicos 
oficiais emissores de certidões, e, na hipótese de lograr êxito em encontrar a(s) certidão(Ões) 
válida(s), conforme  art.  43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019, não inabilitará o licitante. 

16.3. 0 licitante provisoriamente vencedor em um item ou lote, que estiver concorrendo em outro item ou lote, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, caso necessário, isto d, 
somando as exigências do item ou lote em que venceu As do item ou lote em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
16.3.1.  Sera  desconsiderada a eventual exigência de apresentação de documento já apresentado em 

etapa/momento anterior da mesma licitação. 
16.4. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) ou lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 

16.5. Constatado o atendimento As exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante  sera  declarado 
vencedor. 

16.6. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, os documentos de habilitação poderão ser 
apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório 
competente, ou cópia simples que poderá ser autenticada pelo(a) Pregoeiro(a) ou membro da Equipe de 
Apoio, no decorrer da sessão desde que o original esteja na posse do representante credenciado do 
licitante, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via  
Internet.  

16.7. Em se tratando de PREGÃO EM # , a habilitação dos licitantes  sera  comprovada 
por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatários 
estejam validados e atualizados. 
16.7.1. 0 cadastro no SICAF substituirá apenas os documentos relativos A Habilitação Jurídica, 

Qualificação econômico-financeira e A Regularidade fiscal e trabalhista incluídos no 
sistema, sendo que para os demais 6 obrigatória a sua apresentação. 

16.7.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), o licitante 
convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que comprove o 
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto no 
subitem 16.10 deste Edital. 

16.7.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal 
e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto 
ao SICAF. 

16.7.4. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, também  sera  admitida a habilitação 
dos licitantes por meio de comprovação de previa e regular inscrição cadastral no SICAF, 
devendo essa opção constar no envelope n°2. 

16.8. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas 
dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo ergo expedidor, ou, na hipótese de ausência de 
prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura da sessão 
pública. 
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16.9. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
com provação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob  Dena  de  
desclassificação  (art.  43 da  LC  n° 123/06 e n° 147/14). 

16.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP,  sell  assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa  (art.  43, §1°, da  LC  n° 123/06). 

16.11. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior A fase de 
habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal ou da etapa de apresentação e aceitação de 
amostras, nos termos do subitem 14.5.3, para a abertura da fase recursal. 
16.11.1. Caso previsto no  Tenn()  'do,ReferOPPiw QU por  mew  4e, deciaWdo(a):Pregoeiro(a), a,etapaJig 

habilitação poderá 4Ór;iniciada durante a 4'04440 da etapa de apresentação e aceitação de 
alnoSfri(i);sfeWW1 ao  lfcititiii$,PiiiiiitoPosta'ilii 41110110iclassificada, para fms de celeiidade 'e 
eficiência das licitações públicas. 

16.12. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito A 
contratação, sem prejuízo das sanções administrativas aplicáveis, sendo facultado A Administração 
convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

16.13. Se o licitante não atender As exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) o INABILITARA, conforme o 
caso, e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

16.14. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto A apresentação da documentação de 
habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) o declarará vencedor. 

16.15. Ocorrendo a inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) convocará o autor da segunda melhor proposta para apresentar 
sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem de classificação, os demais, desde 
que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar 
a licitação. 
16.15.1. Nas hipóteses de desclassificação e inabilitação, a proposta de preços apresentada pelo licitante 

desclassificado ou inabilitado não produzirão efeitos válidos, possibilitando a Administração, 
nessas hipóteses, convocar os demais licitantes, conforme a ordem de classificação, para análise 
da proposta e/ou da habilitação, de acordo com os preços ofertados pelos respectivos licitantes. 

17. DOS RECURSOS 
17.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal ou da etapa de apresentação e 

aceitação de amostras, nos termos do subitem 14.5.3, se cabíveis, qualquer licitante poderá, ao final da 
sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer. 

17.2. A falta de manifestação motivada quanto A intenção de recorrer importará na decadência desse direito. 
17.3. Uma vez aceita a intenção de recurso  sera  concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das 

razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as 
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis A defesa dos seus interesses. 

17.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via interne, 
no  e-mail:  licitacao@capanema.prgov.br  

17.5. Aplicam-se as regras previstas nos artigos 268 e 271 da LCM 14/22. 
17.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e homologará o processo licitatário para determinar a contratação. 
17.7. Não havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 

procedimento A autoridade superior para homologação. 
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,18.  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA   
18.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve A anulação de atos anteriores A realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do subitem 16.10 deste Edital. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
18.2.1. A convocação se dará por meio do Diário Oficial Eletrônico do Município e pelo  e-mail  indicado 

na Declaração Unificada apresentada por cada licitante. 
18.2.2. A convocação feita por  e-mail  dar-se-á de acordo com os dados contidos na Declaração 

Unificada de cada licitante, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

19. DA ADJUDICACÃO E HOMOLOGAÇÃO  
19.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, decididos os eventuais recursos e 

constatada a regularidade dos atos praticados, o Chefe do Poder Executivo ou autoridade por ele delegada 
homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 
19.1.1. Após a adjudicação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, no prazo indicado no edital de licitação. 
19.1.2. Previamente A formalização da contratação, o Órgão público competente poderá realizar consulta 

nos órgãos cadastrais disponíveis para identificar possível proibição de contratar com o Poder 
Público pelo licitante vencedor, bem como verificar a manutenção das condições de habilitação. 

19.1.3. Constatado algum impedimento ou suspensão do direito de licitar em nome do licitante vencedor, 
ou quando este recusar-se a assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o órgão 
municipal competente poderá convocar o licitante subsequente 

19.2. Sera  facultado A Administração, quando o convocado não assinar a Ata, Contrato ou não aceitar ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor. 

19.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

19.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 19.2, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas A 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do  prep  do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

19.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará As penalidades legalmente estabelecidas e A imediata perda da garantia de proposta 
em favor da Administração Pública municipal. 

19.6. A regra do subitem 19.5 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma da alínea "a" 
do subitem 19.4. 

19.7. Será facultada A Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de 
remanescente do objeto da contratação em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos 
critérios estabelecidos nos subitens 19.2 a 19.4. 

19.8. Em havendo paralisação na execução do objeto da contratação, em decorrência de descumprimento e/ou 
ilícito contratual por parte do contratado, a abertura de processo administrativo sancionador autoriza a 
Administração iniciar as tratativas com as demais licitantes, na forma estabelecida nos subitens 19.2 a 
19.4. 
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19.9. Ressalvadas as hipóteses em que houver a aplicação de medida cautelar administrativa ou a não atribuição 
de efeito suspensivo ao recurso ou pedido de reconsideração interposto pelo contratado, a efetiva 
contratação de licitante remanescente, em razão de extinção do contrato, será realizada somente após a 
publicação da decisão administrativa definitiva. 

20. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.1. Em se tratando de licitação com adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), após homologado o 

resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de 
fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da convocação, procederem A assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após 
cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas. 

20.2. Alternativamente A convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio eletrônico, para que 
seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias Citeis, a contar da data de seu recebimento. 

20.3. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante 
o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
órgão gerenciador. 

20.4. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, ensejará a decadência do direito A contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
estabelecidas em lei ou no presente instrumento convocatório e seus anexos. 

20.5. Na hipótese do  sub  item 20.4, é facultado A Administração, ao invés do cancelamento da licitação, aplicar 
o disposto no item 19. 

20.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

20.7. Em havendo divisão clara da estimativa de consumo do quantitativo por cada Órgão público municipal 
participante, serão emitidas tantas Atas de Registro de Pregos quanto necessárias, para melhor 
organização e controle da execução do objeto da contratação. 

20.8. Sera  incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

20.9. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão,  sera  formalizada por 
intermédio da Ata de Registro de Preços, conforme minuta anexa a este Edital. 
20.9.1. As condições de contratação constam do Termo de Referência desta licitação e da Ata de 

Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada aquisição especifica, no respectivo 
requerimento elaborado. 

20.9.2. 0 órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante 
realização de pesquisa de mercado prévia à aquisição. 

20.10. 0 órgão enviará ao fornecedor com preço registrado em Ata, a cada contratação, e dentro do prazo de 
validade da Ata, o requerimento de contratação e/ou a requisição de empenho. 

20.11. Correrão por conta do Contratado quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir para a execução 
dos serviços ou para o fornecimento dos produtos objeto desta licitação. 

20.12. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço (SRP) ou por entregas parceladas, haverá 
prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota 
reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 
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22. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO POR MEIO DE CONTRATO DERIVADO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DOS PRAZOS DE 
EXECUÇÃO, CONCLUSÃO E ENTREGA E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL. 

22.1. A contratação do fornecedor/prestador de serviços poderá ser realizada por meio de contrato, decorrente 
da conversão da ata de registro de preços, conforme minuta anexa a este Edital. 

22.2. 0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com 
as disposições contidas no processo de contratação e na LCM 14/22, permitida a previsão, no contrato 
derivado, do quantitativo total do objeto indicado na ata de registro de  preps,  mediante justificativa da 
necessidade e definição do cronograma de execução do objeto, quando cabível. 

22.3. A conversão da ata em contrato deverá ser solicitada por escrito pelo Secretário da pasta, descrevendo os 
seguintes requisitos: 

a) demonstração da necessidade do quantitativo do objeto da contratação, possibilitando a 
comprovação da quantidade ser realizada pelo consumo do objeto da licitação em período 
anterior, juntando-se os relatórios e as justificativas cabíveis; 

b) indicação do prazo de vigência do contrato; 
c) comprovação da vantajosidade da contratação, por meio de justificativa e de eventuais 

documentos comprobatórios para demonstrar que o preço do objeto previsto na ata de registro 
de preços continua sendo compatível com o preço de mercado no momento da contratação, 
possibilitando a consulta de sistema de banco de preços ou outros meios aplicáveis; 

d) Indicação do modelo de execução da contratação, caso seja necessária a alteração do que consta 
no Termo de Referência. 

e) anuência do contratato e o compromisso de manter o preço vigente na ata de registro de preços 
durante a vigência contratual, salvo na hipótese de cabimento de reequilibrio econômico-
financeiro; 

21. DA ALTERAÇÃO, DO CANCELAMENTO E DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

21.1. 0 regime normativo da Ata de Registro de Preços obedecerá A disciplina dos contratos prevista na LCM 
14/22, especialmente as regras do seu Titulo IV, além do disposto neste Edital e seus anexos. 

21.2. Ê permitida a realização de acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de  preps,  sem 
prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos decorrentes eventualmente firmados. 

21.3. Não havendo previsão especifica no Termo de Referência, o prazo de vigência da ata de registro de preços 
será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
21.3.1. Na hipótese de prorrogação na forma do subitem 21.3, o quantitativo do objeto consumido 

durante o primeiro ano de vigência da ata poderá ser o quantitativo de referência para o novo 
prazo de vigência da ata. 

21.4. Se não participarem do processo de contratação, conforme o disposto no  art.  120 da LCM 14/22, os órgãos 
e entidades poderão aderir A ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 
seguintes requisitos: 

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado, na forma dos artigos 38 a 43 da LCM 14/22; 

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 
21.4.1. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o subitem 21.4 não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os árgãos 
participantes. 

21.4.2. 0 quantitativo decorrente das adesões A ata de registro de preços a que se refere o subitem 21.4 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de árgãos não participantes que aderirem. 

21.5. Aplica-se o disposto no  art.  163 da LCM 14/22 no âmbito da execução das atas de registro de preços. 
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f) indicação da dotação orçamentária. 
22.3.1. Na hipótese de conversão da ata em contrato, em não havendo indicação do cronograma de 

execução do objeto, a Administração não  sett  obrigada a adquirir ou contratar o quantitativo 
integral previsto no contrato, sendo devido ao Contratado somente somente o que for 
efetivamente consumido. 

22.4. A documentação encaminhada pela Secretaria será analisada pelo(a) Agente de Contratação, a qual, 
cumpridos os requisitos, formalizará o(s) contrato(s), de acordo com a minuta anexa a este Edital. 

22.5. As demais regras a respeito da execução dos contratos respeitará o regime da LCM 14/22 e o disposto no 
item seguinte. 

23.  DO CONTRATO ADMINISTRATIVO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE s 

23.1. Em se tratando de licitação que não adotar o Sistema de Registro de Preços, após a homologação da 
licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato Administrativo ou emitido instrumento 
equivalente. 

23.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias  Cads,  contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito A contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 
23.2.1. Alternativamente A convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-
lo para assinatura por meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

23.2.2. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

23.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida A empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

a) a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se A relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da LCM 14/22; 

b) o contratado se vincula A sua proposta e As previsões contidas no edital, seus anexos e no Termo 
de Referência; 

c) o contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na LCM 14/22. 
23.4. 0 prazo de vigência da contratação  sera  aquele previsto no Termo de Referência. 
23.5. 0 regime normativo dos Contratos Administrativos obedecerá A disciplina prevista na LCM 14/22, 

especialmente as regras do seu Titulo IV, além do disposto neste Edital e seus anexos. 
23.6. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver 

inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 
23.7. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 

o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital 
e anexos. 

23.8. Na assinatura do contrato  sett  exigida a comprovação da concessão de garantia, se exigida, além das 
demais condições estabelecidas no edital e seus anexos, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 
toda a vigência do contrato. 

23.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições exigidas ou se recusar a assinar o 
contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 
ao licitante, procederá conforme o disposto no item 19 deste Edital. 

23.10. 0 contrato deverá ser assinado pelo representante legal do licitante vencedor (diretor, sócio da empresa 
ou procurador), mediante demonstração dos seus poderes para tal. 

23.11. As demais regras a respeito da execução dos contratos respeitará o regime da LCM 14/22, incluindo as 
regras de execução, alteração e extinção do contrato, além do disposto no  art.  163 da referida Lei. 

23.12. Na hipótese de exigência de garantia  no âmbito do Termo de Referência, aplicam-se as disposições do  
art.  155 a 161 da LCM 14/22. 
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23.13. A alocacão dos riscos  contratuais respeitará o disposto no Termo de Referência, na minuta contratual ou 
outro documento inserido na fase interna do processo de contratação, observando-se, de qualquer forma, 
a assunção dos riscos ordinários do ramo do objeto da contratação pelo Contratado, incluindo todos os 
denominados fortuitos internos do negócio, devendo observar todas as regras e normas técnicas aplicáveis 
ao caso. 

23.14. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá 
subcontratar partes do objeto da contratação até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração, 
conforme o disposto no Termo de Referência. 
23.14.1. Em sendo admitida a subcontratação, o contratado apresentará A Administração documentação 

que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 
processo correspondente. 

23.14.2. Em sendo admitida a subcontratação, o Termo de Referência estabelecerá os critérios e as 
condições para a subcontratação. 

23.14.3. E vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta se 
enquadrarem em alguma hipótese de conflito de interesses prevista no inciso V do  art.  281 da 
LCM 14/22. 

24. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

24.1. 0 Contratado deverá fornecer os produtos/prestar os serviços na forma e no prazo previstos no Termo de 
Referência. 

24.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 
24.2.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará 

um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes 
informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 

O justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo 6rgão público solicitante e/ou do Fiscal da 

Contratação. 
24.3. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 24.2.1  sera  encaminhado por meio 

do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente 
poderá ser enviado posteriormente A emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo 
setor competente. 

24.4. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado 
no subitem 24.2.1. 

24.5. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando 
lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 24.2.1. 

24.6. A recusa fundamentada no subitem 24.5 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
24.7. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 

responsabilização dos envolvidos. 
24.8. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante 

contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 24.2.1 configura a 
concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 

24.9. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada 6rgão público manterá o controle, 
preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 24.2.1, de forma a 
permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 
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25.  DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO  
25.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
25.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 

serão observadas as seguintes regras básicas: 
a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao 

CONTRATADO apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o 
qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento 
provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que o 
Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo 
uma cópia do documento ao CONTRATADO. 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de 
Referência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal  correspondente, nos termos 
definidos pelas regras contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente. 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo 
de Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor 
responsável poderá negar o recebimento provisório, incluindo o impedimento do 
descarregamento da mercadoria. 

25.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três 
servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto d, a verificação da 
compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência e do 
requerimento mencionado no subitem 24.2.1, para fins de recebimento definitivo. 

25.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no 
subitem 24.2.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo 
do objeto/serviço, preferencialmente em formato digital. 

25.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os 
membros da Comissão, incluindo as eventuais discordAncias apontadas por qualquer um deles. 
25.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos 

profissionais encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a 
finalidade de verificar a adequação do objeto com as descrições e características previstas no 
processo de contratação. 

25.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, 
em razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços 
prestados e eventuais requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para 
averiguar a regularidade dos procedimentos adotados e confeccionar o termo de recebimento 
definitivo. 

25.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos 
provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada 
órgão público, com registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais. 

25.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não será 
confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, 
encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo 
estabelecido. 
25.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 

contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, 
quantidade ou aparência, cabendo A fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

25.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja 
controvérsia a seu respeito, somente  sera  enviado para liquidação e posterior pagamento a partir 
do momento em que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação, juntamente 
com o termo de recebimento definitivo. 

25.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da 
contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências 
necessárias para comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de processo  
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administrativo sancionador e a realização de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de 
eventuais pagamentos devidos. 

25.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, A qualidade ou A 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo 
o montante necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis 
e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no 
subitem anterior. 

25.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca do 
produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o 
requerimento indicado no subitem 24.2.1, dentro do prazo de 72 (setenta e duas) horas, contado da 
notificação eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo 
Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da contratação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade 
todos os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 

25.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento 
Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando 
uma das vias para o Contratado. 

25.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de 
Recebimento Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser 
alterada/cancelada, adaptando-se As regras e orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal 
competente. 

25.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como 
realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja 
comunicado A Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  compras@capanema.pr.gov.bEi  até 
5 (cinco) dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva 
nota fiscal e algum documento que comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 

25.11. Na hipótese do subitem 25.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos para 
a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente, para a tomada 
das providências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo 
de forma tempestiva, nos termos do regulamento. 

25.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais 
em vigor (Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 

25.13. É vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem 
vinculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas 
no processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da 
contratação. 

25.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva 
responsabilidade dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade 
o membro que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 

25.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  art.  
218 da LCM 14/22, no que couber. 

26. ' DO PAGAMENTO 
26.1. 0 pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, nos termos do item 25 
deste Edital, ou conforme disposto no termo de referência ou contrato. 
26.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento  

sell  efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento 
definitivo do objeto da contratação. 
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26.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 
pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados 
do recebimento definitivo de cada parcela do objeto da contratação. 

26.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento 
será efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do  rues  subsequente ao fornecimento 
dos produtos/prestação dos serviços, desde que o Contratado encaminhe a nota fiscal e a 
documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia  (Ail  de cada mês. 
26.1.3.1. No caso do subitem 26.1.3 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento 

defmitivo dos produtos/serviços fornecidos/prestados no Ines anterior, por meio de 
termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento, conforme 
indicado no Termo de Referência, constatando a regularidade da contratação e a 
qualidade dos produtos/serviços, o qual  sera  emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada 
mês. 

26.2. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial 
a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 
previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

26.3. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de 
habilitação estabelecidos neste Edital. 
26.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

26.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus ao Contratante. 

26.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração 
tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no  art.  63 da Lei 
n° 4.320, de 1964. 

26.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 
a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do 
contratado, desde que não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal 
não for embargada pelo contribuinte. 

26.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos 
termos da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado A apresentação de 
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 
26.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores referentes a 

impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
26.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 

incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
26.9. Não se aplica o disposto no subitem 26.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado 

para a execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente  sell  
liberado após o encerramento do processo administrativo sancionador. 

26.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações 
devidas pelo contratado. 

26.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a 
contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, 
incluindo os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, será precedido de 
manifestação escrita pela Administração, no âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de 
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decisão proferida no âmbito do processo administrativo sancionador, em que  sera  garantido o 

contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
26.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
26.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, A liquidação 

de despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os 
procedimentos sejam tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato 
eletrônico e/ou digital. 

26.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 

26.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os 
integrantes do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da 
observância das normas legais e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e 
do pagamento das contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e 
ao titular da Controladoria Geral do Município qualquer irregularidade que encontrem ou de 
documentos obrigatórios faltantes para a realização de suas atribuições. 

26.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade 
do processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos 
servidores pela malversação de verbas públicas. 

26.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos 
servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de 
pagamento, não poderá ensejar a responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, 
desídia ou outra conduta similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 

26.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, 
que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

26.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratários proporcionais aos dias de 
atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, 
utilizando-se o IPCA como índice de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratários a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I — 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

27. DAS. INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
27.1. 0 licitante ou o contratado  sett  responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa A inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa A inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
I) não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidifineo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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1) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 
27.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 

na Ata de Registro de Preços ou no Contrato, serão observadas as regras básicas previstas neste Edital e 
na LCM 14/22. 

27.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infraçao(Ões) administrativa(s) as 
seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de  in  idoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente 

federado. 
27.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  será aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas 

alíneas "a" a "g" do subitem 27.1 deste Edital, quando não se tratar de reincidência e quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 

27.5. A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de  
Referencia e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observara as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa 
será de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora 
de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa  
sad  de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia 
de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa  
sad  de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo 
descumprimento do cronograma, sem prejuízo da multa prevista na alínea "b" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado 
evento, em que haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a 
multa  sett  de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de atraso, até o limite de 45 (quarenta 
e cinco) minutos.  

27.5.1. Em todas as hipóteses acima, será tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de 
tempo de atraso correspondente à 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação. Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância,  sad  considerada a 
inexecuçao total da contratação. 

27.6. A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras: 
a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do 

processo de contratação, previsto no item 1.3 deste Edital, de acordo com a gravidade e as 
consequências da conduta do licitante, nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração 
a qualquer cláusula ou condição deste Edital, da Ata de Registro de Preços, do Contrato ou do 
Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação 
previsto no item 1.3 deste Edital, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato 
unilateral da Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de 
cumulação com as demais sanções cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto 
no item 1.3 deste Edital, quando configurada a inexecuçao total do fornecimento/prestação. 

27.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas "b" a "g" do subitem 27.1 deste Edital, quando houver 
necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar com o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3  (tits)  
anos. 

27.8. A sanção de DECLARACÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "1" do subitem 27.1 
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deste Edital, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 27.1 
deste Edital que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 
anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
27.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser 
aplicadas As empresas ou aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 
descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas 
atividades empresariais e/ou profissionais; 

C) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

27.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão 
aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das 
sanções e dos procedimento previsto na LCM 14/22. 

27.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta 
por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto no item 1.3 deste Edital. 

27.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos A Administração 
Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização  sera  calculado independentemente do limite das 
multas indicadas acima, devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado. 

27.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

27.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanema/PR, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

27.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas 
no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os 
honorários advocaticios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas 
e despesas processuais. 

27.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das fases de instrução e 
de julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente  sett  aplicada por decisão do 
Chefe do Poder Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 

27.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na forma 
da LCM 14/22 e seu regulamento. 

27.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos 
órgãos de controle. 

27.18. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

27.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado A Administração Pública. 

27.20. Aplicam-se As contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 do Código Civil. 
27.21. As sanções administrativas contratuais previstas neste item 27 não impedem a aplicação, pela 

Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na legislação 
aplicável. 

27.22. Considera-se comportamento inickineo, entre outros, a declaração falsa quanto As condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

27.23. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas 
no Termo de Referencia, na Ata de Registro de Preços ou no Contrato Administrativo. 
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28. DAS MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS 
28.1. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 

contratações. 
28.2. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 

administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
28.3. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 

administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio 
de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 

28.4. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 
a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele 

designada. 
28.5. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares 

administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 

28.6. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras 
sem a prévia manifestação do interessado. 

28.7. Em não sendo a hipótese do subitem 28.6 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o 
Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, 
manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 

28.8. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários A sua continuidade; 
28.9. A medida prevista na alínea "a" do subitem 28.8 aplica-se no âmbito do processo administrativo 

sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal 
da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento, nos termos 
deste Edital e da LCM 14/22. 

28.10. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 28.8, a Administração poderá dar 
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

29.  DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO  
29.1. Fica assegurado ao Município de Capanema o direito de revogara licitação por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vicio insanável, 
nos termos do  art.  48, VIII da LCM 14/22. 

29.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 
diretamente dele dependam. 

29.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 
expressamente os atos a que ela se estende. 

29.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
29.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
29.6. Nenhum ato  sell  declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados. 
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29.7. A revogação ou anulação  sett  precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

29.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal. 

30. DA RESPONSABILIDADE DO LICITANTE E DO CONTRATADO 
30.1. 0 licitante e o contratado são objetivamente responsáveis, no âmbito civil, pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas em qualquer fase ou etapa do 
certame e na execução da contratação. 

30.2. No âmbito administrativo o licitante e o Contratado são responsáveis pelos danos causados 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

30.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução 
desta Contratação. 

30.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do 
Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios 
aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 

30.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com 
os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 

30.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 

30.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 

31. DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E DO CONFLITO DE 
INTERESSES 

31.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

31.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitat6rio ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas anteriores e na verificação da 
qualidade e quantidade do objeto da contratação;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promover inspeção do objeto/serviço. 

31.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do 
Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 

31.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da 
contratação o agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador 
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desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

31.5. As vedações de que trata o subitem 31.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

31.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 31.4 e 31.5 deverão declarar-se suspeitos 
no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 

31.7. Além do disposto no subitem 4.2 deste Edital, não poderão participar das contratações, direta ou 
indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa flsica ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe 
foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, 
no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do 
esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar 
administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente 
público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuara na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

I) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos cinco anos anteriores à divulgação do edital de licitação, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

31.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das 
atividades exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais 
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, 
ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou 
emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante árgâo ou 
entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento 
relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

31.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 31.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "e" do subitem 31.7, no que couber. 
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32. DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DAS CONTRATAÇÕES PUBLICAS DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR 

32.1. No âmbito desta contratação serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, 
do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação 
ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade, do desenvolvimento sustentável, do 
desenvolvimento local, da cooperação, da cidadania e, em especial, o principio republicano, o qual impõe 
direitos e deveres para todos os cidadãos, assim como as disposições da LINDB. 

32.2. Considera-se como concretização do principio da igualdade material e não viola o principio da igualdade 
formal em contratações públicas municipais a aplicação das normas: 

a) destinadas ao fomento de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; e 
b) da Política Municipal de Contratações Públicas. 

32.3. As contratações públicas municipais têm por objetivos: 
a) assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública municipal, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, 
observando-se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas; 

b) assegurar a aplicação da igualdade formal e material entre os licitantes, bem como a justa 
competição, observando-se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas; 

c) evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e 
superfaturamento na execução dos contratos; 

d) incentivar a inovação e o desenvolvimento local sustentável. 
32.4. Compreende-se como mais vantajosa para a Administração Pública municipal a contratação que melhor 

compatibilize os fatores custo-beneficio, levando-se em consideração: 
a) a economicidade; 
b) a qualidade, durabilidade, eficiência, eficácia do objeto da contratação, 
c) o investimento privado e a geração de emprego e renda no âmbito local; 
d) o efeito na arrecadação de tributos no âmbito local; 
e) o desenvolvimento local e o desenvolvimento sustentável. 

33. DA POLITICA MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS E DO PROGRAMA 
"COMPRAS CAPANEMA" 

33.1. 0 processo de contração e a execução do objeto contratual observarão as normas da Política Municipal 
de Contratações Públicas e do Programa "Compras Capanema" estabelecidas na Lei Complementar 
Municipal n° 14/2022 e seus regulamentos. 

33.2. Sao  objetivos do programa "Compras Capanema": 
a) a utilização do poder das contratações da Administração Pública municipal como vetor do 

desenvolvimento econômico e social local e regional; 
b) o planejamento dos gastos públicos; 
c) a geração de externalidades positivas, como o incentivo a Microempresa e à Empresa de Pequeno 

Porte, o fomento aos empreendedores locais, bem como a circulação e a manutenção de verbas 
provenientes do orçamento público dentro do território municipal; 

d) a ampliação da eficiência das políticas públicas e dos serviços públicos; 
e) o incentivo à inovação tecnológica e a geração de emprego e renda no âmbito municipal e 

regional. 
33.3. Sao  diretrizes do programa "Compras Capanema": 

a) instituir o plano estratégico das contratações no âmbito da Administração Pública municipal, por 
meio de uma visão proativa,  multidimensional  e que envolva todo o ciclo da contratação; 

b) inovar os processos de gestão, buscando mais agilidade, eficiência e transparência no trato dos 
recursos públicos destinados as contratações públicas, promovendo a padronização dos produtos 
e serviços, avanços tecnológicos, treinamento e qualificação dos servidores envolvidos, 
ampliação dos prazos e meios de divulgação das contratações públicas; 
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c) buscar o aprimoramento continuo do programa, incluindo o compartilhamento de informações 
gerais sobre as contratações públicas municipais com os fornecedores locais, instituindo 
parcerias com entidades de representação empresariais, cooperativas e associações, tendo como 
finalidade a ampliação e a qualificação das contratações locais e regionais; 

d) criar mecanismos para fomentar e facilitar a participação de fornecedores locais nas contratações 
públicas. 

34. DAS DISPOSIÇÕES  FIN  AIS 
34.1. 0 resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Município 

de Capanema através do endereço eletrônico https://www.capanema.pr.gov.br/doe,  e no Portal de 
Transparência do Município através do endereço eletrônico www.capanema.pr.gov.br/.  

34.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de 
Capanema não  sell,  em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 

34.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer etapa da licitação. 

34.4. E facultado ao(à) Pregoeiro(a), à Procuradoria-Geral do Município ou à outra autoridade ou árgão 
competente, durante a fase externa do processo de contratação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo em momento anterior. 

34.5. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a) pregoeiro(a). 
34.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá relevar omissões puramente 

formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
34.7. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes, 

prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram, 
especialmente o Termo de Referência. 
34.7.1. Em havendo regras especificas e/ou modelo(s) especifico(s) de documento(s), expressamente 

previstos no Termo de Referência, juntado na fase interna, de forma diversa do previsto neste 
Edital e seus demais anexos, prevalecerão aquelas regras e aqueles documentos específicos, 
incluindo eventual inversão das etapas da fase externa da licitação. 

34.7.2. Caso o documento de planejamento e definição do objeto inserido na fase interna da presente 
contratação não seja denominado "Termo de Referência", mas, sim, "Projeto Básico" ou outra 
nomenclatura, todas as disposições deste Edital e seus anexos que remetam As regras previstas 
no Termo de Referência, passam a remeter as disposições do "Projeto Básico" ou outra 
nomenclatura porventura utilizada. 

34.8. Salvo as exceções previstas neste Edital e/ou na legislação, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão ser substituidos ou apresentados após o momento indicado protocolo, não podendo, ainda, ser 
remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

34.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente no 
mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) pregoeiro(a) em sentido contrário. 

34.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-
se-4 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal 
de Capanema. 

34.11. Casos omissos e dúvidas que não gerem divergências entre participantes e a Administração serão 
resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a). 
34.11.1. Casos omissos e eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares 

a respeito da LCM 14/22 e deste Edital  sett  sanada por meio de consulta formal à PGM e 
decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 

34.12. As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da 
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habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de 
qualquer licitante. 

34.13. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, a(s) SessAo(aes) Pública(s) deste certame 
será(ão) gravada(s) em  Audio  e  video,  além de ser(em) transmitida(s) ao vivo pelo canal do Município na 
plataforma "YouTube". 

34.14. Muito embora os documentos estejam agrupados em anexos separados, todos eles se completam, sendo 
que a proponente deve, para a apresentação da PROPOSTA e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 
bem como dos demais DOCUMENTOS, ao se valer do EDITAL, inteirar-se de sua composição, tomando 
conhecimento, assim, das condições administrativas e técnicas que nortearão o desenvolvimento das fases 
e etapas deste processo de contratação e na execução da contratação, de sorte que todos os aspectos 
mencionados em cada documento deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros. 

34.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
ANEXO I Termo de Referência ou Termo de Referência Definitivo, se houver (juntado na fase interna). 

ANEXO II Modelo Procuração para Credenciamento para Pregão na forma PRESENCIAL 

ANEXO  III  Modelo de Declaração unificada 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP. 

ANEXO V Modelo de Proposta de Preços . _ 
ANEXO VI Modelo de Declaração de Garantia Técnica (se necessário) 

ANEXO VII Modelo de Declaração de Suporte Técnico (se necessário) 

ANEXO VIII Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO IX Minuta do Contrato Administrativo 

ANEXO X Orientação para geração/redação da proposta de preços para Pregão na forma PRESENCIAL 

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 17 de julho de 2024. 

Aintriico Bellé 
Prefeito Municipal 
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ANEXO H 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO(*) 

EXCLUSIVO PARA PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL 

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

Por este instrumento particular de Procuração, o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
xxxxx xxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no 
Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o 
seguinte contato telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão 
Social da Empresa) perante o Município de Capanema/PR, no que se referir ao presente PREGÃO n° xx/202x , 
com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases e etapas do PREGÃO, inclusive apresentar 
DECLARAÇÃO DE QUE A LICITANTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes 
PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) em nome da Outorgante, 
formuiar verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas 
na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de prego, desistir expressamente da intenção de interpor recurso 
admin istrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo(a) 
Pregoeiro(a), enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia  

(Assinatura do representante legal COM FIRMA RECONHECIDA)  
Nome 

*Em papel preferencialmente timbrado com razdo social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone/WhatsApp, 
com nome e assinatura do representante legal. 
*Recomendação: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, esta deverá vir acompanhada do 
Contrato Social da proponente ou de outro documento, onde esteja expresso os poderes do outorgante para constituir 
mandatório. 
*Em atendimento a Lei Federal n° 13.726/2022, o reconhecimento de assinatura no instrumento de procuração 
particular, poderá ser realizado perante a Pregoeira e Equipe de Apoio, desde que apresentado, via original ou cópia 
autenticada em cartório, de Documento Oficial com foto e assinatura do subscrevente  (Ex.  Cédula de RG, CN1-1, 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade Profissional), somente sendo admitido o 
reconhecimento da assinatura na forma grafada no documento apresentado. 

(*) NOTA: DOCUMENTO OBRIGATÓRIO - APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES,  NO INÍCIO DA SESSÃO — 
ACOMPANHADO POR DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO COM FOTO. 
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ANEXO 111 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao(À) Agente de Contratação 
Município de Capanema, Estado do  Parana  
Pregão n°: xxxxxxxxxx 
Objeto da Contratação: ...xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx... 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, o CONTRATADO, denominado de 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte 
endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, 
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
DECLARA:  

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de que 
cumpre plenamente as condições e requisitos de participação e de habilitação definidos no Edital 
e anexos, incluindo os definidos no Termo de Referência, se existirem; 

b) a ciência e concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento e 
de pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, assumindo a responsabilidade de 
cumpri-las; 

c) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão 
retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

d) que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente 
empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

e) que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo 
de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de 
sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de 
qualquer ente federado; 

f) que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública 
municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a 
medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

g) que o licitante não mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com 
agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

h) que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s) 
ou contratado(s) deste processo de contratação; 

i) que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação do edital, não foi condenado 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 

j) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se 
enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

k) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de contratação 
foram elaborados de forma independente, se aplicável; 
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I) que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do artigo 5° da 
Constituição Federal; 

m) que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública impeditiva 
de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

n) que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 
parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

o) que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou 
recuperação judicial ou extrajudicial; 

p) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão 
retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

q) que o licitante assegura ao Município o atendimento As obrigações legais, tanto na 
esfera federal, quanto estadual e municipal, ao que se refere As questões sociais 
e ambientais e As Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial, garantindo a 
seguridade social de seus empregados, o atendimento A Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), o cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o 
combate ao assédio moral e sexual, além da observância e comprometimento 
com a conservação e preservação do meio ambiente. 

r) ciência de que as vedações indicadas na alínea "e" também são aplicadas: 
(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.  

(ii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa 
fisica que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa 
jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública 
de qualquer ente federado;  

(iii) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o 
companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio 
exclusivo da pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a 
Administração Pública de qualquer ente federado.  

III  - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 
a) o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; 
b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como em 

caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja 
encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endenNos e números: 

1 -  E-mail:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
2 - Telefone: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
3 - Whats  App:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
4 -  Telegram:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, será protocolizado um pedido de 
alteração junto ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada conforme os 
dados anteriormente fornecidos. 

,  de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
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(Nome Legível/Cargo) 
(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP 

Pelo presente instrumento, o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, 
sediado(a) no seguinte endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de 
xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato 
telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° 
xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal e demais sanções administrativas 
aplicáveis, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos 
da Lei Complementar n° 123/2006, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 

Declara, ainda, nos termos do  art.  21, §§ 2° a 40, da Lei Complementar Municipal n° 14/2022, a obtenção 
de benefícios legais fica limitada as microempresas e as empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratação(Ões) com a Administração Pública (União, 
Estados, Municípios), cujos valores já faturados, somados ao montante que certamente será faturado, no respectivo 
ano-calendário, não extrapolem a receita bruta  maxima  admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 

Para os fins do disposto no parágrafo anterior, não serão somados como montante que certamente será 
faturado no respectivo ano-calendário, os valores indicados nas contratações públicas que adotarem o sistema de 
registro de preços. 

Para os fins do disposto acima, as eventuais contratações que a empresa possuir com outros entes federados, 
com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, somente foi considerado o valor anual do contrato para fins de 
enquadramento nos limites previstos nos parágrafos acima. 

de 202X. ,  
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 
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ANEXO V 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

0(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte 
endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com 
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função 
de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, propõe 
fornecer ao Município de Capanema/PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão n° XX/202X e 
seus anexos, conforme abaixo discriminado: 

1. Item/Lote xxxx 
2. Especificações de cada item. 
3. Quantidade de cada item. 
4. Marca e/ou modelo de cada item. 
5. Valor unitário e total de cada item; 
6. Declarar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas nos documentos que 
compõem o processo de contratação. 
7. Indicar que a validade da proposta definitiva de preços é pelo prazo de 1 (um) ano,  ou outro prazo indicado 
nos documentos que compõem o processo de contratação, contado da data da apresentação da proposta definitiva 
de pregos. 

7.1. Se este modelo for utilizado para a confecção da proposta inicial, indicar que a validade da proposta 
inicial não será inferior a 90 (noventa) dias,  a contar da data de sua apresentação. 

8. Prazo máximo de fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, respeitando-se o disposto no Termo de 
Referência. 
9. Declarar que preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas 
e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto da contratação. 

9 9  de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

OBSERVAÇÕES: 
a) Caso o Termo de Referência possua como anexo um modelo próprio de Proposta, não se aplica o presente modelo, 

devendo ser observadas as disposições do Termo de Referência; 
b) Esse modelo pode ser utilizado tanto para a proposta de preços inicial, quanto para a proposta de preços definitiva 

da licitação; 
c) Rubricar todas as folhas e assinar a última, caso não utilize assinatura digital; 
d) Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante; 
e) 0 preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas decimais (0,00), 

salvo se previsto de forma diferente no termo de referência; 
f) Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com o indicado no item 

I do Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em percentual; 
g) Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preco por lote",  de acordo com o indicado 

no item 1 do Edital, a proposta definitiva de preços deverá discriminar os itens que compõem o lote, com todas as 
especificações individualizadas, bem como os seus respectivos preços unitários e totais; 

e.1. Na indicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote deverá ser observada a proporcionalidade 
na redução dos preços unitários de todos os itens, levando-se em consideração o preço total do lote indicado 
na proposta inicial de pregos e o valor total do lote considerado vencedor do certame, sem olvidar do 
quantitativo de cada um dos itens. 
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ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA TÉCNICA 

Pregão n° XX/202X 

0(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte 
endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com 
o segLinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função 
de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer garantia técnica contratual do objeto da contratação, 
previsto no Edital do Pregão indicado em epígrafe, conforme descrição dos itens que constam no termo de 
referêr cia, pelo prazo de xx (xxxxx) meses, contados do recebimento definitivo do objeto e após o escoamento do 
prazo da garantia legal prevista no  CDC,  sendo que durante o período de garantia técnica, sempre através de 
representantes autorizados, realizará as substituições e reparos necessários decorrentes de anomalia, vicio ou 
defeito, bem como falhas ou imperfeições constatadas em suas características operacionais ou estéticas, no prazo 
previsto no Termo de Referência, contado da notificação do problema por parte do Fiscal da Contratação ou 
Secretaria Municipal interessada, sem qualquer ônus para o Município de Capanema. 

de 202X. ,  
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 

bbservação: A declaração de garantia técnica (Anexo VI) somente  sera  obrigatória quando o 

termo de referência assim o exigir expressamente. 
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO SUPORTE TÉCNICO 

Pregão n° XX/202X 

0(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte 
endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com 
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função 
de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
DECLARA que dispõe de assistência técnica autorizada, caso seja necessário para a manutenção preventiva ou 
corretiva do objeto da contratação, nos termo exigidos no Termo de Referencia. 

de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 
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ANEXO VIII 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/202X 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal  le  14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo  Bend,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o 
seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
de Contratação do Pregão n° XX/202X e em observância as disposições da Lei Complementar Municipal 
n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Item Código DescriçAo do produto/serviço Marca/Modelo Unidade 
de 

medida 

Quantidade 
estimada 

Preço unitário 
estimado 

(R$) 

Preço total 
estimado 

(R$) 

1 

2 

3 

1.3. Vir culam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 

b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 

existente(s); 
c) a Proposta do contratado;  
di)  eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 6 uma mera estimativa, não se obrigando a 

Administração à contratação.  
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REDIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
instrumento. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referencia, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborara um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
1) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sera  encaminhado por meio do Fiscal 
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente a emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecera o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 
subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe 
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante 
contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada Órgão público manterá o controle, preferencialmente 
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE V.IGÊNCIAbÁ tdi•itiikrAat)''" 
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de xx (xxxxx) meses, contados a partir da emissão e 
assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) ano, desde que 
pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do objeto previsto 
no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATACÃ.' 0  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxx). 

4.1.1. 0 valor de cada item esta descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 
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5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO C4MTRATADO  
5.1. C) Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 
Referéncia, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 
Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 
objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 
prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos 
serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

I) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 
eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, prevista 
no termo de referencia, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

I. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do objeto. 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da contratação ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos A 
execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal da contratação, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor da contratação; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção 
ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil corr. agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
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do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto da contratação; 

w) Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da contratação;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no  art.  182. II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 
objeto, durante a vigência da contratação. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das clausulas deste instrumento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do objeto da contratação; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância is normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para analise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6. ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

1.7. 
5.2. Não  sera  admitida a subcontratação  do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referencia,  é permitida a subcontratação 
parcial do objeto, nos termos e nos limites  la  previstos, observando-se as seguintes condições: 

a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
5.2.3. 0 contratado apresentara à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que  sera  avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1 . 1 0. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
Órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão da contratação, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

,6. CLAUSULASEXTA -  DAS OBRIGACÕES DÓ CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este instrumento e demais 
documentos que integram o processo de contratação; 
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b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

I) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução da contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLA.I.JSULA StTIMA - DO PAGAIVTO  
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo 
de contratação. 

9. CLAUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 13,A CONTAATAÇÃO  
9.1. 0 objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o Órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não 

tenham sido designados no TR),  sett  realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 
entendimentos acerca das condições estabelecidas neste instrumento, no Termo de Referência e seus anexos, no 
Edital e seus anexos, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogada 
a critério da Contratante. 
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9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 

preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da contratação; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário 

da empresa designado para acompanhar a execução da contratação e atuar como interlocutor principal junto 
A Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 
legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica da contratação. 
9.8.1. 0 fiscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências 
relacionadas A execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações para 
a correção da execução da contratação, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil  (minim  de dois  
meses de antecedência),  o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas A renovação 
tempestiva ou A realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Ipteeram as atribuições do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação com informações pertinentes as suas atribuições; 
b) anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências relacionadas à execução da contratação, 

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 

definição de prazo para a correção; 
d) informar ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
e) comunicar imediatamente ao gestor da contratação quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução da 

contratação nas datas estabelecidas; 
O fiscalizar a execução da contratação para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o 
pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor da contratação para 
ratificação; 

g) comunicar ao gestor da contratação, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término da contratação 
sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na Ordem de 
Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das listas 
de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto com o 
agente público técnico da  Area  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da área ou 
dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 
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1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à habilitação técnica, em 
conjunto com o Fiscal Administrativo da contratação; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão da contratação, em 

conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação. 

9.9. Fiscalização Administrativa da contratação. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatários pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação, com a realização das tarefas relacionadas ao controle 

dos prazos relacionados a contratação e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 
empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias 
e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada das providências cabíveis, 
incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

e) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas relacionados 
ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente a execução do objeto 

da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo da contratação os Termos de Ciência assinados 
pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor da contratação. 
9.10.1. 0 gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da contratação contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento da contratação, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações da 
contratação para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
Aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 14/22. 
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9.10.6. 0 gestor deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

9.10.7. 0 gestor deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento de Contratações Públicas ou 
outro Órgão competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos da contratação e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Inteeram as atribuicões do Gestor da contratacão:  
a) coordenar as atividades relacionadas A fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais da contratação das ocorrências relacionadas à execução da 

contratação e as medidas adotadas, e informar A autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 

pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da contratação, cujo histórico de gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações da 
contratação para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios A instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento 
de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, 
alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, A eventual aplicação de sanções e A extinção da contratação, entre outros; 

O elaborar com as informações obtidas durante a execução da contratação o relatório final de consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no 
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade e 
aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com 
o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de sanções; 
j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão da contratação, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução da contratação, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a ser 

encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA DAS ALTERAÇÕES. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO. DO  
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. É permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo, cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da 
prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.12. 10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados A 
formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela 
Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a celebração deste instrumento. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
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10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito. 

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sell  contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

110.5.8. 0 reajuste  sell  realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral da contratatação pela 
Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que 
observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.7. A repactuação 6 forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação utilizada para 
serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 
data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao 
acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de 
custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  
continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo 
com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-Ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22 e seu 
regulamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO 

5 5 

11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sett  precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
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11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sera  feita pelo Agente de 

Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sera  publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e 

de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRACOES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

14. CLAUSULA DÉCIMA (WARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 
245 a247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas clausulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instancia, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instancia, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá a intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução da contratação e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
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14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade A execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

ATE 

  

 

, 

  

15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 
deste instrumento será sanada por meio de consulta formal A PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 
Execut vo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação 
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. A contratação regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  
150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
I» fiscal e trabalhista; e 
e) técnica. 

17. aiUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIPADE DO CONTATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente A 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4.0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 
artigos' 2, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrum ento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do objeto; 
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b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução do objeto; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da contratação; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer 6rgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  
247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agente  politico  ou dirigente do  &go  interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

I) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital de licitação ou do 

inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 
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a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 
exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão 
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS   
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de registro formal de 
preços relativos A bens ou serviços para contração futura e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso 
para  fur  ura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as 
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta 
aceita do Contratado. 

19.1.3. Orgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 
19.2. Caberá A Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e equipe de apoio, o controle 
e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
I» Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, junto A Secretaria 
Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o requerimento de 
fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência. 
19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente As licitações. 
19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo ao Departamento de Contrações Públicas 
o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e 
participantes desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial do Município, para 
orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de preços, em razão de 
incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante protocolo, ao Agente 
de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos 
probatórios, se houver. 
19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados 
no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os 
vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos 
preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a 
aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 
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20. CLÁUSULA VIGÉSIMA DA PUBLICACÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sell  providenciada pelo Contratante 

e a íntegra do processo de contratação direta  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) , representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia xx de xxxxxxx de 202x. 

Américo Bellé XXXXXXX 
Prefeito Municipal Representante Legal do Contratado 

XXXXXX 
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ANEXO IX 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XX/202X 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal  re  14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o  sr.  Américo  Bend,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o 
seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
de Contratacão do Preao n° XX/202X e em observância as disposições da Lei Complementar Municipal 
r.° 14/2022 (LCM 14/22) e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante 
as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Item Código Descrição do produto/serviço Marca/Modelo Unidade 

de 
medida 

Quantidade 
estimada 

Prego unitário 
estimado 

(R$) 

Preço total 
estimado: 

(R$) 

1 

2 

3 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) o Edital da Licitação; 
C) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referênc a, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referencia, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.i. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o ôrgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do ôrgao público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
1) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo Órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal 
da Contratação ou do Secretario da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente a emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecera o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 
subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe 
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante 
contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada ôrgão público manterá o controle, preferencialmente 
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de árgãos 
internos e externos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATACÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de xx (xxxxxx) meses, contados a partir da emissão e 
assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR. DA CONTRATACÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ XXXXX (XXXXXXX). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na clausula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA °UINTA - DAS OBRIGACÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 
Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 
Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 
objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 
prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos 
serviços;  
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e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais., comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 
eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, prevista 
no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

.13. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  

in)  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 

ri) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos A 
execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção 
ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, 
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
— CNDT: 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplencia não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

zs,) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

a a) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto  
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inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no  art.  182. II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário A execução do 
objeto, durante a vigência do contrato. 

1.14. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1.15. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.16. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

1.17. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.18. ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

1 19. 
5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 

1.20. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referências  é permitida a subcontratação 
parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 

a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.21. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
5.2.3. 0 contratado apresentará A Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.22. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
árgAo ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 
ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLAUSULA SEXTA DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, observando-se o disposto no § 4° do  art.  201 da LCM 14/22; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 
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,j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias fiteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA, 
8.1. A:3 despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo 
de contratação. 

9. CLÁUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
9.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução  sett  
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o 6rgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham 

sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 
entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se 
houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrera em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a 
critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 

preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário 

da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto 
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 
legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 
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9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica. 
9.8.1. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas A execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (mínimo de 
dois meses de antecedência),  o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas A renovação 
tempestiva ou A realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Integram as atribuições do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes As suas atribuições; 
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas A execução do contrato, com 

a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 

definição de prazo para a correção; 
d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas estabelecidas; 
f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o 
pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas A prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na Ordem de 
Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das listas 
de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto com o 
agente público técnico da  di-ea  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da área ou 
dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

I) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes A pontuação obtida e A habilitação técnica, em 
conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato, em conjunto 

com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 

9.9. Fiscalização Administrativa. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle  

Jos  prazos relacionados ao contrato e A formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 
empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias 
c, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada das providências cabíveis, 
:ncluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

1) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas relacionados 
ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente A execução do objeto 

da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os Termos de Ciência assinados pelos 
novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor do Contrato. 
9.10.1. 0 gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobat6rio da avaliação realizada pelos fiscais técnico 
e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da I,CM 
14/22. 

9.10.6. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

9.10.7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Integram as atribuições do Gestor do Contrato:  
a) coordenar as atividades relacionadas A fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas A execução do contrato 

e as medidas adotadas, e informar A autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
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c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 
pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento 
de Contratações Públicas ou outro Órgão competente para a formalização dos procedimentos relativos A prorrogação, A 
alteração, ao reequilfbrio, ao pagamento, A eventual aplicação de sanções e A extinção dos contratos, entre outros; 

f) elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração; 

g) emitir documento comprobatário da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no 
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade e 
aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com 
o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de sanções; 
j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o Órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a ser 

encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO  
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 
1.23. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 

cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação, 
mantendo-se a eficácia suspensa ate a assinatura do documento pelas partes. 

1.24. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangencias de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados  it  
formalização da alteração contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-
Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente 
contrato derivar de uma ata de registro de  preps,  poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa A 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 
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10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sell  contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

:10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste  sett  realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela 
Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que 
observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para 
serviços,  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 
data vinculada A apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao 
acordo, A convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de 
custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  
continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo 
com o disposto no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22. 

11. COWSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sett  esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, ate a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e 
de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA DdREPEBIMENTO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
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13. CLAUSULA DÉCIMA. TERCEIRA - DAS INERAC6ES E DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

141TEX 7(151 Vfit 
ADMrNISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil 
ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 
245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instancia, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instancia, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá A intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução do contrato e necessários A sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade A execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

irtUXUArKlitrffiraffittr. trÕM§MWr"'" 
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 
deste instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal A PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação 
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
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regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  
150, da LCM 14/22. 

16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. 

17. CLAUSULA DtC1,111A SÉTIMA DA RESPONSATALIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente A 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCÃO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo - 
o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licita;ão ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representante ou prepostos do árgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 
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18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providencias necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  
247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do 

início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 
exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão 
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 
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19. LLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICACÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo Contratante 
e a integra do processo de contratação direta  sell  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de 
até 10 (dez) dias 'Reis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO• 

20.1. A3 questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo  Bend,  e pelo(a) Sr.(a) , representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia xx de xxxxxxx de 202x. 

Américo Bellé XXXXXXX 
Prefeito Municipal Representante Legal do Contratado 

XXXXXX 
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ANEXO X 
ORIENTAÇÕES PARA GERAÇÃO/REDAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

EXCLUSIVO PARA PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL 

1. Acessar portal eletrônico do Município( www.capanema.pr.gov.br),  clique  no  link  "Licitações". 

2. Depois de acessar o portal eletrônico do Município,  clique  no  link  "Licitações", depois  clique  em 
"Editais de Licitação e Licitações na integra". 

3. Clique  em "Pregão Presencial" e, depois, a licitação correspondente. 
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5. Salve o arquivo em um local de fácil acesso no seu seu computador. 

6. Após, volte ao portal eletrônico e  clique  em: "esProposta.zip" (para baixar o arquivo). 
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7. No local do seu computador onde foi salvo o arquivo "esProposta.zip",  clique  com o botao direito do  

mouse,  selecione "WinRAR" e  clique  em;  "Extract  files...". 

8.  Clique  em "Ok", abra a pasta correspondente e execute o arquivo. 
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,iierisestedieroe 

• :::;:::::;:::.;;;:;=:,...::,,,,,,••,•: • • • •••....,..,:::•:••.:—....,.. 7,•::•,..: ::•::: : •.• :-.:-"lr,,,,,tz47,r.:74:;..-4,74.".---,J . . . 
44,„, ,, ,,,.... 6 5. 

Equipiarse Sattmas • weiweciiiiiiianiti.com  tit Verstv 1.1.53 
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Terço 22 de Naembie de 2023 
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LI X 

< (.6 Iniciar  backup esProposta Pesquisar em 

‘7.) Novo • l< ( CD )e4alhes 
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tic eli• metiC kind 

1 item 1 1 item seleiionado 11.0 NIB I 
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11‘. Abrir X 

••• Document();  I u s 

 

Organizar Nova pasta 

 

Ei • 
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1:  Downloads  

Documentos#  
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1111 DocumentaçA. 

1111  Indústria  e Co, 

Nome kInvosta F.reg,So 35.est es [ otalt231*245 

( Abrir LIIJCanceler 

esProposta 

Município de Capanema - PR 

10. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS: Para informar os valores e as marcas dos produtos 
contidos no anexo, proceda da seguinte forma: 

10.1.  Clique  nos trés pontinhos ao final do espaço em branco abaixo do dizer: "Arquivo da 
Proposta". 

10.2. Busque, em seu computador, o arquivo da proposta, no local onde foi salvo o arquivo 
baixado do portal eletrônico do Município. Selecionado o arquivo,  clique  em abrir. 

10.3. 0 sistema irá abrir importar os arquivos e aparecerá a seguinte tela: 

li  Emits. de Propoits 
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10.4. Próximo passo:  clique  em "Dados do fornecedor", após preencha todos os campos. 

•.2e Dados do I ornecedor 

Forriecedor I 

Nome ' Pessoa 

Fisica . . . 

Endereço Ntiremo " Complaenento 

CO Jul taco 

Bairro CidadelUF • CEP • 

Einal "  Taieforie " Fax Cellular 

^ ^ ^ ^ u n ^ n ^ 

Inscrigro Estadual Inscrigto Municipal Nome do Contador Telefone do  Carted°.  

Dados bancatios 
Banco Agencia Nome agencia Cidade/LIF A.gêncla Conta Data cie abortura 

Microernprossa Fornecedot enquadrado como microempresa ou empresa de Validade da proposr a  fern  diasi Pie:C. de entre9alexectsc2ro 

0 Sim (") Nlio pequeno  Nee  (para obter os bane( cioz da lei complementa, 
n' 123/2006J 

• campos obrigatórios 

alepre.....entante J Quadro societfirio Fechar 

10.5. Após o preenchimento, abra o campo denominado "Representante", preencha, depois abra 
o campo "quadro societário", preencha todos os dados.  Clique  em fechar. 

10.6. Após clicar em fechar, voltará para a seguinte tela: 

missao de Proposta - 0 X  

ANtreo Us Nutig*. 
C,M.InoW:tuarikA)ooirroraPPtcaxota Progia.35.est 

Entidarla 
14trodaCaprharaa........  

• let. gm mow topstro Amon eilou CNN 'Iabsia,rotr.  

Lotes  Pliiektosnewkes 

Nome dr, Laaa— 

titikitapio harockin Mottairlada Ir.  (la aputapSo 
Po,  Loa 

0 Dan. rto prow win. fir.o. PM.; .0.3 61 

TeKA ZIS de  Novembro  20Z3 Egraplano S,stemas .roror. crpapWoo corn  br veraco .a.s., 

CNN " 
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10.7.  Clique  em produtos e serviços: vai abrir todos os lotes e itens da licitação. 

t 41. Proriotta 

Entail.% 10nbo Ewes.° Mvdatdocis 
dio C40.10,16 OW335 WI P.* 1.4 tNe 

1100 gle te(p. woe., Arni. M1..20E1 
A.Pot./Cien..K1.3. 

10.7.1. Deverão ser preenchidos, obrigatoriamente, os preços, marcas e modelo. 0 valor deverá 
ser digitado utilizando o formato 9999,99. Não coloque ponto decimal para separar a casas dos 
milhares, apenas a virgula para separação dos centavos. Exemplos: 

a) 1520,00 (certo) 
b) 1.520,00 (errado). 

10.7.2. Os valores devem digitados sempre respeitando a coluna de Preços unitário máximo para 
cada item. 

11. TÉRMINO DO PREEENCHIMENTO: 
11.1. Após o término da digitação, deve-se clicar em: "Grava proposta"; 
11.2. Salvar o Arquivo PROPOSTA.ESL gerado (Importante: testar o arquivo que foi gravado); 
11.3. 0 arquivo gerado deverá ser encaminhado ao Departamento de Contratações Públicas na forma 

dos subitens 7.11 ou 7.11.1 do Edital. 
11.4. No Botão imprimir proposta, imprimir o documento e coletar assinatura; 
11.5. Acondiciona-los em envelope adequado identificado conforme solicita o Edital. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - v,•N\  \\ .capaneina.pr.go‘ .br Pagina: 82 



Américo Be116 
Prefeito Municipal 

1,52  
Município de Capanema — PR 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA 
ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA 
DOS LIMITES TERRITORIAIS DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DE 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, cujos 
fundamentos integram a presente decisão, AUTORIZO o prosseguimento do 
processo de contratação, com a posterior publicação do Edital da licitação, nos 
termos da legislação aplicável. 

Encaminhe-se ao Departamento de Contratações Púbicas para as providencias 
necessárias. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 17 de Julho de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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AVISO DE L CITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 36/2024 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, 

torna público que realizará Processo Licitatório, nos 
termos a seguir: Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 
n°36/2024. Tipo de Julgamento: Maior Desconto Por 
Lote. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA 
ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DE 
CAPANEMA FORA DOS LIMITES TERRITORIAIS DO 
MUNICÍPIO COM ADOÇÃO DE SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS.. R$ 292.864,94 Duzentos e 
Noventa e Dois Mil, Oitocentos e Sessenta e Quatro 
Reais e Noventa e Quatro Centavos). Abertura das 
propostas: 08:30 Horas do dia 30/07/2024. Local: 
https://www.comprasgovernamentais.gov.br  
demais informações podem ser adquiridas no 
Departamento de Contratações Públicas, Prefeitura 
Municipal de Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro 

Viriato Parigot de Souza, 1080— Capanema — Paraná — 

Centro e também no  site  www.capanema.pr.gov.br. 

Capanema, 17/07/2024 

Roselia Krig3r  Becker  Pagani 

Pregoeira 

• 



17/07/2024, 08:53 SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 

Licitação 

R412PP5a/1  r10-gibilidade Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 
Pedido de Data :e40 Eletrônica 

Este Aviso de Licitação  sera  Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no gov.br/cornpras  
(www.gov.br/compras)  na data de 18/07/2024. 

—Resumo do Aviso de Licitação 

órgão UASG Responsável 

[0918 - PREFEITURA DE CAPANEMA - PR 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA- PR 

Modalidade de Licitação N° da Licitação Característica Forma de Realização Modo de Disputa 

Pregão — I [ 90036/2024 Registro-  de Prego (SRi: , EletritiniCo rA-beTtb-  - - — -- - - - —1 
N° da IRP 

[. 00020/202z. 

Lei Critério de Julgamento 

[Manor Prego/Maior  Desconto  [Leip° 

17/07/2024 08:53:55 

• 
Tipo de Objeto  

!pens  Comuns 

N° do Processo 

[6  

Validade da Ata SR0  

 mes(es) 

Objeto 

Compra Nacional 

Sim  

Quantidade de !tens  

Gerenciada/Autorizada ME/SGD 

Não 

Fornecimento de combustíveis para abastecimento da frota de veículos de capanema fora dos limites territoriais do 

município,  com adoção de sistema de registro de preços. 

   

Data/Hora da Abertura da Licitação 

Emj30/07/2024 às 0830  

     

      

Aviso de Licitação I 

Data da Divulgação 

118/07/2024 

Data da Disponibilicade do Edital 

A partir de 18/07/2324 1 As [08:00 1 

Disponibilizar apenas para Divulgação I 

lukválarsemps• I 

https://www2.comprasnet  gov.br/siasonet-dc/secure/disponibilizarAvisoLicitacaoDivuloacao.do?method=disponibilizarDivuloacao  1/1 



36 No licitação/dispensa/inexigIbilidade* 

Número edital/processo* 

Descrição do Objeto* 

36  

FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DE 

VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA DOS LIMITES TERRITORIAIS DO MUNICiP10, 

COM ADOÇÃO DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Dotação Orçamentária' 0900110301100120812680339030 

V 

V 

Não 

Não 

Não 

Não 

Registrar processo icitatório 
Informações Gerais - 

Município CAPANEMA 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

,os campos Ano,N° e Modalidade devem ser iguais aos informados  (it  informar) no SIM-AM 

Ano* 2024 

Modalidade*  Pregão 

ecursos provenientes de organismos internacIonals/multliaterals de crédito 

A licitação utiliza estes recursos? O 

Forma de Avalição  Maior Desconto 

O A entidade optou pelo sigilo do valor estimado do objeto da licitação? (artigo 34 da Lei Federal 13.303/2016) 

Preço máximo/Referência de preço 292.864,94 

R$*  

Data de Lançamento do Edital 17/07/2024 

Data da Abertura das Propostas 30/07/2024 

Há itens exclusivos para EPP/ME? 

Ha cota de participação para EPP/ME? 

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? 

Há prioridade para aquisições de microempresas  regionals  ou locais? 

V 

17/07/2024, 09:05 Mural de  Licitações  Municipals 

5.5 TCE PR 
CX,SFASSX, rvArn ROAN"( 

Voltar 

LCotdirmar 

CPF: 63225824968 (Load) 

https://servicos.tce.prgov.pr/TCEPR/Municipal/aml/RegistrarProcessoCompra.aspx  1/1 



Portal Nacional de Contr-tações Públicas Entrar 

> Editai;4  

O 151;  

Edital n° 36/2024 
Última atualização 17/07/2024 

Local: Capanema/PR Órgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA 

Unidade compradora: 81- Atividade do Fundo Municipal de Saude 

Modalidade da contratação: Pregão Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021,  Art.  28, I Tipo: Edital 

Modo de Disputa: Aberto Registro de prego: Não 

Data de divulgação no PNCP: 17/07/2024 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas: 18/07/2024 08:30 (horário de  Brasilia)  

Data fim de recebimento de propostas: 30/07/2024 08:30 (horário de  Brasilia) 

Id  contratação PNCP: 75972760000160-1-000100/2024 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas 

Objeto: 

FORNECIMENTO DE COMBUSTIVEIS PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEICULOS DE CAPANEMA FORA DOS LIMITES 

TERRITORIAIS DO MUNICIPIO COM ADOCAO DE SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS. 

Informação complementar: 

Inexistente 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

P$ 292.864,94  

Itens Arquivos Histórico 

Número Desc.rição ' Quantidade -, Valor unitário estimado Valor total estimado: Detalhar 

1 GASOLINA COMUM 1 R$ 77.706.20 R$ 77.706,20 C) 

2  OLEO  DIESEL 510 1 R$ 58.588,40 R$ 58.588.40 C) 

3 GASOI...INA COMUM 1 R$ 47.819,20 R$ 47.819,20 C) 

4  OLEO  DIESEL S10 1 RS 30.465.97 R$ 30.465,97 C) 

5 GASOLINA COMUM 1 R$ 47.819.20 R$ 47.819,20 C) 
_...., ._ 

Exibir: 1-5 de o itens Página < > 

C <Voltar)  

Criado peb Lei n'' 14.133/21. o Portai Nacional de Contratacbes Publicas (PNCP) 

o sitio clot:R.5mo oficiai destinado à divulgaçao centratizada o obrigatória dos atos 

exigidos em sede de iicitações e contratos administrativos abarcados polo novet 



0 .157 
( 

diploma. 

E. gerido pelo Comité Gestor da Pede Nacional de Contratações Públicas,  urn  
cologiada deliberativo com suas atribuições estabetecidi:i no  Dec  reto n".1.0.764. 
de 9 de agosto  dc  2021. 

0 desenvolvirm::,nto dessa versão do Portai 0  urn  esforço conjunto de construcao 

de urna concerx.3ão direta legal. homologado  Delos  indicados a compor o aludido 

A adquacào, fidWigriidade o corretude das inforrmicões o dos arquivos rotativo 

às contratações disponibilizacias no PhiCP por força da i.e n" 14,133/2.021 são de 
e5.;trita responsabilidade dos órgãos e entidades  con  tratantes. 

tittas.e.psarialicteservicORMELOITIO,gov...br. 

06.QQ...97.6..90.0.1 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Tom <1,,stinado a €7xibk;E< de lilfot reLacloniAas ticençAdeusa. 
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IMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA DOS 
LIMITES TERRITORIAIS DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DE 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

R$ 292.864,94 Duzentos e Noventa e Dois Mil, Oitocentos e Sessenta 
e Quatro Reais e Noventa e Quatro Centavos). 

Abertura das propostas: 08:30 Horas do dia 30/07/2024. 
Local:  haps://www.comprasgovrnamentais.gov.hr, demais infor-
mações podem ser adquiridas no Departamento de Contratações 
Públicas, Prefeitura Municipal de Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro 
Viriato Parigot de Souza, 1080 Centro de Capanema/Paraná e também 
no  site  www.capalICITIa.pr.gov.br. 

Capanema, 17/07/2024. 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N" 37/2024 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que 
realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 

Modalidade: Pregão Presencial n° 37/2024. 
Tipo de Julgamento: Menor prego por Lote. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E ACESSORIOS DE HIGIENE 
E LIMPEZA E UTENSÍLIOS DE COZINHA, PROCESSADO PELO 
Sign:MA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Valor: R$2.755.398,20 (Dois Milhões, Setecentos e Cinquenta e Cinco 
Mil, Trezentos e Noventa e Oito Reais e Vinte Centavos). 

Abertura das propostas: 08:30 horas do dia 31/07/2024. 
Local: no Departamento de Contratações Públicas da Prefeitura 
Municipal de Capanema, Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1080 - Centro de Capanema/Paraná. 

Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em 
horário normal de expediente e no  site  k W  w.capancrna.pr.govin. 

Capanema-PR, 17 de julho de 2024. 

Roselia K.B.Pagani 
Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 38/2024 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que 
realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 

Modalidade:  Prep-)  Presencial n° 38/2024. 
Tipo de Julgamento: Menor prego por item. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE INTIMA PARA 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES ATRAVÉS DA DELIBERAÇÃO DO 
CEDCA 78/2022, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 

Valor: R$39.876,35 (Trinta e Nove Mil, Oitocentos e Setenta e Seis 
Reais e Trinta e Cinco Centavos). 

Abertura das propostas: 08:30 horas do dia 01/08/2024. 
Local: no Departamento de Contratações Públicas da Prefeitura 
Municipal de Capanema, Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1080 - Centro de Capanema/Paraná. 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL N0  1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jhonattan Ricardo Senger 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema - Paraná 
Vereador: Sergio Ullrich - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wiln-,sen - 1° Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2° Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdorniro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS LICITARORIOS 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGA() ELETRÔNICO N° 36/2024 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna publico 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n° 36/2024. 
Tipo de Julgamento: Maior Desconto Por Lote. 
Modo de Disputa: Aberto. 
Objeto: FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA ABASTEC- 

DOS ATOS OFICIAIS 1)0 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

QUARTA-FEIRA, 17 DE JULHO DE 2024 - EDIÇÃO 148,  

Q. 8 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  • Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Américo Be116 
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretário de Administração: Gilmar Gobato 
Secretária de Agricultura e Meio Ambiente: Tatiane Sott 
Secretário de Logística e Contratações: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretário de Esporte e Lazer: Diogo André Hossel 
Secretária da Família e Evolução Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário da Fazenda: Luiz Alberto Letti 
Secretário de Infraestrutura e Urbanismo: Eduardo Fernando Balbinotti 
Fernandes 
Secretário de Saúde: Sandro Carlos Lazarini 
Secretário de Viação e Obras: Celso Antonio Backes 
Diretor Geral da Secretaria de Aceleração Econômica e Inovação: 
Franconer Minte 
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 



Assunto: Pedido de Esclarecimento - Pregão Eletrônico No 36/2024 
De: Administrativo Geral Rotta 400 <centraladm@rotta400.com.br> 
Data: 26/07/2024, 09:41 
Para: licitacao©capanema.prgov.br  
CC:  Amilson <amilson@rotta400.com.br>, Despesas <despesas@rotta400.com.br> 

Bom dia, 

Prezados, espero que estejam bem, na qualidade de representante do Posto Posecol - Irati, venho, 
respeitosamente, solicitar esclarecimentos adicionais acerca de uma exigência especifica contida no Edital de 
Licitação em epígrafe. 

Em particular, estamos buscando mais informações sobre a necessidade de que o posto de combustíveis 
possua um "filtro prensa" com vazão de 4.800 L/H (litros por hora) ou mais, 21 placas filtrantes de 4 furos 
ou mais e com res,2rvatório de 500 Litros ou mais . 

Gostaríamos de entender: 

1. Existe alguma norma técnica ou regulamentação especifica que fundamenta essa exigência? 

2. Há possibilidade de aceitar "filtro prensa" que desempenhe a função, mesmo que não seja exatamente 
com essa especific3g5o? 

Nosso interesse em participar desta licitação é grande, e estamos comprometidos em atender todas as 
:igências necessárias. No entanto, acreditamos que esses esclarecimentos são cruciais para garantir que 

nossa proposta esteja em plena conformidade com os requisitos do edital. 

0 Posto Posecol possui filtro prensa com vazão de 3.500L/H (litros por hora), 18 placas filtrantes de 4 furos, 
e reservatório de 120 litros de capacidade de armazenamento que atende perfeitamente a demanda de todo 
o posto, nas duas bombas que o posto possui. Para a quantidade anual prevista no termo de referência a 
capacidade do filtro atende perfeitamente a demanda do Município de Capanema. 

Sem mais, aguardamos retorno e agradecemos antecipadamente pela atenção e colaboração. 

Att, 

Lohayne Niser 



Assunto: Pedido de Esclarecimento - Pregão Eletrônico No 36/2024 
De: Administrativo Geral Rotta 400 <centraladm@rotta400.com.br> 
Data: 26/07/202z-, 09:41 
Para: licitacao@capanema.prgov.br  
CC:  Amilson <amilson@r0tta400.com.br>, Despesas <despesas@rotta400.com.br> 

I 60  

Bom dia, 

Prezados, espero que estejam bem, na qualidade de representante do Posto Posecol - Irati, venho, 
respeitosamente, solicitar esclarecimentos adicionais acerca de uma exigência especifica contida no Edital de 
Licitação em epígrafe. 

Em particular, estamos buscando mais informações sobre a necessidade de que o posto de combustíveis 
possua um "filtro prensa" com vazão de 4.800 L/H (litros por hora) ou mais, 21 placas filtrantes de 4 furos 
ou mais e com reservatório de 500 Litros ou mais . 

Gostaríamos de entender: 

1. Existe alguma norma técnica ou regulamentação especifica que fundamenta essa exigência? 

2. Há possibilidade de aceitar "filtro prensa" que desempenhe a função, mesmo que não seja exatamente 
com essa especificação? 

Nosso interesse em participar desta licitação é grande, e estamos comprometidos em atender todas as 
jigências necessárias. No entanto, acreditamos que esses esclarecimentos são cruciais para garantir que 
nossa proposta esteja em plena conformidade com os requisitos do edital. 

0 Posto Posecol possui filtro prensa com vazão de 3.500L/H (litros por hora), 18 placas filtrantes de 4 furos, 
e reservatório de 120 litros de capacidade de armazenamento que atende perfeitamente a demanda de todo 
o posto, nas duas bombas que o posto possui. Para a quantidade anual prevista no termo de referência a 
capacidade do filtro atende perfeitamente a demanda do Município de Capanema. 

Sem mais, aguardamos retorno e agradecemos antecipadamente pela atenção e colaboração. 

Att, 

Lohayne Niser 



Município de Capanema — PR 
Departamento de Contratações Públicas 

Pregão Eletrônico n° 36/2024 

Objeto: FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA ABASTECIMENTO DA 
FROTA DE VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA DOS LIMITES TERRITORIAIS DO 
MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

Trata-se de pedido de esclarecimentos formulado por LOHAYNE NISER em face do 
edital supracitado. 

1 ADMISSIBILIDADE 

A proposição é INTEMPESTIVA, eis que apresentada no dia 26/07/2024 (sexta-feira), 
fora do prazo previsto no item 3.1 do instrumento convocatório e do prazo disposto no artigo 
267 da LCM 14/2022 (3 dias Ateis antecedentes à data de abertura da sessão pública). 

2-- DOS ESCLARECIMENTOS PEDIDOS 

De todo modo, mesmo sem ser tempestivo o pedido formulado pela interessada, em 
prestigio d colaboração informativa, a Municipalidade se debruça sobre os questionamentos 
levantados nos seguintes termos: 

1. Existe alguma norma técnica ou regulamentação especifica que fundamenta essa 
exigência? 

Resposta: Sim. As normas conhecidas pelo Poder Público Municipal que 
regulam tal exigência são as seguintes: 

ABNT NBR IEC 60079-0: 2020, ABNT NBR IEC 60079-1: 2016 e Portarias 
do INMETRO es 89, 179 e 270. 

2. lid  possibilidade de aceitar "filtro prensa" que desempenhe a função, mesmo que 
não esteja exatamente com essa especificação? 

Resposta: Sim. HA possibilidade de ser aceito, uma vez que o que se pretende 
é garantir a qualidade do produto (combustível) a ser adquirido pela 
Administração Pública. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  www,capanema..pr.gov.br Pagina: 1 
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Município de Capanema — PR 
Departamento de Contratações Públicas 

Além disso, considerando-se a quantidade de combustível que se estima 
consumir mensalmente através do presente procedimento de contratação, 
não se mostra necessária a capacidade exata de 4.800 L/H (litros por hora), 
mostrando-se suficiente, para o caso, a capacidade igual ou superior a 1.500 
L/H (litros por hora) de vazão e demais características proporcionais. 

Em resumo, o que se exige é que o Contrato tenha em seu estabelecimento 
possua filtro prensa e sua efetiva utilização no curso da execução contratual. 

3- MANIFESTAÇÃO 

Com base nos fundamentos supramencionados, esclarecemos os pontos de dúvida acima, 
em franca demonstração de boa-fé e lisura administrativa.. 

Ante o o exposto, manifestamos  pela intimação da interessada, coligindo cópia do 
comprovante de intimação no P.A., dando-lhe ciência da presente decisão administrativa. 

Município de Capanema, Estado do  Parana,  Cidade da Rodovia Ecológica Estrada 
Parque Caminho do Colono, aos 29 dias do mês de julho de 2024. 

Roselia Becker Kruger a'gani  
Pregoeira  

aune Pieri  Caporal  
Diretor da SEMOB 

Fiscal Técnico da Contratação 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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oselia Kriger  Becker  PagaTli  
Chefs  do Departamento de Contratações Públicas 
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Município de Capanema - PR 

ERRATA N° 01/2024 

A Pregoeira Sra. Roselia Kriger  Becker  Pagani, torna pública, a todas as empresas interessadas 
em participar do referido certame, a retificação do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 
36/2024, com alterações descritas a seguir. 

OBJETO: FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA ABASTECIMENTO DA FROTA 
DE VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA DOS LIMITES TERRITORIAIS DO MUNICÍPIO, 
COM ADOÇÃO DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

NO TERMO DE REFERÊNCIA 0 ITEM 6.2.4. 
Onde Lia-se: 

6.2.4.Possuir em seu(s) estabelecimento(s), o equipamento denominado de "filtro prensa", em 
devido funcionamento, com as seguintes características mínimas: 
a) Vazão igual ou superior a 4.800 L/H (litros por hora) ou mais; 

Leia-se: 

6.2.4.Possuir em seu(s) estabelecimento(s), o equipamento denominado de "filtro prensa", 
em devido funcionamento, com as seguintes características mínimas: 
a) Vazão igual ou superior a 1.500 L/H (litros por hora) ou mais; 

Os demais itens permanecem inalterados. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao(s) 29 dia(s) do mês de julho de 2024 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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TIVA COM FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA EQUIPAMENTOS 
ODONTOLOGICOS, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. 

R$ 385.901,00 Trezentos e Oitenta e Cinco Mil, Novecentos e Um 
Reais). 

Abertura das propostas: 08:30 Horas do dia 13/08/2024. 

Local:  httlwitwww.compritsgovernarnentais.gov.br,  demais infor-
mações podem ser adquiridas no Departamento de Contratações 
Públicas, Prefeitura Municipal de Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro 
Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro de Capanema/PR e também no  
site  www.capanerna.pr.gov.br. 

Capanema, 29/07/2024. 

Roselia Kriger Becker Pagani  
Pregoeira  

ERRATA NO 01/2024 

A Pregoeira Sra. Roselia Kriger  Becker  Pagani, torna pública, a todas as 
empresas interessadas em participar do referido certame, a retificação 
do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 36/2024, com alterações 
descritas a seguir. 

OBJETO: FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA ABASTE-
CIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA DOS 
LIMITES TERRITORIAIS DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DE 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

NO TERMO DE REFERÊNCIA 0 ITEM 6.2.4. 

Onde Lia-se: 
6.2.4. Possuir em seu(s) estabelecimento(s), o equipamento denom- 
inado de "filtro prensa", em devido funcionamento, com as seguintes 
características mínimas: 
a) Vazio igual ou superior a 4.800 L/H (litros por hora) ou mais; 

Leia-se: 
6.2.4. Possuir em seu(s) estabelecimento(s), o equipamento denom- 
inado de "filtro prensa", em devido funcionamento,  coin  as seguintes 
características mínimas: 
a) Vazão igual ou superior a 1.500 L/H (litros por hora) ou mais; 

Os demais itens permanecem inalterados. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 29 de julho 
de 2024. 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

PORTARIAS 
PORTARIA IsT° 8.722, DE 29 DE JULHO DE 2024. 

Concede Licença Especial a servidora pública efetiva Rosane Francisca 
Boschetti Krampe. 

O Secretário Municipal de Administração de Capanema, Estado do  
Parana,  no uso de suas atribuições legais e, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74-C, da Lei Municipal n° 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNK:PTO DE CAPANEMA 

SEGUNDA-FEIRA, 29 DE }ULU° DE 2024 - EDIÇÃO 1492 

0 

O 

• 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 

DO MUNICfPIO DE CAPANEMA 
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PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-132:.  
E-mail:  diariooficic.1@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Américo Bellé 
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretário de Administração: Gilmar Gobato 
Secretária de Agricultura e Meio Ambiente: Tatiane Sott 
Secretário de Logística e Contratações: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto  Class  
Secretario de Esporte e Lazer: Diogo André Hossel 
Secretaria da Família e Evolução Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário da Fazenda: Luiz Alberto Letti 
Secretario de Infraestrutura e Urbanismo: Eduardo Fernando Balbinotti 
Fernandes 
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ATOS LICITARORIOS  
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 41/2024 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna público 
que realizará Processo Licitatõrio, nos termos a seguir: 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n°41/2024. 
Tipo de Julgamen to: Menor prego Por Lote. 
Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVEN- 



POSTOS ROTTA 400 
ATENDIMENTO E COMBUSTÍVEIS DE QUALIDADE 
POSTO POSECOL LTDA. 
Alameda Virgilio Moreira, n° 1650, Nhapindazal, Irati/PR — CEP: 84500-532 
CNPJ 78.143.674/0003-02 - I.E. 9086510496 

ANEXO  III  

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao(À) Agente de Contratação Município de Capanema, 

Estado do Paraná 

Pregão n°: 36/2024 

Objeto da Contratação: FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA ABASTECIMENTO 

DA FROTA DE VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA DOS LIMITES TERRITORIAIS DO 

MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, o CONTRATADO, denominado de 

POSTO POSECOL LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 78.143.674/0003-02, sediado no seguinte 

endereço: Alameda Virgílio Moreira, n° 1650, Nhapindazal, Irati/PR — CEP: 84500-532, com o 

seguinte endereço eletrônico: despesas@rotta400.com.br  / centraladm@rotta400.com.br  / 

gerenciafilial 1 1 @r0tta400.com.br, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: (42) 8423-

7357, neste ato representado pelo Sr. AMILSON LEDO FINOTE, RG n° 1.408.218-4, CPF n° 

551.088.579-34, com função de: GESTOR, conforme procuração apresentada nos autos, 

DECLARA: 

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de que 

cumpre plenamente as condições e requisitos de participação e de habilitação definidos no Edital e 

anexos, incluindo os definidos no Termo de Referência, se existirem; 

b) a ciência e concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento e 

de pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, assumindo a responsabilidade de 

cumpri-las; 

c) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão 

retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

d) que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente 



POSTOS ROTTA 400 
ATENDIMENTO E COMBUSTÍVEIS DE QUALIDADE 
POSTO POSECOL LTDA. 
Alameda Virgilio Moreira, n° 1650, Nhapindazal, Irati/PR — CEP: 84500-532 
CNPJ 78.143.674/0003-02 - I.E. 9086510496 

empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, 

nos termos do artigo 70, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

e) que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo 

de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de sanção 

de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer 

ente federado; 

f) que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública 

municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, 

independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a 

medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

g) que o licitante não mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com 

agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 

execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

h) que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s) 

ou contratado(s) deste processo de contratação; 

i) que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital, não foi condenado 

judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

j) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se 

enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

k) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de 

contratação foram elaborados de forma independente, se aplicável; 

1) que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do artigo 5° da 

Constituição Federal; 
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m) que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública impeditiva 

de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

n) que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 

parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

o) que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou 

recuperação judicial ou extrajudicial; 

p) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão 

retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

q) que o licitante assegura ao Município o atendimento As obrigações legais, tanto na esfera 

federal, quanto estadual e municipal, ao que se refere As questões sociais e ambientais e As Normas 

Ambientais e Sociais do Banco Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados, o 

atendimento A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o cuidado com a saúde e segurança do 

trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância e comprometimento com a 

conservação e preservação do meio ambiente. 

r) ciência de que as vedações indicadas na alínea "e" também são aplicadas: 

(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante.  

(ii) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa física 

que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa jurídica 

declarada inidemea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente 

federado;  

(iii) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o 

companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio exclusivo 

da pessoa jurídica declarada inidtinea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública 

de qualquer ente federado. 

s) Declara de que todas as bombas, que contenham os combustíveis óleo diesel S10, existentes no 

estabelecimento, possuam o filtro prensa, conforme padrões mínimos indicados no subitem 6.2.4. 
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II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

a) 0 responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; 

b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como 

em caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja 

encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endereços e números: 

1 E-mail: despesas@rotta400.com.br centraladm@rotta400.com.br  

gerenciafilial 1 1@rotta400.com.br   

2 - Telefone: (42) 8423-7357 

3 - Whats  App:  (42) 8423-7357 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, será protocolizado um pedido de 

alteração junto ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada conforme os 

dados anteriormente fornecidos. 

Irati, 29 de julho de 2024. 

AMILSON LEDO Assinado de forma digital 
por AMILSON LEDO 

FINOTE:5510885 FINOTE:55108857934 
Dados: 2024.07.29 16:36:44 

7934 

AMILSON LEDO FINOTE 
RG n° 1.408.218-4 

CPF n°551.088.579-34 • 
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De: Administrativo Geral Rotta 400 <centraladm@rotta400.com.br> 

Enviado em: segunda-feira, 29 de julho de 2024 17:46 

Para: licitacao@capanema.prgov.br; licitacao.capanema@gmail.com  

Assunto: DECLARAÇÃO UNIFICADA - Cumprimento Item 6.2.4.1 do edital 

Anexos: DECLARAÇÃO UNIFICADA - ASSINADA.pdf; PROCURAÇÃO.pdf 

Boa tarde, conforme solicita o edital, segue Declaração Unificada, em cumprimento ao item 6.2.4.1 e 
6.2.4.2 do edital: 

"6.2.4.1. Caso o sistema, onde é preenchida a proposta de preços, admita a inclusão de anexos nesta 
etapa, o licitante deverá encaminhar/juntar no sistema, até o encerramento da etapa de lances, uma 
declaração que atenda os requisitos de habilitação estabelecidos no item 15 deste Edital e os previstos 
no Termo de Referência, bem como as demais condições e requisitos de participação previstos neste 
Edital, na forma do modelo de Declaração Unificada constante no Anexo  III.  

6.2.4.2. Caso o sistema, onde é preenchida a proposta de pregos, não admita a inclusão de anexos 
nesta etapa, o licitante deverá encaminhar, até o encerramento da etapa de lances, a Declaração 
unificada, devidamente preenchida, com todas as declarações exigidas e aplicáveis ao caso, para os 
seguintes e-mails:  licitacao@capanema.pr.gov.br  e licitacao.capanema(&gmail.com"  

Sem mais, fico a disposição. 

Por gentileza acusar o recebimento . 

Att 

Lohayne Niser 

POSTO POSECCL LTDA 

't 4) 



OS IV KO 

53.94-49 
-64-0 

Telefone:  (42) 3422-4664 (42) tr,Go 
Rua Coronet Guide, 541 -Centro, Iraft-PR 

t!.4!555.064:, 

z

,roab 

c,

1110

.

:11(4n
. 
 ottr;:ttl

i 

 ofmr,..mtv.inhi 

• S el • '11 • 

i

f 1 Tabelionato de  Notas  
CartórtoScanava(hi 

Flavla Scanavaoho 
I uhoRa 

PROCURAÇÃO 

Por este instrumento particular de Procuração o senhor JOSÉ CARLOS 

IVAZKO, portador da cédula de identidade RG n°  5.507.464-0 e CPF n°  723.153.939-49, 

e o Sr. PAULO CESAR IVAZKO, portador da cédula de identidade RG n° 7.241.020-3 e 

CPF n°  029.633.589-46, nomeiam e constituem seu Procurador o Sr. AMILSON LEDO 

FINOTE, portador da cédula de identidade RG n°  1.408.218-4 e CPF n° 551.088.579-34, 

a quem conferimos poderes para representar a empresa POSTO POSECOL LTDA, 

inscrita no CNPJ sob n°  78.143.674/0003-02, com sede à Alameda Virgílio Moreira, n° 

1650, Bairro Nhapindazal, Irati/PR, perante ao Município de Capanema, delegando 

poderes para praticar atos relativos ao procedimento licitatório PREGA0 ELETRÔNICO 

N' 36/2024, incluindo realizar impugnações, recursos, propostas, lances, assinatura de 

contratos, reequilibrios, econômico/financeiro, declarações e documentos inerentes ao 

certame e a habilitação. 

• 
PAULO/CESAR IVAZKO 
CPF n°  029.633.589-46 

RG n°  7.241.020-3 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento e a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 78.143.674/0003-02 
Razão Social: POSTO POSECOL LTDA 
Nome Fantasia: POSTO ROTTA 400 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 25/07/2025 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
MEI: Não 
Porte da Empresa: Demais 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica  

III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 21/01/2025 Automática 
FGTS Validade: 07/08/2024 Automática 
Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao)  Validade: 22/01/2025 Automática 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 23/10/2024 
Receita Municipal Validade: 25/10/2024 

V - Qualificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 
Validade: 30/06/2025 

Emitido  em: 30/07/2024 13:41 1 de 1 
CPF: 632.XXX.XXX-68 Nome: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
Ass:  



30/07/2024, 13:42  Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

TCE PR  173 

Consulta de Impedidos de licitar  

CNN:  78143674000302 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

https://crcap.tce.prgov.br/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx 1/1 



POSTOS ROTTA 400 o 
ATENDIMENTO E COMBUSTÍVEIS DE QUALIDADE 
POSTO POSECOL LTDA. 
Alameda Virgilio Moreira, n° 1650, Nhapindazal, Irati/PR — CEP: 84500-532 
CNPJ 78.143.674/0003-02 - I.E. 9086510496 

ANEXO V 

PROPOSTA DE PREÇOS 

POSTO POSECOL LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 78.143.674/0003-02, sediado no seguinte 

endereço: Alameda Virgílio Moreira, n° 1650, Nhapindazal, Irati/PR — CEP: 84500-532, com o 

seguinte endereço eletrônico: despesas@rotta400.com.br  / centra1admgrotta400.com.br  / 

gerenciafilial 1 1 @rotta400.com.br, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: (42) 8423-

7357, neste ato representado pelo Sr. AMILSON LEDO FINOTE, RG n° 1.408.218-4, CPF n° 

551.088.579-34, com função de: GESTOR, conforme procuração apresentada nos autos, propõe 

fornecer ao Município de Capanema/PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão 

n° 36/2024 e seus anexos, conforme abaixo discriminado: 

Lote/Item Nome do 

Produto 

Quantidade Unidade  Prep  máximo: (tabela ANP - 

preço médio de revenda no PR) 

Atualizada em 30/06/2024 a 

06/07/2024 

Percentual de 

desconto 

Preço máximo total anual 

estimado com o desconto 

percentual. 

Lote 

03/Item 01 

Gasolina 

Comum 

8.000 Litros R$6,05 0,12% R$48.341,92 

Lote 

03/Item 02 

Óleo 

Diesel SIO 

5.200 Litros R$5,93 0,12% R$30.798,99 

TOTAL: R$79.140,91 

MARCA: VIBRA 

- A proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas nos documentos que 

compõem o processo de contratação. 

7. A validade da proposta definitiva de preços é pelo prazo de 1 (um) ano contado da data da 

apresentação da proposta definitiva de preço. 

- Declara que os pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 

sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto da contratação. 



POSTOS ROTTA 400 
ATENDIMENTO E COMBUSTÍVEIS DE QUALIDADE 
POSTO POSECOL LTDA. 
Alameda Virgilio Moreira, n° 1650, Nhapindazal, Irati/PR — CEP: 84500-532 
CNPJ 78.143.674/0003-02 - I.E. 9086510496 

- Declara de que todas as bombas, que contenham os combustíveis óleo diesel S10, existentes no 

estabelecimento, possuam o filtro prensa, conforme padrões mínimos indicados no subitem 6.2.4. 

Irati, 30 de julho de 2024. 

AMILSON LEDO Assinado de forma digital 
por AMILSON LEDO  

Fl  NOTE:551088 FINOTE:55108857934 

57934 
Dados: 2024.07.30 
09:18:12-0300 

AMILSON LEDO FINOTE 

RG n° 1.408.218-4 

CPF n°551.088.579-34 

• 
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TRIGÉSIMA OITAVA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL  

JOSE  CARLOS IVAZKO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 

universal de bens, empresário, portador da Carteira de Identidade Civil 

n° 5.507.464/0 (SSP/PR), inscrito no CPF n° 723.153.939-49, residente 

e domiciliado na Rua Agostinho Zarpelon, n9  56, bairro centro, no 

município de lrati — PR, CEP: 84506-881, e PAULO CESAR IVAZKO, 

brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 

empresário, portador da Carteira de Identidade Civil n2  7.241.020-3 

(SSP/PR), inscrito no CPF n° 029.633.589-46, residente e domiciliado 

na Rua Oscar  Fritz Neumann,  n° 100, bairro centro, no município de  

!rat'  — PR, CEP: 84.500-029, únicos sócios da sociedade empresária 

limitada POSTO POSECOL LTDA, inscrita no CNPJ n° 78.143.674/0001-

32, com registro na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE 

n° 41201635414 em 07.03.1963, e, última alteração de contrato social 

arquivada sob o n° 20230863019 em 24/02/2023, resolvem de comum 

acordo alterar e consolidar o seu contrato social e alterações 

posteriores dando nova redação na forma como segue: 

CLAUSULA PRIMEIRA: Da Alteração do Objeto Social — A sociedade tinha como objeto social as 

seguintes atividades: Comércio varejista de combustíveis, filtros e lubrificantes, comércio varejista de 

pegas e acessórios novos para veículos, pneus, câmaras de ar, protetores, coberturas plásticas, 

encera dos de algodão, serviços de alinhamento, balanceamento, geometria, montagem e 

desmo itagem de pneus, lavagem e lubrificação em veículos motorizados em geral, comércio varejista 

de produtos alimentícios em geral, comércio varejista de doces, balas, bombons, comércio varejista de 

laticínios e frios, comércio varejista de carnes congeladas e embaladas, comércio varejista de pães, 

bolos e tortas, fabricação de pães congelados, comércio varejista de mercadorias em loja de 

conveniência, comércio varejista de bebidas, tabacaria, lanchonete, casas de chás, sucos, comércio 

varejista de carvão e lenha, comércio varejista de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), transporte 

rodoviario de produtos perigosos; e passa a ter como objeto social as atividades: Comércio varejista 

de combustíveis, filtros e lubrificantes, comércio varejista de peças e acessórios novos para veículos, 

pneus, câmaras de ar, protetores, coberturas plásticas, encerados de algodão, serviços de 

alinhamento, balanceamento, geometria, montagem e desmontagem de pneus, lavagem e 

lubrificação em veículos motorizados em geral, comércio varejista de produtos alimentícios em 

geral, comércio varejista de doces, balas, bombons, comércio varejista de laticínios e frios, comércio 

varejista de carnes congeladas e embaladas, comércio varejista de pães, bolos e tortas, fabricação 

de pães congelados, comércio varejista de mercadorias em loja de conveniência, comércio varejista 

de belidas, tabacaria, lanchonete, casas de chás, sucos, comércio varejista de carvão e lenha, 

comércio varejista de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), transporte rodoviário de produtos perigosos, 

treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial. 

CLAUSULA SEGUNDA: Da Alteração do Objeto Social da Filial — A filial registrada no CNPJ n° 

78.143.674/0003-02, NIRE n° 41901879782, tinha como objeto social as atividades: Comércio varejista 

de combustíveis, filtros e lubrificantes, comércio varejista de pegas e acessórios novos para veículos, 

pneus, câmaras de ar, protetores, coberturas plásticas, encerados de algodão, serviços de 
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alinhamento, balanceamento, geometria, montagem e desmontagem de pneus, lavagem e 

lubrificação em veículos motorizados em geral, comércio varejista de produtos alimentícios em geral, 

comércio varejista de doces, balas, bombons, comércio varejista de laticínios e frios, comércio varejista 

de carnes congeladas e embaladas, comércio varejista de pães, bolos e tortas, fabricação de pães 

congelados, comércio varejista de mercadorias em loja de conveniência, comércio varejista de bebidas, 

tabacaria, lanchonete, casas de chás, sucos, comércio varejista de carvão e lenha, comércio varejista 

de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), transporte rodoviário de produtos perigosos; e passa a ter como 

objeto social as atividades: Comércio varejista de combustíveis, filtros e lubrificantes, comércio 

varejista de peças e acessórios novos para veículos, pneus, câmaras de ar, protetores, coberturas 

plásticas, encerados de algodão, serviços de alinhamento, balanceamento, geometria, montagem e 

desmontagem de pneus, lavagem e lubrificação em veículos motorizados em geral, comércio 

varejista de produtos alimentícios em geral, comércio varejista de doces, balas, bombons, comércio 

varejista de laticínios e frios, comércio varejista de carnes congeladas e embaladas, comércio 

varejista de pães, bolos e tortas, fabricação de pães congelados, comércio varejista de mercadorias 

em loja de conveniência, comércio varejista de bebidas, tabacaria, lanchonete, casas de chás, sucos, 

comércio varejista de carvão e lenha, comércio varejista de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), 

transporte rodoviário de produtos perigosos, treinamento em desenvolvimento profissional e 

gerencial. 

CLAUSULA TERCEIRA: Da consolidação do contrato: À vista da modificação ora ajustada, faz-se a 

consolidação do Contrato Social, que passa a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

POSTO POSECOL LTDA 

CNPJ: 78.143.674/0001-32 - NIRE 41201635414  

JOSE  CARLOS IVAZKO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 

universal de bens, empresário, portador da Carteira de Identidade Civil 

n 9  5.507.464/0 (SSP/PR), inscrito no CPF n2  723.153.939-49, residente 

e domiciliado na Rua Agostinho Zarpelon, n9  56, bairro centro, no 

município de lrati — PR, CEP: 84506-881, e PAULO CESAR IVAZKO, 

brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 

empresário, portador da Carteira de Identidade Civil n 2  7.241.020-3 

(SSP/PR), inscrito no CPF n 029.633.589-46, residente e domiciliado 

na Rua Oscar  Fritz Neumann,  n9  100, bairro centro, no município de 

Irati — PR, CEP: 84.500-029, únicos sócios da sociedade empresária 

limitada POSTO POSECOL LTDA, inscrita no CNPJ n9  78.143.674/0001-

32, com registro na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE 

n 9  41201635414 em 07.03.1963, e, última alteração de contrato social 
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arquivada sob o n° 20230863019 em 24/02/2023, resolvem por este 

instrumento consolidar seu contrato social e alterações posteriores 

dando nova redação na forma como segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Do nome empresarial - A sociedade empresária adota o nome empresarial de 

POSTO POSECOL LTDA, e nome fantasia de POSTO ROTTA 400. 

CLAUSIJLA SEGUNDA: Da sede, foro e domicilio: A sociedade tem sua matriz registrada no CNPJ n2 

78.143.674/0001-32, NIRE n2  41201635414, estabelecida na Rua Benjamin  Constant,  n2  197, Bairro 

Centro. CEP 84500-125, na Cidade de Irati, Estado do  Parana,  possui uma filial registrada no CNPJ n2  

78.143.674/0003-02, NIRE n2  41901879782, estabelecida na Alameda Virgílio Moreira, n° 1650, Sala 

01, Bairro Nhapindazal, CEP 84500-532, na Cidade de Irati, Estado do  Parana,  e outra filial registrada 

no  CNN  n2 78.143.674/0004-85, NIRE n2 41902068508, estabelecida na Rua Valério Ronchi, n° 1701, 

Anexo 1, Bairro Neves, CEP 84030-320, na cidade de Ponta Grossa, Estado do  Parana.  

CLAUSULA TERCEIRA: Do objeto social — A sociedade adota como objeto social as atividades: 

Comércio varejista de combustíveis, filtros e lubrificantes, comércio varejista de pegas e acessórios 

novos para veículos, pneus, câmaras de ar, protetores, coberturas plásticas, encerados de algodão, 

serviços de alinhamento, balanceamento, geometria, montagem e desmontagem de pneus, lavagem 

e lubrificação em veículos motorizados em geral, comércio varejista de produtos alimentícios em 

geral, comércio varejista de doces, balas, bombons, comércio varejista de laticínios e frios, comércio 

varejista de carnes congeladas e embaladas, comércio varejista de pães, bolos e tortas, fabricação 

de pães congelados, comércio varejista de mercadorias em loja de conveniência, comércio varejista 

de belidas, tabacaria, lanchonete, casas de chás, sucos, comércio varejista de carvão e lenha, 

comércio varejista de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), transporte rodoviário de produtos perigosos, 

treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial. 

CLAUSULA QUARTA: Do objeto social da Filial: A filial registrada no CNPJ n2  78.143.674/0004-85, 

NIRE r12  41902068508, adota como objeto social as atividades: Comércio varejista de combustíveis, 

filtros e lubrificantes, comércio varejista de pegas e acessórios novos para veículos, pneus, câmaras 

de ar, protetores, coberturas plásticas, encerados de algodão, comércio varejista de produtos 

alimentícios em geral, comércio varejista de doces, balas, bombons, comércio varejista de laticínios 

e frios, comércio varejista de carnes congeladas e embaladas, comércio varejista de pães, bolos e 

tortas, comércio varejista de mercadorias em loja de conveniência, comércio varejista de bebidas, 

tabacaria, lanchonete, casas de chás, sucos, comércio varejista de carvão e lenha. 

CLAUSULA QUINTA: Do inicio, duração e término da sociedade - A sociedade iniciou suas atividades 

em 07 de março de 1963 e seu prazo é indeterminado. 

CLAUSULA SEXTA: Da composição societária, subscrição e integralização do capital social - 0 capital 

social subscrito no valor de R$ 1.400.000,00 (Um Milhão e Quatrocentos Mil Reais), divididos em 

1.400.000 (Um Milhão e Quatrocentos Mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, 
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totalmente integralizado pelos sócios em moeda corrente do pais, fica distribuído entre os sócios 

conforme o quadro abaixo: 

SÓCIOS % QUOTAS VALOR EM R$  

JOSE  CARLOS IVAZKO 90,00 1.260.000 1.260.000,00 

PAULO CESAR IVAZKO 10,00 140.000 140.000,00 

TOTAL 100,00 1.400.000,00 1.400.000,00 

CLAUSULA SÉTIMA: Das responsabilidades dos sócios - A responsabilidade dos sócios é restrita ao 

valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social a teor 

do contido no  art.  1.052, CC/2002. 

CLAUSULA OITAVA: Da gestão e administração dos negócios - A administração da sociedade caberá 

aos sócios administradores  JOSE  CARLOS IVAZKO e PAULO CESAR IVAZKO, ambos já qualificados no 

preâmbulo deste instrumento, aos quais são investidos todos os poderes de gestão para a prática dos 

negócios da sociedade, assinando sempre em conjunto todos os atos praticados em nome da 

sociedade, e, em conformidade com os demais dispositivos desta cláusula, a representação ativa e 

passiva, judicial e extrajudicial e diante de qualquer repartição pública e ou privada, bem como, de 

entidades em geral, a teor do contido nos Artigos n2  1.010, parágrafos 12; 22  e 32; 1.017; combinado 

com o  Art.  1071 e 1076, Incisos I, II e  III  do Código Civil de 2002. 

Parágrafo Único: A sociedade poderá ser representada por gerente delegado, ou por procurador que 

porte Instrumento Público de Procuração, outorgada pelos sócios com representação de 100,00% do 

capital social, a teor do contido no  Art.  1.061 do C/C2002. 

CLAUSULA NONA: Do desimpedimento dos administradores - Os sócios administradores declaram, 

sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei 

especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena 

que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 

financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 

pública, ou a propriedade.(art. 1.011, § 12, CC/2002). 

CLAUSULA DÉCIMA: Da resolução da Sociedade - A sociedade poderá ser extinta por vontade unânime 

dos sócios a teor do contido no  Art.  1033, do Código Civil de 2002. E ainda, poderá ser excluído o sócio 

que comprovadamente cometer falta grave no cumprimento de suas obrigações junto â sociedade, 

artigos 1.030 C/C 1.085 —  CC.  2002. 
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TRIGÉSIMA OITAVA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL \I) 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Do direito de preferência - As quotas são indivisíveis e não poderão 

ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento unanime dos sócios, a quem fica 

assegu  -ado,  em igualdade de condições e preço, o direito de preferência na aquisição das quotas se 

postas à venda, formalizando por escrito, com prazo de 30 (trinta) dias a teor do contido nos  (Art.  

1.056 E 1.057, CC/2002). 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Da sucessão: 0 Falecimento ou interdição de qualquer sócio, não  sera  

motivo de interrupção da sociedade, que continuará suas atividades com os sócios remanescentes, 

que terão preferência em adquirir as respectivas quotas daquele que falecer ou vier a ser interditado, 

pelo valor contábil das quotas. Assim, os valores dos haveres do sócio retirante por vontade própria, 

por interdição ou por morte serão apurados e liquidados com base na situação patrimonial da 

sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado para esta finalidade, 

sendo o valor apurado liquidado em 60 parcelas iguais e sucessivas para não pôr em risco a 

continuidade da sociedade. 

Parágrafo primeiro — Não  sera  permitida a substituição de nenhum dos sócios por cônjuge ou 

herdeiros sem a expressa aceitação unânime dos demais sócios por escrito. 

Parágrafo segundo — Qualquer dos sócios poderá se retirar da sociedade, mediante a prévia 

notificação de 60 (sessenta) dias, conforme dispõe o artigo 1.029 da lei ng 10.406/2002 ou com a 

simples alteração do contrato social quando todos os sócios anuirem, cientes que o sócio 

remanescente terá a preferência na aquisição das quotas. 

Parágrafo terceiro — Ocorrendo a liquidação da sociedade ou no caso em que a sociedade se resolva 

em relação a qualquer sócio, observar-se-ão as disposições legais aplicáveis, nomeando-se um 

liquidante e fixando-se sua remuneração, conforme estatui os  (art.  1.028 e 1.031 do CC/2002). 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Da distribuição dos resultados - Ao término de cada exercício social, 

em 31 de dezembro, os administradores prestarão contas justificando a sua administração, 

procedendo a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 

cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, a distribuição dos lucros ou das perdas apurados, 

conforrie  (art.  1.065, CC/2002). 

Parágrafo Único: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os administradores 

deliberarão sobre as contas a teor do contido nos  (art.  1.071; 1.072, § 22, e,  art.  1.078) do CC/2002. 
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TRIGÉSIMA OITAVA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: Da constituição de filial ou sucursal - A sociedade poderá abrir ou fechar 

filial ou sucursal em outras localidades, a critério dos sócios. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: Da remuneração dos administradores - Os sócios administradores 

poderão de comum acordo, fixam uma retirada mensal, a titulo de "pró-labore", observadas as 

disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: Da Resolução do Contrato: Os contratantes elegem o foro da Comarca de 

Irati — PR, para dirimir as dúvidas e ou controvérsias oriundas do presente instrumento. 

E, por assim estarem justos e contratados, assinam o presente ato, 

obrigando-se ao seu fiel cumprimento em todos os seus termos por si, seus herdeiros e sucessores. 

Irati — PR, 15 de dezembro de 2023.  

JOSE  CARLOS  IVAZKO PAULO CESAR IVAZKO  

Sócio Administrador Sócio Administrador 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa POSTO POSECOL LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

02963358946 PAULO CESAR IVAZKO 

72315393949  JOSE  CARLOS IVAZKO 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 27/12/2023 10:22 SOB N° 20238886344. 
PROTOCOLO: 238886344 DE 21/12/2023. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12318302416. CNPJ DA SEDE: 78143674000132. 
NIRE: 41201635414. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 15/12/2023. 
POSTO POSECOL LTDA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br  

JUCEPAR  
I' rc,54atr:,. 4.16 .49.44.1  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovacao de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificacao. 



NÚMERO 

1650  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

78.143.674/0003-02 
FILIAL 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

11/10/2020 

   

NOME EMPRESARIAL 

POSTO POSECOL LTDA 

PORTE 

DEMAIS 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

POSTO ROTTA 400 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.31-8-00 - Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

10.91-1-01 - Fabricação de produtos de panificação industrial 
45.20-0-04 - Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores 
45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores 
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 
45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 
47.21-1-02 - Padaria e confeitaria com predominância de revenda 
47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios 
47.21-1-04 - Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes 
47.22-9-01 - Comércio varejista de carnes - açougues 
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas 
47.29-6-01 - Tabacaria 
47.29-6-02 - Comércio varejista de mercadorias em lojas de conveniência 
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não 
especificados anteriormente 
47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes 
47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos 
56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

COMPLEMENTO 

SALA 01 
LOGRADOURO 

AL VIRGILIO MOREIRA 

UF 

PR  
MUNICÍPIO 

IRATI 
BAIRRO/DISTRITO 

NHAPINDAZAL 
CEP 

84.500-532 

TELEFONE 

(42) 3622-2705 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 

CONTABIL@IVASKO.COM.BR  



ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

11/10/2020 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

; 4 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 25/07/2024 as 15:37:32 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 
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CERTIFICADO DE POSTO REVENDEDOR 

• 

Razão Social: POSTO POSECOL LIDA 

CNPJ : 78143674000302 

Nro. de Autori- 
P /PRO214576 

zaçao : 

Nro. Despacho: ANP N° 1.047 

Data da Publi- 
16/09/2021 

cação: 

Endereço: ALAMEDA VIRGILIO MOREIRA - 1650 - SALA 01 - NHAPINDAZAL - IRATI - PR 

A Agência Naciona, do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 8°, inciso XV da Lei 

nO 9.478, de 06 de agosto de 1997, certifica que, nesta data, a empresa acima mencionada encontra-se autorizada, por esta 

Agência, a exercer a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, nos termos da Resolução ANP n° 41, de 06 de 

novembro de 2013. 

Emitido às 15:54:01 horas do dia 25/07/2024 (data e horário de brasilia). 
Código de controle do certificado: 2D474D34346565D8 

Este certificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo sobre certificados 
emitidos posteriormente. 
Tanto a veracidade das informações quanto a condição de Posto Revendedor Autorizado deverão ser verificadas pela internet, no  

site  da ANP: www.anp.gov.br  • 
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AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO,  GAS  NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS 

DESPACHO SDL-ANP N° 1.047, DE 15 DE SETEMBRO DE 2021 - DOU DE 
16.09.2021. 

O SUPERINTENDENTE DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGENCIA NACIONAL 

DO PETRÓ_EO,  GAS  NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP, no uso das atribuições 

que lhe foram conferidas pela Portaria ANP n° 265, de 10 de setembro de 2020, com 

base na Resolução ANP n° 41 de 05 de novembro de 2013, torna pública a outorga das 

seguintes autorizações para o exercício da atividade de revenda varejista de 

combustíveis automotivos: 

N° de Registro Razão Social CNPJ Processo 

AUTO POSTO  LC  DE 42.338.441/0001- 48610.215993/2021- 
PR/SP0214596 

NARAN  DI  BA LTDA 48 01 

EDIVALDO 
40.351.907/0001- 48610.217012/2021- 

PR/5P0214599 FERNANDO CABRAL 
10 52  

COMBUSTIVE  IS LTDA 

LV COMBUSTIVEIS 40.418.237/0001- 48610.216870/2021- 
PR/R5021,1-536 

EIRELI 01 80 

PERFIL 
34.152.957/0001- 48610.216920/2021- 

PR/AP0214598 EMPREENDI MENTOS 
75 29 

E COMERCIO LTDA 

PETRO CENTRO 

COMERCIO DE 34.877.655/0001- 48610.216423/2021- 
PR/MT0214558 

PETROLEO E 64 21 

DERIVADOS LTDA 

POSTO POSECOL 78.143.674/0003- 48610.215999/2021- 
PR/PRO214576 

LTDA 02 71 



, 

PR/CE0214597 

PRIME COMERCIO DE 

COMBUSTIVEIS E 

DERIVADOS DE 

PETROLEO LTDA 

40.522.425/0001- 

85 

48610.216919/2021-

02 

SIM REDE DE 07.473.735/0178- 48610.216874/2021- 
PR/RS0214557 

POSTOS LTDA 23 68 

VARZELAN DIA 
37.926.099/0001- 48610.215683/2021- 

PR/MG0214556 COMERCIO DE 

COMBUSTIVEIS LTDA 
67 89 

expandir tabela I 

CEZAR CARAM ISSA 

Superintendente de Distribuição e Logística 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União. 



Municiplo / UF 

lrati/PR 
CEP 

84.500-532 

Municipio / UF 

Irati/PR 
CEP 

84.500-532 

Combustível Capacidade Tanque  (fn.)  Data da Instalação 

Diesel S10 30,00 30/06/2023 
Diesel S500; Gasolina aditivada 30,00 10/10/2019 
Gasolina 30,00 30/06/2023 
Etanol; Diesel S500; Gasolina aditivada 30,00 10/10/2019 

Identlficação 

10992 
8752 
10894 
8666  

Tipo de Uso 

Humano 

Forma Tratamento 

Fossa 
AT 

N° Ourtorga Coordenadas UTM (E-N) 

N° Outorga 

Volume (m$/hora) 

0,06  

Destino Final Vazão (m$/hora) 

Sumidouro 0,04 
Galeria de Agua Pluvial 0,99 

Coordenadas UTM (E-N) 

PARANÁ tg  

   

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável - SEDEST 
Instituto Agua e Terra 
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RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 
Valldede da LIcença 

06/06/2028 

0 Instituto Agua e Terra, com base na legislação ambiental e demais normas pertinentes, e tendo em vista o contido no expediente protocolado sob o n° 21.891.374-1, concede  LO  - Licença de Operação 
nas condições e restrições abaixo especificadas. 

I. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR 
CPF/CNPJ 

78.143.674/0003-02 
RD/Inscrição Estadual 

Bairro 

Nhapindazal 

Nome/Razão Social 

POSTO POSECOL LTDA 
Logradouro o Número 

Alameda Virgilio Moreira, 1650 

2. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMEKTO 
Atividade 

Posto de combustíveis para veículos automotores 
Atividade Especifica 
Posto revendedor 

Detalhes da Atividade 

Porte 

Pequeno 

Coordenadas UTM (E-N) 

538190.2 - 7184342.4  
Bade  Hidrográfica 

Tibagi 

3. CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIAIENTO 

3.1 TANQUE DE COMBUSTÍVEL 

Tipo de Tanque 

Tanque jaquetado de parede dupla 
.7-anque jaquetado de parede dupla 

Wanque jaquetado de parede dupla 
Tanque jaquetado de parede dupla 

Logradouro o Número 

Alameda Virgílio Moreira, 1650 
Bairro 

Nhapindazal 

Modelo Tanque 

Pleno 
Bipartido 
Pleno 
Tripartido 

3.2 AGUA UTILIZADA 

Origem Agua 
Rede Pública 

3.3 EFLUENTES LÍQUIDOS 

Origem Efluente 

Efluente de esgoto sanitário 
Efluentes I fq.gerados em  area'  de pista e lavagem de 

3.4 LIMITES PARA LANÇAMENTO DE Ef LUENTES LÍQUIDOS 

Parâmetro 

Benzeno 
DOO - Demanda Química de Dxigênio 
Tolueno  
Oleos  Minerais 

3.5 CONDIÇOES PARA LANÇAMENTO DE EFLUENTES LIQUIDOS 

a)  pH  entre 5 a 9 

Valor Limite Parámotro 

1,20 - mg/L DBO - Demanda Bioquímica de Oxigênio 
300,00 - mg/L Etilbenzeno 
1,20 - mg/L Xileno 
20,00 - mg/L  Oleos  Vegetais e Gorduras Animais 

Valor Limits 

100,00 - mg/L 
0,84 - mg/L 
1,60- mg/L 
50,00 - mg/L 

b) temperatura: inferior a 40°C:, sendo que a variação de temperatura do corpo receptor não deverá exceder a 3°C no limite da zona de mistura 

c) materiais sedimentáveis: até 1 mL/L em teste de 1 hora em cone Inmhoff. Para o lançamento em lagos e lagoas, cuja velocidade de circulação seja praticamente nula, os 
materiais sedimentáveis deve  'ão  estar virtualmente ausentes 

A Jregime de lançamento com vazão  maxima  de até 1,5 vez a vazão média do período de atividade diária do agente poluidor, exceto nos casos permitidos pela autoridade 
Aompetente 

3.6 RESIDUOS SÓLIDOS 

Código e Descrição 

150202 - Absorventes, materiais filtrantes (incluindo filtros de  oleo  não anteriormente 
150202 - Absorventes, materiais filtrantes (incluindo filtros de  oleo  não anteriormente 
150110 - Embalagens de qualquer um dos tipos acima descritos contendo ou contaminadas por 
130502 - Lodo proveniente dos separadores oleo/água 
130201 - Óleos de motores, transmissões e lubrificação usados ou contaminados 

 

Destlno Final 

Aterro Industrial Terceiros 
Aterro Industrial Terceiros 
Reciclagem externa 
Aterro Industrial Terceiros 
Re-refino de  oleo  

Quant./Dla 

0,50 kg 
1,34 kg 
0,58 kg 

16,67 kg 
3,34 I 

  

Obs. -  As informações das sessões 1, 2 e 3.40 de responsabilidade do requerente. 

4. CONDICIONANTES 

1. A presente Licença foi emitida de acordo com o que estabelecem os Artigos 8°, Inciso Ill da Resolução N° 237/97 - CONAMA, e 3°, Inciso VII da Resolução N° 107/2020 - 
CEMA, 09 de Setembro de 2020, e autoriza a operação propriamente dita do empreendimento e atividade, devendo ser observados rigorosamente, durante sua operação, os 
itens abaixo listados, bem corro outros eventuais, constantes de fases anteriores do licenciamento ambiental. 

2. A concessão desta licença ião impedira exigências futuras, decorrentes do avanço tecnológico ou da modificação das condições ambientais, conforme Decreto Estadual 
857/79 - Artigo 7°, § 2°. 

3. 0 não cumprimento 6 legislação ambiental vigente sujeitará a empresa e/ou seus representantes, as sanções previstas na Lei Federal 9.605/98, e seus decretos 
regulamentadores 

4. Fica proibida a queima a céu aberto de qualquer tipo de material, exceto nos casos definidos no artigo 15 da Resolução SEMA n°016/14. 

5. Com relação ao dimensionamento do sistema de drenagem e/ou projetos de melhoria fica sugerido o aproveitamento e reuso de aguas da chuva de acordo com requisitos 
estabelecidos pela Norma NBR 15.527, tendo em vista as classes de reuso estabelecidas na Norma NBR 13.969, bem como o projeto de concepção estabelecido pelas 
Normas: NBR 5626 e NBR 1C.844. 

6. Fica proibida a infiltração dinsta no solo de efluentes provenientes de aguas de lavagem de veículos e do setor de abastecimento, mesmo que sejam tratadas. 

7. Fica proibido o lançamento de efluentes líquidos, direta ou indiretamente, em corpos hídricos superficiais utilizados ou potencialmente identificados como mananciais de 
abastecimento público. 
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8. NocásddecTestinação final de resíduos sólidos, deverão ser atendidos os requisitos da Portaria IAP 212/2019 e/ou Resolução CEMA 076/2009, observando a necessidade • 
de solicitação de Autorização Ambiental. 

9. Para envio do resíduo autorizado, deverá através do sistema de movimentação (www.sga-mr.pr.gov.br/sga-mr)  registrar a carga prevista na Autorização Ambiental, sendo 
necessário a confirmação de todos os envolvidos. Não havendo a confirmação pelo sistema informado, o mesmo comprometerá a emissão do Certificado de Aprovação de 
Destinação Final- CADEF e da nova Autorização Ambiental. 

10. 0 armazenamento temporário de resíduos só  sera  permitido, por prazo não superior a 1 (um) ano. 

11. Para operação da atividade de Lavador de Veículos Pesados, devera ser implantado  urn  Sistema de Reuso dos efluentes gerados. 

12. Quando da Renovação da Licença de Operação - RLO, devera ser apresentado o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS atualizado em conformidade as 
diretrizes técnicas estabelecidas no Anexo XIV da Resolução 003/2020 - SEDEST, de 24 de janeiro de 2020. 

13. A presente Licença de Operação, em conformidade com o que consta do Artigo 19 da Resolução CONAMA N° 237/97 poderá ser suspensa ou cancelada, na ocorrência de 
violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais, omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a sua emissão, bem como na 
superveniência de graves riscos ambientais e de saúde, sendo assim deverão ser apresentados os documentos e atendidos os condicionantes acima estabelecidos, caso 
contrário, a presente Licença de Operação  sera  cancelada. 

14. A renovação da presente licença devera ser requerida com antecedência  minima  de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, ficando este prazo de 
validade automaticamente prorrogado ate a manifestação do Instituto  Ague  e Terra. 

15. Devera ser realizado pelo empreendedor a averbação como  area  contaminada, conforme modelo do Anexo XII da Resolução 003/2020- SEDEST, de 24 de janeiro de 2020, 
nos casos em que sejam constatadas a presença de substancias químicas em fase livre e/ou quando as concentrações das substancias químicas de interesse ultrapassarem 
as concentrações máximas aceitáveis para o local, de acordo com o estabelecido pela Resolução 420/2009 - CONAMA e pelo  Art.  44 da Resolução 003/2020 - SEDEST. 

16. 0 empreendimento e/ou ampliações deverão atender as disposições locacionais contidos no  art.  24 Resolução 003/2020 - SEDEST, de 24 de Janeiro de 2020. 

17. As  agues  pluviais incidentes sobre  areas  cobertas e impermeabilizadas deverão ser encaminhadas para o respectivo sistema de drenagem de  agues  pluviais, a fim de 
impedir a saturação do sistema drenagem oleosa, já contemplado pela norma ABNT NBR 14.605-2. 

18. Devera o empreendimento manter obrigatoriamente em funcionamento o sistema de monitoramento intersticial dos tanques e  sumps  de bombas e filtros. Em caso de 
qualquer alteração/interrupção do funcionamento desse sistema, devera ser encaminhado comunicado a este órgão ambiental. 

19. Realizar relatório de automonitoramento dos efluentes líquidos tratados de todos os pontos de lançamento do empreendimento, conforme Portaria 256/2013 - IAP, de todos 
os parâmetros estabelecidos no  Art.  34 da Resolução 003/2020 - SEDEST, de 24 de Janeiro de 2020; 

20. Deverão ser descritas no relatório de vistoria técnica todas as adequações e/ou melhorias de sistemas e medidas de controle ambiental implantadas no decorrer da 
validade desta licença, com apresentação do plano de melhoria, com anotação de responsabilidade técnica emitida por profissional habilitado, conforme  Art.  26 da Resolução 
003/2020 - SEDEST, de 24 de Janeiro de 2020. 

21. No caso de empreendimentos que possuam captação de  ague  subterrânea, deverão obrigatoriamente realizar o monitoramento anual da qualidade da  ague  do lençol 
freatico, considerando-se BTXE (benzeno, tolueno, xileno e etilbenzeno), HPA (hidrocarbonetos poliaromaticos) e TPH (Hidrocarbonetos Totais de Petróleo), conforme  Art.  36 
da Resolução 003/2020 - SEDEST, de 24 de Janeiro de 2020; 

22. A presente Licença foi emitida de acordo com o que estabelecem os Artigos 8°, Inciso Ill da Resolução N° 237/97 - CONAMA, e 3°, Inciso VII da Resolução N° 107/2020 - 
CEMA, 09 de Setembro de 2020, e 3°, Inciso IV da Resolução n° 003/2020 - SEDEST e autoriza a operação propriamente dita do empreendimento e atividade, devendo ser 
observados rigorosamente, durante sua operação, os itens abaixo listados, bem como outros eventuais, constantes de fases anteriores do licenciamento ambiental. 

23. Ficam obrigadas as empresas potencialmente poluidoras manterem pelo menos um responsável técnico ambiental durante a validade da respectiva licença, conforme lei 
estadual 16.346/2009, para emissão da Licença de Operação. 

24. Caso esteja prevista a captação de  ague  subterrânea e/ou  ague  superficial devera ser apresentada Outorga de Direito, e mantê-la atualizada, conforme legislações 
ambientais vigentes. 

25. A presente licença não contempla aspectos de segurança das instalações, estando restrita a aspectos ambientais. 

26. As ampliações ou alterações na atividade ora licenciada, deverão estar em conformidade com o estabelecido na Resolução 107/2020 - CEMA, de 09 de Setembro de 2020 
e pela Seção V da Resolução 003/2020 - SEDEST, de 24 de janeiro de 2020. 

27. Quando do encerramento da atividade esse órgão ambiental devera ser informado por meio de procedimento próprio, protocolado e dirigido ao Diretor de Presidente, 
instruido conforme estabelecido do  Art.  92 da Resolução 107/2020 - CEMA, de 09 de Setembro de 2020. 

28. Deverá ser apresentado a este órgão ambiental, com frequência  maxima  de 03 (três) anos, contados a partir da data de emissão da respectiva licença, o relatório 
monitoramento e operação - RMO, descrito no Capitulo V da Resolução 003/2020 - SEDEST, de 24 de Janeiro de 2020,conforme Anexo VIII dessa resolução. 

29. 0 empreendimento devera atender as disposições contidas na Resolução SEDEST n° 003/2020 ou outras que venham a substitui-la. 

30. Cabe ao empreendimento dar prosseguimento aos procedimentos de Gerenciamento de  Areas  Contaminadas conforme Resolução SEDEST n° 003/2020 e Resolução 
CEMA n° 129/2023, ou outras que venham a substitui-las, independentemente da manifestação do órgão ambiental. 

31. Em cumprimento à Lei Federal n° 12305/2010, o empreendimento deverá manter atualizadas e disponíveis ao órgão ambiental informações completas sobre o 
gerenciamento de resíduos sólidos sob sua responsabilidade. 

32. Realizar o automonitoramento dos efluentes líquidos tratados dos pontos de lançamento do empreendimento, conforme Portaria IAP n° 256/2013, de todos os parâmetros 
estabelecidos no  Art.  34 da Resolução SEDEST n° 003/2020. 

33. Todas as  areas  com geração de resíduos oleosos deverão ser dotadas de sistema de drenagem oleosa conforme diretrizes das normas técnicas ABNT NBR 14605. 

34. As canaletas do sistema de drenagem oleosa devem permanecer constantemente limpas e desobstruídas para seu correto funcionamento. 

35. 0 empreendimento deverá proceder regularmente para manutenção e limpeza dos sistemas da caixa separadoras água/óleo (CSAO), obedecendo a uma periodicidade  
minima  TRIMESTRAL. 

36. No pedido de RENOVAÇÃO da presente licença, o requerente IMPRETERIVELMENTE devera apresentar: 
A. Relatório de automonitoramento dos efluentes líquidos após tratamento; 
B. Laudo de Estanqueidade completo do SASC ANUAL e com registro fotográfico das plaquetas de todos os tanques; 
C. Laudo Hidrostático nos  sumps  e  spills,  com o devido registro fotográfico; 
D. Comprovação de instalação de sensores de vazamento em  sumps  de todos os tanques. 
E. Relatório de automonitoramento SEMESTRAL da qualidade da  ague  do lençol freatico, considerando BTEX (Benzeno, Tolueno, Etilbenzeno e Xileno), HPA 
(Hidrocarbonetos poliaromaticos) e TPH Total (C7-C40); 
F. Relatório de automonitoramento ANUAL de poço de captação, considerando-se BTEX (benzeno, tolueno, etilbenzeno e xileno), HPA (hidrocarbonetos  
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?; 

poliaromáticos) e TPH; 
G. Laudo de manutenção das válvulas de pressão e vácuo das linhas de respiros. 1,31) 

37. È  Onus  dos projetistas e  co  empreendedor o perfeito funcionamento dos sistemas implantados (planos, projetos e memorial do SASC), conforme normas técnicas e ARTs 
recolhidas pelos profissionais habilitados. 

38. 0 requerente deve manter durante a vigência da licença: 
A. Deverá manter obrigatorianente funcionando permanentemente o sistema de monitoramento intersticial dos tanques,  sumps  de bombas e filtros e qualquer alteração destes 
deverá ser comunicada a este Instituto Agua e Terra. 
B. Deverá manter todos os  co  nprovantes de destinagão de residuos durante a vigência da licença para apresentação na próxima renovação. 
C. Deverá manter o vinculo  cc  m o Responsável técnico, como se pede na Lei Estadual 16.346/2009. 

39. Todos os laudos fisico-q Jimicos submetidos à apreciação deste Órgão devem estar acompanhados de Cadeia de Custódia e Ficha de Recebimento do Laboratório, 
integralmente preenchidas e assinadas, conforme modelo do Anexo X da Resolução Sedest n° 03/2020. 

40. 0 empreendimento em questão deverá contemplar todas as medidas técnicas necessárias para evitar contaminação e/ou degradação do solo, subsolo, lençol freático, bem 
como controle de emissões atmosféricas e demais medidas cabíveis necessárias à proteção do meio ambiente e bens a proteger. 

41. Providenciar outorga (sej de direito ou declaração de uso independente de outorga, a depender da vazão do empreendimento) para lançamento na galeria de águas 
pluviais e manter atualizada a anuência da concessionária. 

42. Quando do transbordamento da CSAO, deve-se providenciar sua limpeza imediata, conforme NBR 14.605:2020. Adicionalmente, a região que abriga a CSAO deve sempre 
ser mantida limpa e seca, livre da incidência de água ou quaisquer líquidos. 

43. Apresentar em 30 (trinta) dias no Sistema Integrado de Documentos do Estado do Paraná - eProtocolo (www.eprotocolo.pr.gov.br) a este escritório regional: A. 
Comprovante de envio de PC,R ao árgão; B. Outorga, seja de direito ou declaração de uso independente de outorga e anuência atualizada para lançamento na galeria; C. 
Plano de Ação, com  ART,  para melhoria da qualidade do efluente liquido tratado pela CSAO e comprovação da adequada destinagão final dos resíduos sólidos da obra. 

44. Apresentaras relatórios de monitoramento com conteúdo com  ART  especifica deste estudo, conforme Anexo IV da Resolução CEMA 107/2020. Ao final de cada campanha 
de amostragem deve ser emitida relatório, contendo texto, mapas e tabelas com os resultados das campanhas de Monitoramento. Devem ser protocolados a este escritório 
regional no Sistema Integrado de Documentos do Estado do Paraná - eProtocolo (www.eprotocolo.pr.gov.br) a este escritório regional. 

45.  Area  Contaminada em Processo de Monitoramento para Encerramento (AME). Realizar automonitoramento de todos os 7  PM's,  de forma semestral, coincidentes com os 
períodos de maior e menor elovação do nível d'água subterrãnea, durante pelo menos 02 (dois) anos. 

IratI, 06 de Junho de 2024 

Esta LICENÇA DE OPERAÇÃO, tem a validade acima mencionada, devendo em sua renovação ser 
solicitada ao Instituto Agua e Terra com antecedência  minima  de 120 (cento e vinte) dias. Quaisquer 
alterações ou expansões no; processos de produção ou volumes produzidos pela indústria e 
alterações ou expansões no empreendimento, deverão ser licenciados pelo Instituto Agua e Terra. 
Esta LICENÇA DE OPERAÇÃO deverá ser afixada em local visível. 

JONAS ANDRÈ BANKERSEN  

Escritório  Regional de 'rah 
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CEP Bairro  
NHAPINDAZAL  84500-000 

Agente Metrológico: 6003 DIRETOR DE METROLOGIA  E Q1.1) 

Município 
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84500-000 
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T CEP  
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COMBUSTIVEIS GRYCZYNSKI EIRELI  

Endereço AL. VIRGILIO MOREIRA, 1650 
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regulamentação aplicável sendo APROVADO 
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Irati 
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9024- GABRIEL PERAZZA 
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Bloco Número: 80005 Selo: 1601058 

• 
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Bairro: NHAPINDAZAL Divisão: SETOR 01 
Municfpio: IRATI PR 

FATO GERADOR 
INMETRO SERIE MR.VERF MARCA COD  RES DADOS 
11343014 1898 496747.1 GILBARCO 0372 Aprovado 750min 

Erro nas vaz6as ern  20L:  Maxima  • 20m4 0,1141,( Minima • 20m1 (0,1%) 
Selagem (282)12639716-3 Bloco Medidor 

(279) 02568402.3 Eixo Transmlatio 
(282)11579688-0 Paine!  
(282)12639M-0 Separador e Etiminador de Ara Gases 

12473126 1898 496748-3 GILBARCO 0372 Aprova do 751/mIn 
Erro nos  vox°. am  20L:  Minima  • (10m1 (0,3%),  Minima  • Oml (074) 

Selagem (282)12630042-2 Bloco Madidor 
(279) 02568491.3 Eixo Transrnistio 
(282)12869986-1 Painel 
[282)1872579-0 Separador e Ellmlnador de An e Gases 

0701212 1697 496749-5 GILBARCO 0372 Aprovado 750min 
Erro nas cubes em 20L:  Maxima  • 40m1 (0,2%) ,  Minima  20m1 (0,1%) 

Selagem: [279] G45911436-0 Bloco Medidor 
(253)128699814 Elan  Tranamlasio 
(262)146000484 Paine!  

o 145294.52 1697 496750-1 GILBARCO 0372 Aprova do 751/min 
Erro nas vaaties em 20L: Máxima.• -20m1 (-0,1%) ,  Minima  • 401n1 (0,2%) 

Selagam: 1279)04596436-0 Bloco Medidor 
1262)125699814 Eixo Transmistio 
(282)145000484 Paine!  

13028555 1916 496751-3 GILBARCO 0372 Aprovado 751/mln 
Erro nas vaziSes  am  201.:  Maxima  • 20ml (0,1%),  Minima  • 40m1 (0,2%) 

Selagem: [282] 09245848-1 Bloco Medidor 
(279) 01038065.1 Eixo Transmistio 
(279) 09245869-1 Pairul 

13028584 1916 496752.5 GILBARCO 0372 Aprovado 750min 
Erro nas vazdes em 20L:  Maxima  • 20m1 (0.1%)  ,Minima  • 20m1 (0,1%) 

Selagem: (282)12227967.7 Bloco Medidor 
(279) 02568.159-0 Elsa Transmissio 
(282)13104844 Paine!  
(279) 04598441-0 Separador. Eliminador de At e Gases 

407055 1896 496753-7 GILBARCO 0372 Aprovado 750min 
Erro nas visões  ern  201.:  Maxima  • 6Orni (0,3%) ,  Minima  • 60m1 (0,3%) 

Salagem, [279] G611848-3 Bloco Medidor 
(279) C6018639-0 Ebro Transmitter>  
(282)19333604 Outro 
(282) D9245016.9 Outro 
(282)126791954 Painel 
[282)19333624 Separador. El iminador de An e Gases 

11343015 1896 496754-9 GILBARCO 0372 Aprova do 751/mio 
Erro nas  void's  em 20L:  Minima  • 52ng (0,3%),  Minima  = 40m1 (0,2%) 

Selagem: (282)11601056-5 Bloco Medidor 
(279)025584404 Eixo Transmissão 
(282)11579689-2 Paine!  
[282)13104744 Separador e Ellminador de Are Gases 

o 14529453 1915 496755-0 GILBARCO 0372 Aprovado 750min 
Erro nos mt.' em 20L:  Maxima  • 2046 (0,1%).  Minima  • 20m1 (0,1%) 

Selagem (282)11601058.0 Bloco Medidor 
(282)12869969-2 El:0 Tranamlasio 
(282)14602602.3 Painel 

o 14529454 1915 496756-2 GILBARCO 0372 Aprovado 751/m1n 
Erro nas vax6es em 20L:  Minima  • 2Orril (0,1%),  Minima  • 20m1 (0,1%) 

Selagem (282)116010584 Bloco Madidor 
(262)12869969-2 Eixo Transmissio 
(282)1402602-3 Painel 

> 13026578 12426 4967574 COBEL 0303 Aprovado 201 
Selagem: (279)063455064 0401 

> • Instrumento induldo  am camp.  

TOTAL: R$ 1.872,18 
GRU: 29410361508602421.3 

Notificamos Vossa Senhoria, com fundamento nos  arts.  5°, 11 e 
11-A, § 1°, da Lei n°9.933/1999, do lançamento de crédito tributário 
no valor de R$ 1.872,18, o qual possui como fato gerador o exercicio do 

poder de policia manifesto na realização das atividades de Metrologia Legal 
discriminadas neste documento. 

O contribuinte deverá efetuar o recolhimento da taxa atrases da GRU 
n° 2941036.15.086.02421-3 anexa, ate a data de vencimento, 
sendo-lhe facultado apresentar Impugnação, no prazo de 30 (dias), 

a contar da notificação. 
Comunica-se que a ausência de pagamento ou impugnação do debito poderá 
ensejar inclusão no Cadin (Cadastro Informativo de créditos não quitados 
do setor público federal), opôs 75 dias, nos termos da Lei n° 10.522/2002, 
bem como Inscrição em divida ativa, protesto de titulo e cobrança Judicial.  

Karen  Sobbe Candiota 
Divisão de Arrecadação 

TIPO RESULTADO INMETRO i SERIE 

EXCLUIDO 1308585  

ENSAIADO POR: 
FUNCIONÁRIO: Rodrigo Roloff 
MATRICULA: 6003 

RECEBI A PRESENTE NOTIFICAÇÃO 

ACOMPANHADA DE GRU n.°  2941036.15086.02421-3 

CYC 

Ademar da Rocha 
Gerente • CPF: 882.644.169-34 
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ANEXO  III  

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao(À) Agente de Contratação Município de Capanema, 

Estado do Paraná 

Pregão n°: 36/2024 

Objeto da Contratação: FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA ABASTECIMENTO 

DA FROTA DE VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA DOS LIMITES TERRITORIAIS DO 

MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, o CONTRATADO, denominado de 

POSTO POSECOL LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 78.143.674/0003-02, sediado no seguinte 

endereço: Alameda Virgílio Moreira, n° 1650, Nhapindazal, Irati/PR — CEP: 84500-532, com o 

seguinte endereço eletrônico: despesas@rotta400.com.br  / centra1adm@rotta400.com.br  / 

gerenciafilial 1 1 (d)rotta400.com.br, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: (42) 8423-

7357, neste ato representado pelo Sr. AMILSON LEDO FINOTE, RG n° 1.408.218-4, CPF n° 

551.088.579-34, com função de: GESTOR, conforme procuração apresentada nos autos, 

DECLARA: 

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de que 

cumpre plenamente as condições e requisitos de participação e de habilitação definidos no Edital e 

anexos, incluindo os definidos no Termo de Referência, se existirem; 

b) a ciência e concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento e 

de pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, assumindo a responsabilidade de 

cumpri-las; 

c) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão 

retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

d) que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente 
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empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

e) que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo 

de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de sanção 

de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer 

ente federado; 

O que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública 

municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, 

independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a 

medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

g) que o licitante não mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou  corn  

agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 

execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

h) que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s) 

ou contratado(s) deste processo de contratação; 

i) que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital, não foi condenado 

judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

j) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se 

enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

k) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de 

contratação foram elaborados de forma independente, se aplicável; 

1) que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do artigo 5° da 

Constituição Federal; 
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m) que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública impeditiva 

de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

n) que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 

parentes até o terceiro grau, na forma da Sumula Vinculante n° 13 do STF; 

o) que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou 

recuperação judicial ou extrajudicial; 

p) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão 

retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

q) que o licitante assegura ao Município o atendimento As obrigações legais, tanto na esfera 

federal, quanto estadual e municipal, ao que se refere As questões sociais e ambientais e As Normas 

Ambientais e Sociais do Banco Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados, o 

atendimento A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o cuidado com a saúde e segurança do 

trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância e comprometimento com a 

conservação e preservação do meio ambiente. 

r) ciência de que as vedações indicadas na alínea "e" também são aplicadas: 

(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante.  

(ii) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa física 

que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa jurídica 

declarada inidiinea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente 

federado;  

(iii) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o 

companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio exclusivo 

da pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública 

de qualquer ente federado. 

s) Declara de que todas as bombas, que contenham os combustíveis óleo diesel S10, existentes no 

estabelecimento, possuam o filtro prensa, conforme padrões mínimos indicados no subitem 6.2.4. 
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II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

a) 0 responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; 

b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como 

em caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja 

encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endereços e números: 

1 E-mail: despesas@rotta400.com.br centra1adm@rotta400.com.br  

gerenciafilial 1 10),rotta400.com.br  

2 - Telefone: (42) 8423-7357 

3 - Whats  App:  (42) 8423-7357 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, será protocolizado um pedido de 

alteração junto ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada conforme os 

dados anteriormente fornecidos. 

Irati, 29 de julho de 2024. 

AMILSON LEDO Assinado de forma digital 
por AMILSON LEDO  

Fl  NOTE:5510885 FINOTE:55108857934 

7934 
Dados: 2024.07.29 16:36:44 
-03'00' 

AMILSON LEDO FINOTE 
RG n° 1.408.218-4 

CPF n°551.088.579-34 

• 

• 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE IRATI 

CARTORIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

RUA PACIFICO BORGES, 120- RIO BONITO 

I RATI/PR - 84500000 

TITULAR 

TEREZINHA DEMCZUK 

JURAMENTADOS 

ANA  CAROLINA  SEQUINEL DEMCZUK 

ADRIANO DEMCZUK 

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribui;ão CÍVEL sob minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR 
nenhum registro em andamento de ações de FALENCIA, CONCORDATA, INSOL-
VENCIA CIVIL OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL contra: 

POSTO POSECOL LTDA 

CNPJ 78.143.674/0003-02, no período compreendido entre a presente data e os últi-
mos 20 anos que a antecedem. 

IRATI/PR, 22 de Julho de 2024, 14:00:22 

TEREZINHA DEMCZUK 

TEREZIN HA Assinado de forma digital por 
TEREZINHA DEMCZUK:60612576949 

DEMCZU K:60612576949 Dados: 2024.07.22 14:01:07 -0300' 

Página 0001/0001 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO SUPORTE TÉCNICO 

Pregão n° 36/2024 

POSTO POSECOL LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 78.143.674/0003-02, sediado no seguinte 

endereço: Alameda Virgílio Moreira, n° 1650, Nhapindazal, Irati/PR — CEP: 84500-532, com o 

seguinte endereço eletrônico: dcspesas@rotta400.com.br  / centraladm@rotta400.com.br  / 

gerenciafilial 1 1 grotta400.com.br, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: (42) 8423-

7357, neste ato representado pelo Sr. AMILSON LEDO FINOTE, RG n° 1.408.218-4, CPF n° 

551.088.579-34, com função de: GESTOR, conforme procuração apresentada nos autos 

DECLARA que dispõe de assistência técnica autorizada, caso seja necessário para a manutenção 

preventiva ou corretiva do objeto da contratação, nos termo exigidos no Termo de Referência. 

Irati, 29 de julho de 2024. 

AMILSON LEDO Assinado de forma digital 
por AMILSON LEDO 

FINOTE:551088 FINOTE:55108857934 
Dados: 2024.07.29 

57934 16:42:08 -0300' 

AMILSON LEDO FINOTE 

RG n° 1.408.218-4 

CPF n°551.088.579-34 



JOSLCAS OS IVAZKO 
CPF ny723453.939-49 

n° 5.5074640 

410  

;.() 9 (11))  

PROCURAÇÃO 

Por este instrumento particular de Procuração o senhor  JOSE  CARLOS 

IVAZKO, portador da cédula de identidade RG n° 5.507.464-0 e CPF n° 723.153.939-49, 

e o Sr. PAULO CESAR IVAZKO, portador da cédula de identidade RG n° 7.241.020-3 e 

CPF n° 029.633.589-46, nomeiam e constituem seu Procurador o Sr. AMILSON LEDO 

FINOTE, portador da cédula de identidade RG n° 1.408.218-4 e CPF n° 551.088.579-34, 

a quem conferimos poderes para representar a empresa POSTO POSECOL LIDA, 

inscrita no CNPJ sob n° 78.143.674/0003-02, com sede à Alameda Virgílio Moreira, n' 

1650, Bairro Nhapinrjazal, lrati/PR, perante ao Município de Cap-anenia, delegando 

poderes para praticar atos relativos ao procedimento licitatório PREGAO ELETRÔNICO 

N° 36/2024, incluindo realizar impugnações, recursos, propostas, lances, assinatura de 

contratos, reequilibrios, econômico/financeiro, declarações e documentos inerentes ao 

certame e a habilitação. 

PAULOICESAR IVAZKO 
CPF n 029.633.589-46 

RG ho  7.241.020-3 

de Notas 

SC41112tVitQtif 

Tation4 
• 

Telefone: (42)3422-.4664/(42) 99933-6865 

Rua Coronel  Gracie,  541 - Centro, Irall-PR 
4151k 1,14,4,) . ,1t4h1 

• ra• e - .0 
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07 . o''' 1 Tabelionato de Notas 
CartótioScanavathi 

Flavla Scanavaehi c---   

Telefone:  (42)3422-4664 / (42) ,1  

Hue  Coronel  Gracie, 541 • Centro, Irah-PR 
1,, c trc 

" 

onheço por  semelhanga a(s)fIrrn:a(s)de.JOSE CARLOS IVAZKO"." —* 
...... 

Reconheço por semelhança a(s)firma(s) de:PAULO CESAR IVAZKO "'—** 
............ w•ren-wr.,••••-•,••••••••.1.411.4r01.1.  

umento' R$6,01(VRC 21,70 s: R $1 ..S0 Selo: R$1,00 
RSO 3C Fundep: RS0.30 

?stemunho da verdade: Odete  Van  Tienen, Escrevente-lratt - 
9r07/2024 1043'33 

Consulte esse selo em: haps:llselo,Nnerpen.corn.tr  

Emolumento: R$8.01(VRC 21,70) Eunrejus. R$1.50 Selo: RS1 00 
ISS: RS0,30 Fundep: R$0,30 

Em testemunho da verdade. Odete  Van  Tienen, Escrevente-lrati - 
PR 29/07/2024 1043:49 

ConsuIte esse selo em' httpsllsele.kmarpen.corn,br 



A 

1../taster Center 
avtilar (Anew)  Ao  

Yr.) (it,  hata 
dc c46 

licitacao@capanema.pr.gov.br (-; 

De: Administrativo Geral Rotta 400 <centraladm@rotta400.com.br> 
Enviado em: terça-feira, 30 de julho de 2024 17:36 
Para: licitacao@capanema.prgov.br; Licitacao capanema 
Assunto: Confirmação da Localização do Posto de Combustível em Conformidade com 

o Edital - POSTO POSECOL LTDA 
Anexos: de  Master Line  a lrati, PR, 84500-000 - Google Maps.pdf 

Prezada Pregoe ra, 

Espero que estE mensagem a encontre bem. 

Gostaríamos de informar que, em conformidade com as exigências especificadas no edital de licitação 
Pregão N° 36/2324, o nosso posto de combustivel esta localizado na Alameda Virgilio Moreira, n° 
1650, Bairro Nhapindazal CEP 84.500-532, na cidade de Irati/PR.a 

Essa localização atende plenamente aos requisitos estabelecidos no termo de referência no item 
14.1.1. "A participação no presente processo de contratação  sera  exclusiva para interessados que 
possuam ou venham a possuir sede e/ou unidade de atendimento permanente (Posto de 
Combustíveis) ro perímetro rodoviário dos Municípios de Campo Mourão/PR (BR 158; BR 369; BR 272 
e PR 317), Canclói/PR (BR 373) ou Irati/PR (BR 277 e BR 153), ainda que adentre na região 
urbana na cidade, desde que seja anexo ou margeie as rodovias mencionadas e que 
respeitem o limite da região de limite territorial do município." 

0 Posto Posecol fica a margem da BR 153 e a 450 metros da BR 277, conforme imagem: 

A localização também pode ser confirmada através do  link:  
https;limaps.app.goo.gINCPZ9fSgsv1G2DLm8  

Além disso, o posto esta equipado com todas as instalações e infraestruturas necessárias para garantir 
um serviço de alta qualidade e segurança. 

Estamos à disposição para fornecer quaisquer documentos ou informações adicionais que possam ser 
necessários para a conclusão do processo de licitação. 



Í) H 2 ri 

Agradecemos a atenção e nos colocamos h disposição para eventuais esclarecimentos, inclusive pelo 
WhatsApp. 

Atenciosamente, 

Lohayne Niser 

(42) 99930-5853 

2 



1 min 

450 m 

(E1 via BR-153 

1 min sem trânsito 

, 
i,  Master Center  

LavKar (Anexo Ao... 

min 
rs: 

AgroGalaxy Irati PR 
til,p):Pc1Mrimento5 a   

Estação de tratarif 
de esgoto Ira 

Imagens  ©2024 Airbus, CNES Airbus, Maxar Technologies,  Dados  do  mapa  ©2024 100 m 

Go gie Maps  

• • 

de  Master Line,  BR-153, 327-375 - Irati, PR, 84500-000 a Irati, PR, 84500-000 

Trajeto da BR 277 até o Posto Posecol 

De carro 450 m, 1 min 



Data/Hora Mensagem 

30/07/2024 As 08:30:00  
A sessão pública está aberta. Até 1 item poderá estar em disputa simultaneamente e o período de 
abertura para disputa será entre 08:30 e 11:30. Mantenham-se conectados. 

  

Responsável 

Sistema 

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
UASG 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

PREGÃO 90036/2024 

As 08:30 horas do dia 30 de julho do ano de 2024, considerando que a contratação do item restou deserta/fracassada, HOMOLOGA-SE 
automaticamente o Processo n 36, Pregão  re-  90036/2024. 

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Característica: SRP - Registro de Prego 

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto 

Compra emergencial: Não 

Objeto da compra: Fornecimento de combustíveis para abastecimento da frota de veículos de capanema fora dos limites territoriais 
do município, com adoção de sistema de registro de pregos. 

lotrega de propostas: De 18/07/2024 As 08:00 ate 30/07/2024 As 08:30 

Abertura da sessão publica: Dia 30/07/2024 As 08:30 (horário de  Brasilia)  

Mensagens do  chat  da compra 

Eventos da compra 

Data/Hora Descrição 

30/07/2024 is 08:30:00 Abertura da sessão pública 

 

   

30/07/2024 08:30 1 de 3 



Item deserto. 30/07/2024 08:30:00 

Item homologado. 30/07/2024 08:30:10 

UASG 987487 

Grupo 1 
Grupo 1 

PREGÃO 90036/2024 

0 ?I  207 

Valor estimado: R$ 136.294,6000 

Situação: Deserto e Homologado 

Eventos do Grupo G1 

Data/Hora Descrição 

• 
Item 1 do Grupo G1 - Gasolina 
Gasolina Uso: Para Aviação , Classificação: Gav-100 LI 

Valor estimado: R$ 77.706,2000 

Quantidade: 1 

Situação: Deserto e Homologado 

Critério de julgamento: Maior Desconto 

Unidade de fornecimento: Litro 

Lances do Item 1 

Data/hora Participante 
.nhum lance foi registrado para o Item 1. 

Lance 

30/07/2024 08:30 2 de 3 



UASG 987487 

Item 2 do Grupo G - Óleo diesel  
Oleo  Diesel Uso: Automotivo , Apresentação: Com Biodiesel , Composição: Concentração De Enxofre 10 MG/K 

PREGÃO 90036/2024 

r) IZ 2O 

Valor estimado: R$ 58.588,4000 Critério de julgamento: Maior Desconto 

Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Litro 

Situação: Deserto e Homologado 

Lances do Item 2  

Data/hora Participante Lance 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

• 

• 

30/07/2024 08:30 3 de 3 



O P01  

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
UASG 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

PREGÃO 90036/2024 

As 08:30 horas do dia 30 de julho do ano de 2024, considerando que a contratação do item restou deserta/fracassada, HOMOLOGA-SE 
automaticamente o Processo na 36, Pregão na 90036/2024. 

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Característica: SRP - Registro de Prego 

Critério de julgamento: Menor  Prep  / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto 

Compra emergencial: Não 

Objeto da compra: Fornecimento de combustíveis para abastecimento da frota de veículos de capanema fora dos limites territoriais 
do município, com adoção de sistema de registro de pregos. 

11°  rega de propostas: De 18/07/2024 As 08:00 ate 30/07/2024 As 08:30 

bertura da sessão pública: Dia 30/07/2024 As 08:30 (horário de  Brasilia)  

Mensagens do  chat  da compra 

Responsável Data/Hora Mensagem 

Sistema 30/07/2024 As 08:30:00  
A sessão pública está aberta. Até 1 item poderá estar em disputa simultaneamente e o período de 
abertura para disputa será entre 08:30 e 11:30. Mantenham-se conectados. 

   

Eventos da compra  

Data/Hora Descrição 

  

30/07/2024 As 08:30:00 Abertura da sessão pública 

  

  

30/07/2024 08:30 1 de 3 



Item deserto. 30/07/2024 08:30:00 

Item homologado. 30/07/2024 08:30:10 

UASG 987487 

Grupo 2 
Grupo 2 

  

PREGÃO 90036/2024 

Valor estimado: 

Situação: 

R$ 78.285,1700 

Deserto e Homologado 

Eventos do Grupo G2 

Data/Hora Descrição 

Item 3 do Grupo G2: - Gasolina 
Gasolina Uso: Para Aviação , Classificação: Gav-100 LI 

Valor estimado: R$ 47.819,2000 

Quantidade: 1 

Situação: Deserto e Homologado 

Critério de julgamento: Maior Desconto 

Unidade de fornecimento: Litro 

Lances do Item 3 

Data/hora Participante Lance 

41,nhum lance foi registrado para o Item 3. 

30/07/2024 08:30 2 de 3 



UASG 987487 PREGÃO 90036/2024 

Item 4 do Grupo G2 - Óleo diesel  
Oleo  Diesel Uso: Automotivo , Apresentação: Com Biodiesel , Composição: Concentração De Enxofre 10 MG/K 

Valor estimado: R$ 30.465,9700 Critério de julgamento: Maior Desconto 

Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Litro 

Situação: Deserto e Homologado 

Lances do Item 4 

Data/hora Participante 

Nenhum lance foi registrado para o Item 4. 

Lance 

• 

• 

30/07/2024 08:30 3 de 3 
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O  '6.  212  
GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

TERMO DE JULGAMENTO 
UASG 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

PREGÃO 90036/2024 

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Característica: SRP - Registro de Preço 

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto 

Compra emergencial: Não 

Objeto da compra: Fornecimento de combustíveis para abastecimento da frota de veículos de capanema fora dos limites territoriais 
do município, com adoção de sistema de registro de preços. 

Entrega de propostas: De 18/07/2024 As 08:00 ate 30/07/2024 As 08:30 

Abertura da sessão pública: Dia 30/07/2024 As 08:30 (horário de  Brasilia)  • 
Mensagens do  chat  da compra 

Responsável Data/Hora Mensagem 

Sistema .30/07/2024 As 08:30:00 
A sessão pública está aberta. Ate 1 item poderá estar em disputa simultaneamente e o período de 
abertura para disputa  sera  entre 08:30 e 11:30. Mantenham-se conectados. 

Sistema :30/07/2024 is 08:31:09 

Bom dia, prezados licitantes! Iniciando os trabalhos da sessão pública, advirto de antemão que, em 
atenção ao dispos-to no item 8.3.10 do edital, "não poderá haver desistência dos lances ofertados, 
sujeitan-do-se o licitante desistente à penalidade de multa de 2% sobre o valor máximo do objeto 
previsto no termo de referencia". 

Sistema :30/07/2024 is 08:31:17  Assim, é necessário que tenham atenção  maxima  ao efetuarem vossos lances na plata-forma virtual. 

Sistema 30/07/2024 As 08:31:23 

Em tempo, destaco que regem o procedimento licitatório em mesa a Lei Complementar Municipal 
ni 14/2022 (que Institui a Política Municipal de Contratações Públicas e esta-belece normas de 
interesse local sobre licitações e contratos administrativos), a Lei Fe-deral ni 14.133/2021 e a Lei 
Complementar Federal ni 123/2006, conforme previsão edi-talicia (item 1.11). 

30/07/2024 As 08:31:38 

30/07/2024 As 08:31:30 
Por fim, peço a ATENÇÃO para mais um aviso: atendam ao disposto no item 6.3.2 do edital, que 
assim dispõe: 

"Caso o sistema onde é preenchida a proposta de pregos Inicial não admita a inclusão de anexos, o 
licitante deverá encaminhar, até o final da fase de lance, os documentos mencionados nas alíneas 
"a", "h" e "c" do subitem 6.3 para os seguintes e-mails:  licita-cao@capanema.pr.gov.br  e 
licitacao.capanema@gmail.com." 

10
Sistema 

Sistema 

Sistema 30/07/2024 is 08:31:45 
Caso ainda  di()  tenha enviado por  e-mail  a Declaração Unificada solicitada no referido item, 
encaminhe, por  e-mail,  com urgência, ate o final da fase de lances, sob pena de exclusão do 
certame, conforme prevê o item 6.3.2.3. 

Sistema 30/07/2024 is 08:32:40 
POR FAVOR NÃO ESQUEÇAM DE ENVIAR ATE 0 FINAL DA FASE DE LANCES A 
DECLARAÇÃO UNIFICADA CONFORME PREVÊ 0 ITEM 6.3.2. DO EDITAL, SOB PENA 
DE DESCLASSIFICAÇÃO 

Sistema 30/07/2024 As 08:43:20 
A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de 
fornecedores" na linha do tempo. 

Eventos da compra 

Data/Hora Descrição 

30/07/2024 16:37 1 de 6 



UASG 987487 

Data/Hora Descrição 

PREGÃO 90036/2024 

21.3 

  

30/07/2024 As 08:30:00 Abertura da sessão publica 

  

30/07/2024 is 08:43:20 Inicio da etapa de julgamento de propostas 

  

• 

30/07/2024 16:37 2 de 6 



Valor ofertado Situação 

R$ 78.191,2279  
Fornecedor 
habilitado 

0 item G3 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

0 item G3 está encerrado. 

Sr. Fornecedor POSTO POSECOL LTDA, CNPJ 78.143.674/0003-02,  voce  foi convocado para 
enviar anexos para o item G3. Prazo para encerrar o envio: 12:00:00 do dia 30/07/2024. 
Justificativa: BOA DIA, FAVOR ANEXAR PROPOSTA ATUALIZADA E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO CONFORME SOLICI-TADO NO EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA. 

0 item G3 teve a convocação para envio de anexos encerrada is 09:32:50 de 30/07/2024. 21 anexos 
foram enviados pelo fornecedor POSTO POSECOL LTDA, CNPJ 78.143.674/0003-02. 

Bom dia Pregoeiro (a), documentos anexados! 

0 item G3 está na etapa de julgamento de proposta no período de intenção de recursos, com 
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - ate 30/07/2024 13:58:14. 

0 item G3 está na etapa de habilitação de fornecedores no período de intenção de recursos, com 
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - ate 30/07/2024 16:35:50. 

30/07/2024 08:30:00 Item aberto para lances. 

30/07/2024 08:40:01 Item com etapa aberta encerrada. 

30/07/2024 08:40:03 Item encerrado para lances. 

Fornecedor POSTO POSECOL LTDA, CNPJ 78.143.674/0003-02 convocado para o envio de anexo. Prazo de encerramento: 
30/07/2024 12:00:00. Motivo: BOA DIA, FAVOR ANEXAR PROPOSTA ATUALIZADA E DOCUMENTOS DE 30/07/2024 08:50:38 

UASG 987487  

Grupo 3 

PREGÃO 90036/2024 

0q)  21;i 
Valor estimado: R$ 78.285,1700 

Situação: Aguardando adjudicação 

Aceito e Habilitado por CPF ***.258.*"*-*8 - ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI para POSTO POSECOL LTDA, CNPJ 
78.143.674/0003-02, melhor lance: R$ 78.191,2279 

Propostas do Grupo G3 
(D) Declarante MeEpp/Equiparada  (Art.  31  da Lei Complementar na 123, de 14 de dezembro de 2006) 

Fornecedor 

78.143.674/0003-02 - POSTO POSECOL LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não 

Valor proposta: R$ 78.191,2279 Valor negociado: Não informado 

Mensagens do  chat  cio Grupo G3 

Olesnonsivel Data/Hora Mensagem 

Sistema 30/07/2024 08:30:00 

Sistema 30/07/2024 08:40:03 

Sistema para o 
participante .30/07/2024 08:50:38 
78.143.674/0003-02 

pelo participante 
78.143.674/0003-02 

pelo participante 
78.143.674/0003-02 

30/07/2024 

30/07/2024 

09:32:50 

09:33:13 

Sistema 30/07/2024 13:48:14 

Sistema 30/07/2024 16:25:50 

Eventos do Grupo G3 

Data/Hora Descrição 

30/07/2024 16:37 3 de 6 



30/07/2024 

30/07/2024 

30/07/2024 

30/07/2024 

30/07/2024 

LJASG 987487 

Data/Hora Descrição 

PREGÃO 90036/2024 

n  21'i  
08:50:38 HABILITAÇÃO CONFORME SOLICI-TADO NO EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA. 

09:32:50 Fornecedor POSTO POSECOL LTDA, CNPJ 78.143.674/0003-02 finalizou o envio de anexo. 

13:48:14 
Fornecedor POSTO POSECOL LTDA, CNPJ 78.143.674/0003-02 teve a proposta aceita, melhor lance: R$ 78.191,2279. 
Motivo: PROPOSTA ACEITA. 

16:25:50 Fornecedor POSTO POSECOL LTDA, CNPJ 78.143.674/0003-02 foi habilitado. 

16:37:01 Encerramento da sessão 1 de julgamento / habilitação. 

• 

• 

30/07/2024 16:37 4 de 6 



   

78.143.674/0003-02 - POSTO POSECOL LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não 

0,12% (R$ 30.429,4109) 
Fornecedor 
habilitado 

   

Marca/Fabricante: VIBRA 

Modelo/versão:  OLEO  DIESEL S10 

Valor proposta: 0,120/o (R$ 30.429,4109) Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 

UASG 987487 PREGÃO 90036/2024 

Item 5 do Grupo G3 - Gasolina 
Gasolina Uso: Para Aviação , Classificação: Gav-100 Ll 

Valor estimado: R$ 47.819,2000 

Quantidade: 1 

Situação: Aguardando adjudicação 

(b  21  

Critério de julgamento: Maior Desconto 

Unidade de fornecimento: Litro 

Aceito e Habilitado por CPF "*.258.""-"8 - ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI para POSTO POSECOL LTDA, CNPJ 
78.143.674/0003-02, melhor lance: 0,12% (R$ 47.761,8170) 

Propostas do Item 5 
(D) Declarante MeEpp/Equiparada  (Art.  3a da Lei Complementar na 123, de 14 de dezembro de 2006) 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

78.143.674/0003-02 - POSTO POSECOL LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não 

0,12% (R$ 47.761,8170) 
Fornecedor 
habilitado 

   

Marca/Fabricante: VIBRA 

litodelo/versão: GASOLINA COMUM 

IlTalor proposta: 0,12% (R$ 47.761,8170) Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 1 

Lances do Item 5 

Data/hora Participante Lance 

Nenhum lance foi registrado para o Item 5. 

Item 6 do Grupo G3 - Óleo diesel 
Óleo Diesel Uso: Automotivo , Apresentação: Com Biodiesel , Composição: Concentração De Enxofre 10 MG/K 

Valor estimado: 

• Quantidade: 

Situação: 

R$ 30.465,9700 

1 

Aguardando adjudicação 

Critério de julgamento: Maior Desconto 

Unidade de fornecimento: Litro 

Aceito e Habilitado por CPF "".258."*-"8 - ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI para POSTO POSECOL LTDA, CNPJ 
78.143.674/0003-02, mel hor lance: 0,12% (R$ 30.429,4109) 

Propostas do Item 6 
(D) Declarante MeEpp/Equiparada  (Art.  31  da Lei Complementar na 123, de 14 de dezembro de 2006) 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

30/07/2024 16:37 5 de 6 



UASG 987487 PREGÃO 90036/2024 

Fornecedor Valor ofertado çt) " Situlçit• -• 

78.143.674/0003-02 - POSTO POSECOL LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não 

0,12% (R$ 30.429,4109)  
Fornecedor 
habilitado 

  

     

Marca/Fabricante: 

Lances do Item 6 

Data/hora Participante 
Nenhum lance foi registrado para o Item 6. 

Lance 

• 

• 

30/07/2024 16:37 6 de 6 



GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
UASG 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

PREGÃO 90036/2024 

As 16:41 horas do dia 30 de julho do ano de 2024, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente, 
AMERICO  BELLE,  HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo na 36, Pregão na 90036/2024. 

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Característica: SRP - Registro de Prego 

Critério de julgamento: Menor Prego / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto 

Compra emergencial: Não 

Objeto da compra: Fornecimento de combustíveis para abastecimento da frota de veículos de capanema fora dos limites territoriais 
do município, com adoção de sistema de registro de pregos. 

Otrega de propostas: De 18/07/2024 As 08:00 até 30/07/2024 As 08:30 

Abertura da sessão pública: Dia 30/07/2024 As 08:30 (horário de  Brasilia)  

Mensagens do  chat  cia compra 

Responsável Data/Hora Mensagem 

Sistema 30/07/2024 is 08:30:00 
A sessão pública está aberta. Ate 1 item poderá estar em disputa simultaneamente e o período de 
abertura para disputa será entre 08:30 e 11:30. Mantenham-se conectados. 

Sistema 30/07/2024 is 08:31:09 

Bom dia, prezados licitantes! Iniciando os trabalhos da sessão pública, advirto de antemão que, em 
atenção ao dispos-to no item 8.3.10 do edital, "não poderá haver desistência dos lances ofertados, 
sujeitan-do-se o licitante desistente A penalidade de multa de 2% sobre o valor máximo do objeto 
previsto no termo de referência". 

Sistema 30/07/2024 As 08:31:17  Assim, e necessário que tenham atenção máxima ao efetuarem vossos lances na plata-forma virtual. 

2.0/07/2024 is 08:31:30 

30/07/2024 As 08:31:23 

Em tempo, destaco que regem o procedimento licitatório em mesa a Lei Complementar Municipal 
na 14/2022 (que Institui a Política Municipal de Contratações Públicas e esta-belece normas de 
interesse local sobre licitações e contratos administrativos), a Lei Fe-deral na 14.133/2021 e a Lei 
Complementar Federal na 123/2006, conforme previsão edi-talicia (item 1.11). 

Por fim,  peg()  a ATENÇÃO para mais um aviso: atendam ao disposto no item 6.3.2 do edital, que 
assim dispõe: 

Sistema •  
Sistema 

Sistema 30/07/2024 is 08:31:38 

"Caso o sistema onde é preenchida a proposta de pregos Inicial não admita a inclusão de anexos, o 
licitante deverá encaminhar, ate o final da fase de lance, os documentos mencionados nas alíneas 
"a", "b" e "c" do subitem 6.3 para os seguintes e-mails:  licita-cao@capanema.pr.gov.br  e 
licitacao.capanema@gmail.com." 

Sistema 30/07/2024 As 08:31:45 
Caso ainda não tenha enviado por  e-mail  a Declaração Unificada solicitada no referido item, 
encaminhe, por  e-mail,  com urgência, ate o final da fase de lances, sob pena de exclusão do 
certame, conforme prevê o item 6.3.2.3. 

POR FAVOR NÃO ESQUEÇAM DE ENVIAR ATE 0 FINAL DA FASE DE LANCES A 
DECLARAÇÃO UNIFICADA CONFORME PREVÊ 0 ITEM 6.3.2. DO EDITAL, SOB PENA 
DE DESCLASSIFICAÇÃO 

Sistema 30/07/2024 As 08:32:40 

  

A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de 
fornecedores" na linha do tempo. Sistema 30/07/2024 is 08:43:20 

  

Eventos da compra 

30/07/2024 16:41 1 de 5 



UASG 987487 PREGÃO 90036/2024 

Data/Hora Descrição O c 2  
30/07/2024 As 08:30:00 Abertura da sessão pública 

30/07/2024 As 08:43:20  Inicio da etapa de julgamento de propostas 

30/07/2024 16:41 2 de 5 



30/07/2024 

30/07/2024 

30/07/2024 

30/07/2024 

UASG 987487 PREGÃO 90036/2024 

Grupo 3 
Grupo 3 

2 2 )  

Valor estimado: R$ 78.285,1700 

Situação: Adjudicado e Homologado 

Adjucado e Homologada por CPF *".595."*-*5 - AMERICO  BELLE  para POSTO POSECOL LTDA, CNPJ 78.143.674/0003-02, melhor 

lance: R$ 78.191,2279 

Propostas do Grupo G3 
(D) Declarante MeEpp/Equiparada  (Art.  31  da Lei Complementar nA 123, de 14 de dezembro de 2006) 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

78.143.674/0003-02 - POSTO POSECOL LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não 

R$ 78.191,2279  Proposta adjudicada 

   

Valor proposta: R$ 78.191,2279 Valor negociado: Não informado 

Mensagens do  chat  do Grupo G3 
• 

Responsável :Data/Hora 

Sistema 30/07/2024 08:30:00 

Sistema 30/07/2024 08:40:03 

Sistema para o 
participante 30/07/2024 08:50:38 
78.143.674/0003-02 

pelo participante 
78.143.674/0003-02 

pelo participante 
78.143.674/0003-02 

30/07/2024 

30/07/2024 

09:32:50 

09:33:13 

Sistema 30/07/2024 13:48:14 

Sistema 30/07/2024 16:25:50  

O 

Mensagem 

0 item G3 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

0 item G3 está encerrado. 

Sr. Fornecedor POSTO POSECOL LTDA, CNPJ 78.143.674/0003-02,  voce  foi convocado para 
enviar anexos para o item G3. Prazo para encerrar o envio: 12:00:00 do dia 30/07/2024. 
Justificativa: BOA DIA, FAVOR ANEXAR PROPOSTA ATUALIZADA E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO CONFORME SOLICI-TADO NO EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA. 

0 item G3 teve a convocação para envio de anexos encerrada as 09:32:50 de 30/07/2024. 21 anexos 
foram enviados pelo fornecedor POSTO POSECOL LTDA, CNPJ 78.143.674/0003-02. 

Bom dia Pregoeiro (a), documentos anexados! 

0 item G3 está na etapa de julgamento de proposta no período de intenção de recursos, com 
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 30/07/2024 13:58:14. 

0 item G3 está na etapa de habilitação de fornecedores no período de intenção de recursos, com 
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - ate 30/07/2024 16:35:50. 

Eventos do Grupo G3 

Data/Hora Descrição 

30/07/2024 

Fornecedor POSTO POSECOL LTDA, CNPJ 78.143.674/0003-02 convocado para o envio de anexo. Prazo de encerramento: 
08:50:38 30/07/2024 12:00:00. Motivo: BOA DIA, FAVOR ANEXAR PROPOSTA ATUALIZADA E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO CONFORME SOLICI-TADO NO EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA. 

09:32:50 Fornecedor POSTO POSECOL LTDA, CNPJ 78.143.674/0003-02 finalizou o envio de anexo. 

16:41:05 Fornecedor POSTO POSECOL LTDA, CNPJ 78.143.674/0003-02 teve a proposta adjudicada, melhor lance: R$ 78.191,2279. 

16:41:15  Item homologado. 
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Item 5 do Grupo G3 - Gasolina 
 

00  22 .1 \-) 
Gasolina Uso: Para Avia;ão , Classificação: Gav-100 LI 

Valor estimado: R$ 47.819,2000 

Quantidade: 1 

Situação: Adjudicado e Homologado 

Critério de julgamento: Maior Desconto 

Unidade de fornecimento: Litro 

 

Adjucado e Homologado por CPF ***.595.***-*5 - AMERICO  BELLE  para POSTO POSECOL LTDA, CNPJ 78.143.674/0003-02, melhor 
lance: 0,12% (R$ 47.761,8170) 

Propostas do Item 5  
(D) Declarante MeEpp/Equiparada  (Art.  31  da Lei Complementar n 123, de 14 de dezembro de 2006) 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

78.143.674/0003-02 - POSTO POSECOL LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não 

0,12% (R$ 47.761,8170) Proposta adjudicada 

   

   

Marca/Fabricante: VIBRA  

dig  odeio/versão: GASOLINA COMUM 

Illralor proposta: 0,12% (R$ 47.761,8170) Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 1 

Lances do Item 5 

Data/hora Participante 
Nenhum lance foi registrado para o Item 5. 

Lance  

Item 6 do Grupo G3 - Óleo diesel 
Óleo Diesel Uso: Automotivo , Apresentação: Com Biodiesel , Composição: Concentração De Enxofre 10 MG/K 

Valor estimado: R$ 30.465,9700 

411  Quantidade: 1 

Situação: Adjudicado e Homologado 

Critério de julgamento: Maior Desconto 

Unidade de fornecimento: Litro 

Adjucado e Homologado por CPF *"*.595.**"-*5 - AMERICO  BELLE  para POSTO POSECOL LTDA, CNPJ 78.143.674/0003-02, melhor 
lance: 0,12% (R$ 30.429,4109) 

Propostas do Item 6  
(D) Declarante MeEpp/Equiparada  (Art.  3A da Lei Complementar riA 123, de 14 de dezembro de 2006) 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

78.143.674/0003-02 - POSTO POSECOL LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não 

0,12% (R$ 30.429,4109) Proposta adjudicada 

   

Marca/Fabricante: VIBRA 

Modelo/versão:  OLEO  DIESEL S10 

Valor proposta: 0,12% (R$ 30.429,4109) Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 1 
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Lances do Item 6 () O o o  
'b.-, 4, 

Data/hora Participante Lance 

Nenhum lance foi registrado para o Item 6. 

Fase Recursal do Itern/Grupo * 
Maiores detalhes sobre reçorsos, contrarrazões, decisões e revisões dever5o ser consultados no sistema. 

Sessio 1 

Prazos: 
Intenção de recurso no julgamento: 

Intenção de recurso na habilitação: 

30/07/2024 13:58:14 

30/07/2024 16:35:50 

• 

• 
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PORTARIA N° 8.726, DE 31 DE JULHO DE 2024. 

Termo de Adjudicação e Homologação do Pregão Eletrônico n°36/2024. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório está de acordo com a 
Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 14/2022. 

RESOLVE:  

Art.  1° Adjudicar e Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão 
Eletrônico n° 36/2024, objeto FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA 
ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA DOS 
LIMITES TERRITORIAIS DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DE SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS.  

Art.  2° Em cumprimento ao disposto no Art.95 nos, §1°, §2 e §3 da Lei 
Complementar n° 14/2022, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, 
apresentando os vencedores pelo critério menor preço  ?or  Lote; 

Vencedores 
Fornecedor Lote Item Produto/Serviço Marca Quantidade Preço Percentual de 

Desconto 
POSTO 
POSECOL 
LTDA 

3 1 GASOLINA 
COMUM 

VIBRA 1,00 47.819,20 0,12% 

POSTO 
POSECOL 
LTDA  

3 2  ()LEO  DIESEL 
S10 

VIBRA 1,00 30.465,97 0,12% 

Art.  3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão Eletrônico N° 
36/2024, é de R$ 78.285,17 (Setenta e Oito Mil, Duzentos e Oitenta e Cinco Reais e 
Dezessete Centavos).  

Art.  4° Adjudico e Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono trinta e um dias de julho de 2024 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

1  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —‘,N,  wvv.capanenia.pr.gov.br  Pagina: 1 



Fabiana  Schulz  Padilha 
Auxiliar Administrativo 

Departamento de Contratações Públicas 

4.4 SECIRETAPA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS Prefeitura Municipal de Capanema-PR 
Cidade da Rodovia Ecológica 

Estrada Parque Caminho do Colono 

(46) 3552-1321 E-mail: apcnolicItacao I ©capanernaptgov.br  

Assunto: PREGÃO ELETRÔNICO N° 36/2024 
De: "apoiolicitacao@capanema.prgov.br" <apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br> 
Data: 01/08/2024, 14:11 
Para: SECRETARIAS@CAPANEMA.PR.GOV.BR  

2 2 ; 

BOA TARDE, 

O PREGÃO ELETRÔNICO NI' 36/2024, OBJETO: FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA 
ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA DOS LIMITES TERRITORIAIS DO 
MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

ESTA PRONTO E PODERÁ SER UTILIZADO A PARTIR DE 02/08/2024. 

LEMBRANDO QUE APENAS 0 LOTE 03 (BR 277 E BR 153 LIMITADO PERÍMETRO NA CIDADE DE IRATI/PR) 
TEVE PROPOSTA. 

Anexos: 

io  Class  ifi caçâo por Fornecedor PE 36-2024.pdf 89,4KB 



Assunto:  Return receipt 

De: Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@ma11server2.softsul.net> 

Data: 01/08/2024, 14:11 

Para: <apoiolicitacao@capanema.prgov.br> 

The original message was received at Thu, 1 Aug 2024 14:11:03 -0300 

from [187.49.135.78] 

 Transcript of session follows  
<SECRETARIAS@CAPANEMA.PR.GOV.BR>... expanded to multiple addresses 
adm@capanema,pr,gov.br... Successfully delivered 
acaosocial@capanema,pr,gov.br... Successfully delivered 
adm saude@capanema,pr,gov.br... Successfully delivered 
educacao@capanema.pr.gov.br... Successfully delivered 
esportes@capanema,pr,gpv.br... Successfully delivered 
industriaecomercio@capanema,pr,gov.br... Successfully delivered 
parguedemaquinas@capanema.pr.gov.br... Successfully delivered 
smcp@capanema,pr.gov.br... Successfully delivered 
planejamento.secretario@capanema.pr.gov.br... Successfully delivered 

empenho@capanema.pr,gov.br... Successfully delivered 
rubensengenharia@capanema.pr.gov.br... Successfully delivered 
amandaengenharia@capanema.pr.gov.br... Successfully delivered 

icultura@capanema.pr.gov.br...  Successfully delivered 
essoria.convenios@capanema.pr.gov.br... Successfully delivered 

notasgaragem@capanema,pr,gov.br... Successfully delivered 

Original-Envelope-Id: <1b32353c-6582-44e6-83aa-db1aa4066f99@capanema.pr.gov.br> 

Reporting-MTA: dns; mailserver2.softsul.net  
Received-From-MTA: DNS; [187.49.135.78] 
Arrival-Date: Thu, 1 Aug 2024 14:11:03 -0300 

Return-Path: <apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br>  

Received: from [192.168.0.52] ([187.49.135.78]) 
(authentizated bits=0) 
by mailse-ver2.softsul.net  (8.14.4/8.14.4) with ESMTP id 471HB3I7001013 
for <SECRETARIAS@CAPANEMA.PR.GOV.BR:; Thu, 1 Aug 2024 14:11:03 -0300 

Content-Type: multipart/mixed; boundary=" 2XDf007940cGf9sf1RdL0pcB" 
Message-ID: <1b32353c-6582-44e6-83aa-db1aa4066f99@capanema.pr.gov.br>  

Date: Thu, 1 Aug 2024 14:11:20 -0300 
AWE-Version: 1.0 
Wer-Agent: Mozina Thunderbird 
Content-Language: pt-BR 
To: SECRETAR1AS@capanema.pr.gov.br   
From: "apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br" <apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br>  

Subject: =?UTF-8MPREG=C3=830_ELETR=C3=94NIC0_N=C2=60_36/2024?= 
Disposition-Notification-To: "apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br"  
<apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br>  



Fabiana  Schulz  Padilha 
Auxiliar Administrativo 

Departamento de Contratações Públicas 

SECRE1APlA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS Prefeitura Municipal de Capanema-PR 
Cidade da Rodovia Ecologica 

Estrada Parque Caminho do Colono 

(46) 3552-1321 E-mail: apoiolicitacaol ©cap nema.pr.gov.br  

• 

Assunto: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA ASSINATURA 
De: "apoiolicitacao@capanema.prgov.br" <apoiolicitacao@capanema.prgov.br> 
Data: 01/08/2024, 15:49 0 e(L)  226 
Para: despesas@rotta400.com.br, gerenciafilia111@rotta400.com.br, centraladm@rotta400.com.br  

BOA TARDE, 

ESTAMOS ENCAMINHANDO EM ANEXO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS REFERENTE 
AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 36/2024 PARA ASSINATURA, CASO VOCÊ TENHA 
ASSINATURA DIGITAL E SÓ ASSINAR DIGITALMENTE E NOS DEVOLVER VIA  E-MAIL.  

SE VOCÊS NÃO TIVEREM ASSINATURA DIGITAL TERÃO QUE IMPRIMIR DUAS VIAS, 
ASSINAR E NOS DEVOLVER AS VIAS ORIGINAIS VIA CORREIO, OU PESSOALMENTE NO 
ENDEREÇO ABAIXO: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPAN EMA 

A/C SETOR DE LICITAÇÕES  

AV.  GOV. PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, 1.080, CENTRO - CAPANEMA/PR. 

CEP: 85.760-000 

Anexos: 

ATA 194 - POSTO POSECOL.pdf 359KB 



Assunto:  Return receipt 

De: Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net> 

Data: 01/08/2024, 15:49 

Para: <apoiolicitacao@capanema.prgov.br> 

The original message was received at Thu, 1 Aug 2024 15:49:01 -0300 
from [187.49.135.78] 

 The following addresses had successful delivery notifications 
<despesas@rotta400.com.br> (relayed to non-DSN-aware mailer) 
<gerenciafilia 11 1@rotta400.com.br> (relayed to non-DSN-aware mailer) 
<centraladm@rotta400.com.br> (relayed to non-DSN-aware mailer) 

 Transcript of session follows  
<centraladm@rotta400.com.br>... relayed; expect no further notifications 
<gerenciafilia1110rotta400.com.br>... relayed; expect no further notifications 
<despesas@rotta400.com.br>... relayed; expect no further notifications 

Original-Envelope-Id: <e5b0ade6-9959-434c-8be4-dcef7779048c@capanema.pr.gov.br> 
Reporting-MTA: dns; mailserver2.softsul.net  
Received-From-MTA: DNS; [187.49.135.78] 

rsival-Date: Thu, 1 Aug 2024 15:49:01 -0300 

Final-Recipient: UC822; despesas@rotta400.com.br  
Action: relayed (to non-DSN-aware mailer) 
Status: 2.1.5 
Remote-MTA: DNS; nix-ha.skymail.net.br  
Diagnostic-Code: SMTP; 250 2.1.5 Ok 
Last-Attempt-Date: Thu, 1 Aug 2024 15:49:11 -0300 

Final-Recipient: RFC822; gprenciafi1ia111@rotta400.com.br  
Action: relayed (-1-o non-DSN-aware mailer) 
Status: 2.1.5 
Remote-MIA: DNS; nix-ha.skymail.net.br  
Diagnostic-Code: SMTP; 250 2.1.5 Ok 
Last-Attempt-Date: Thu, 1 Aug 2024 15:49:11 -0300 

Final-Recipient: RFC822; centraladm@rotta400.com.br  
Action: relayed (7:o non-DSN-aware mailer) 
Status: 2.1.5 
--mote-MTA: DNS; mx-ha.skymail.net.br  
.melagnostic-Code: SMTP; 250 2.1.5 Ok 
Last-Attempt-Date: Thu, 1 Aug 2024 15:49:11 -0300 

Return-Path: <apo:olicitacao@capanema.pr.gov.br>  
Received: from [192.168.0.52] ([187.49.135.78]) 

(authenti(:ated bits=0) 
by mailserver2.softsul.net  (8.14.4/8.14.4) with ESMTP id 4711n1Rw027998; 
Thu, 1 Aug 2024 15:49:01 -0300 

Content-Type: multipart/mixed; boundary-" lYPcGotMPJFIPOPP092fJys0G" 
Message-ID: <e5b0ade6-9959-434c-8be4-dcef7779048c@capanema.pr.gov.br>  
Date: Thu, 1 Aug 2024 15:49:18 -0300 
MIME-Version: 1.0 
User-Agent: Mozil]a Thunderbird 
Content-Language: pt-BR 
To: despesas@rotta400.com.br, gerenciafilia111@rotta400.com.br, 

centraladm@rotta400.com.br   
From: "apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br" <apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br>  
Subject: =?UTF-8?Q?ATA_DE_REGISTRO_DE_PRE.C3.870S_PARA_ASSINATURA?= 
Disposition-Notification-To:  "apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br" 
<apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br>  
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Portal Nacional de Contratações Públicas 

 

> 

Ata n° 194/2024 
()alma atualização 01/08/2024 

Local: Capanema/PR Órgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico 

Data de divulgação no PNCP: 01/08/2024 Data de assinatura: 31/07/2024 Vigència: de 31/07/2024 a 30/07/2025  

Id  ata PNCP: 75972760000160-1-000100/2024-000001 
 

Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas 

Id  contratação PNCP: 759727600001604-000100/2024 

Objeto: 

FORNECIMENTO DE COMBUSTIVEIS PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEICULOS DE CAPANEMA FORA DOS LIMITES 

TERRITORIAIS DO MUNIC1P10 COM ADOCAO DE SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS. 

Histórico 

Evento Data/Hora do Evento c Baixar 

Inclusão - Ata 01/08/2024 - 15:59:54 

Exibir 1-1 de 1 itens Pagina I < > 

<Voltar)  

Criado pela 1....ei n° 14.123/21, o Portal NuconLde Contratações Públicas (PNCP) é 
o sitio etetrônico oficiat destinado a divulgação centralizada e obrigatoria dos atos 
exigidos em sede de Licitações e contratos administrativos abarcados  pet()  novel 
diploma 

gerido pelo Comité Gestor da Rede Nacional de Contratações Publicas, um 
colegiado deliberativo  coin  suas atribuições estabelecidas no Decreto n" 10.764. 
de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versao do Portal é  urn  (,.sforco conjunto de construção 
de uma concepção direta legal. homologado pelos indicados a compor o aludido 
comite. 

A adequação, fidedignidade e corretudc das informações e dos arquivos rotativos 
as contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n 14133/2021 são de 
estrita responsabitidade dos orgaos e entidades contratantes. 

ht1p.s.i/PQr1ZtdeservigS?5,,e.Çononliagov.br  

0, 0800 978 9001 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

https://pncp.dov.br/app/atas/75972760000160/2024/100/1 1/2 



01/08/24,16:00 0 9 Portal Nacional de Contratações Públicas  

'redo  destinado a exibic;246 de infr>rrnae,:bes t tAacionadas a Licenç a de uso. 

https://pncp.dov.br/app/atas/75972760000160/2024/100/1  2/2 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 194/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n" 
75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Sr. Américo Be116, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
POSTO POSECOL LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 78.143.674/0003-02, 
sediado(a) no seguinte endereço: AL VIRGILIO MOREIRA, 1650 SALA 01 - 
CEP: 84500532 - BAIRRO: NHAP1NDAZAL, no Município de Irati/PR, com o 
seguinte endereço eletrônico: despesas@rotta400.com.br  
gerenciatilial 1 1@rotta400.com.br  / centraladm@rotta400.com.br, e com o seguinte 
contato telefônico e WhatsApp: (42) 8423-7357, a seguir denominado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). AMILSON LEDO 
FINOTE, CPF 551.088.579-34, com função de: Representante Legal, conforme 
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista 
o que consta no Processo de Contratação do Preaão Eletrônico  le  36/2024  e em 
observância As disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 
14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Saúde — SAÚDE 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Todas as demais Secretarias Municipais. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA ABASTECIMENTO 
DA FROTA DE VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA DOS LIMITES TERRITORIAIS 
DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1 ,1 ry rx Iran 
OBJETOri 

 rryikvro A rr A r4 X rt. 
. IJE-oalL...0.1 Lk,  LPL IL, 1 1 Cll. PIA"; 

1 TENS 
Lote Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Deseri0o do 
produto/serviço 

. 

Marca do 
produto 

Unidade 
de  
medida 

Quanti- 
(lade  

Preço total Percentual 
de 
Desconto 

03 1 69099 GASOLINA 
COMUM 

VIBRA  UN  1.00 47.819,20 0,12% 

03 2 69100  OLEO  DIESEL 
Sb 0 

VIBRA  UN  1,00 30.465,97 0,12% 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 

CNPJ n° 75.972.760/0001-60  -vvww.capanetna.pr.gov.br  F'ú2  na:  
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a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 

caso existente(s); 
e) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados 

acima, prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se 

obrigando a Administracão à contratacão.  

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS  
SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-
se o disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta 
e de acordo  corn  as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referencia, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público 
interessado elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao 
menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
e) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, 

se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal 

da Contratação. 
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sera  
encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio 
eletrônico, ao Contatado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da 
requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou 
prestar o serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 
contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 
2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 
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2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o 
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o 
subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da publicação oficial do extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do 
Município. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 
(um) ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo 
quantitativo do objeto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de 
vigência. 

4. CLÁUSULA (MARTA - DO VALOR DA CONTRATACAO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ 78.285,17 (Setenta e Oito Mil, 
Duzentos e Oitenta e Cinco Reais e Dezessete Centavos). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e  
Maros  necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações 
descritas no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e 
forma estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula 
segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a 
data, horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado 
pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 
valor do bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo 
máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem 
a observância do disposto neste instrumento; 

11) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 
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g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e 
veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  
além da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo 
de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada, quando cabível: 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela 
Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade.  

in)  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo  coin  o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990): 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As detenninações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou 
informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 
do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de diligente do contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes 
ou ocupantes  dc  cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 
parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante IV 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão 
interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo 
processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
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fiscalização do contrato, junto  corn  a Nota Fiscal para  tins  de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, 
trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

dd)  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário A execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

1.3.  if  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei rt.' 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que filjam As especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

1. 7. 
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5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a 

subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as 
seguintes condições: 

1.8.1.a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da 
obrigação; 

1.8.2.b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 
responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-
lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 
responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem 

incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualiticação técnica 
necessários para a execução do objeto. 

1.9.1.5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que 
comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos 
autos do processo correspondente. 
1.10. 5.2.4. E vedada a subcontrataçâo de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referência, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos: 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 
normas aplicáveis; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, As suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o  art.  1143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do 
objeto, no prazo, tbrma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de 
Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus 
anexos; 

h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas A execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa 
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execução do ajuste ou que iio cumprem Os requisitos minimos para avaliação e 
compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referenda e no 
Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão  it  conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada 

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referencia e no 
Edital, além das seguintes regras gerais: 

a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente 
contratação será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referencia, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência 
formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do 
negócio; 

c) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos fiincionários 
eventualmente envolvidos, detenninanclo o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM  
SENTIDO ESTRITO, DO 'RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. É permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e 
do item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante 

celebração de termo aditivo.  
its  
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1.12.10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a 
realização dos atos destinados à formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser 
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente 
para a celebração deste instrumento. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte c cinco 
por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos 
da LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos 
casos em que o fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a 
vigência contratual 6 superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido estrito. 

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados. mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA 
(indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  
sera  contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste seri(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal 
para restabelecer o equilíbrio econômico-tinanceiro da contratação, corno nos casos de 
alteração unilateral da contratação pela Administração ou nos casos de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação 
tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu 
regulamento. 
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
contratação utilizada para serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos 
contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das 
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propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, A. 
convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando 
se tratar de custos decorrentes de aumento  corn  a mão de obra; 

10.7.1. A repactuaçâo somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua 
natureza de serviços  continuos corn  regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 
com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no  art.  192, 
da LCM 14/22 e seu regulamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de 
Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
MIL  A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá 
ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta ressarcido 
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a 
retenção de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem 
devidas multas e indenizações, bem corno eventuais prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita 
pelo Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sera  
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no 
processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sell  regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA  
CONTRATAÇÃO  
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no 
Termo de Referência e no Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS  
MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 
14.2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares 
administrativas, nos termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as 
seguintes finalidades: 
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a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio 

das contratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no 
âmbito da própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder 
Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no 
âmbito do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e 
autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando 
presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias 
compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade 

por ele designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas 
cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA 
ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar 
administrativa própria, o órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação 
do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e 
atípicas, a Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se 

encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e 

do pessoal empregados na execução do contrato e necessários A sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo 
administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do 
pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de 
liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a 
Administração poderá dar continuidade A execução do objeto da contratação, por 
execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a 
respeito da LCM 14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal A 
PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da 
presente contratação serão observadas as disposições contidas na LCM 14/22, na Lei n° 
8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei  If  14.133, 
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de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-6 pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da LCM 14/22. 

.16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de 
habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

17. CLÁUSULA  DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO  
CON  TRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 
diretamente 6. Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na 
execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta 
contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 
infrategais na execução desta Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da 
contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço 
prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei IV 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  
CDC,  além da garantia contratual, prevista no termo de referência, 
independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do 
produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo 
por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o 
Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o 
Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações 
estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este 
de qualquer responsabilidade. 

18. CLÁUSULA  DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCAO, DE  
COMPLIANCE  E DO CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n" 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
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18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos,  corn  o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

e) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer  urn  acordo entre dois ou mais 
licitantes,  corn  ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

ci) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do Município ou terceiros, com objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas 
anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços 
prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o Município promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas previstas acima possui o 
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, 
para a Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do 
Município, que adotarão as providencias necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase 
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da 
execução, controle e fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha 
vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda 
contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão 
declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível 
conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 
juridica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de  impedimenta  ou de 
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 
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d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Adir inistração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando 
aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na 
contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo, de 
contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa tisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital de licitação ou do inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no 
âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em 
razão das atividades exercidas; e 

b)no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, 
destituição, demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar  coin  órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo 
municipais contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades 
similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha 
ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado 
perante órgão ou entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha 
estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 
18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de pregos: é o conjunto de procedimentos para 
realização de registro formal de preços relativos  it  bens ou serviços para contração futura 
e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, 
os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referencia e na proposta aceita 
do Contratado. 

19.1.3. Orgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da 
ata de registro de preços dele decorrente. 
19.2. Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e 
equipe de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 
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19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, 
junto A Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação 
orçamentária para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que 
trata o Termo de Referência. 
19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação pertinente As licitações. 
19.5. Os pregos registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, 
cabendo ao Departamento de Contrações Públicas o controle c o acompanhamento de 
possíveis alterações dos preços, assim corno aos demais órgãos gestor e participantes 
desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços 
praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação 
oficial do Município, para orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preços constantes do registro de 
preços, em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, 
mediante protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter 
qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houver. 
19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 
compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração, 
nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados 
serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de 
Registro de Preços para promover a renegociação dos preços de forma a tomá-los 
compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o 
Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto 
na legislação. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  
providenciada pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta será 
divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA DO FORO  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Senhor Américo  Bell&  e pelo(a) Sr.(a) AMILSON LEDO 
FINOTE, representante do Contratado. 
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Município de C'apanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, aos 31 dias do mês de julho de 2024. 

AMILSON LEDO Assinado de forma digital 
por AMILSON LEDO 

FINOTE:551088 FINOTE:55108857934 

57934 
Dados: 2024.08.01 
17:24:29 -0300' 

AMILSON LEDO FINO TE 
Representante Legal 

POSTO POSECOL LTDA 
Detentora da Ala de Registro de Preços 
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ATA ASSINADA 

Assunto: ATA ASSINADA 

De: "apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br" <apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br> 

Data: 02/08/2024, 14:27 
Para: cenTraladm@rotta400.com.br  

Boa tarde! 

Segue em anexo a ATA 194/2024, referente ao pregão eletrônico 36/2024, assinada por 
ambas as partes. 

At  

Bárbara Ilkiu 

Anexos: 

411 CC0_003299.pdf 
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Return receipt 
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Assunto:  Return receipt 

De: Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net> 

Data: 02/08/2024, 14:27 

Para: <apoiolicitacao1@capanema.prgov.br> 

The original message was received at Fri, 2 Aug 2024 14:27:01 -0300 
from [187.49.135.78] 

 The following addresses had successful delivery notifications 
<cenTraladm@rotta400.com.br> (relayed to non-DSN-aware mailer) 

 Transcript of session follows  
<cenTraladm@rotta400.com.br>... relayed; expect no further notifications 

Original-Envelope-Id: <lef833b3-e104-4a11-9cda-a247273ef22e@capanema,pr,gpv.br> 
Reporting-MTA: dns; mailserver2.softsul.net  
Received-From-MTA: DNS; [187.49.135.78] 
Arrival-Date: Fri, 2 Aug 2024 14:27:01 -0300 

Final-Recipient: RFC822; cenTraladm@rotta400.com.br  
Action: relayed (to non-DSN-aware mailer) 
Status: 2.1.5 
Remote-MTA: DNS; mx-ha.skymail.net.br  
Diagnostic-Code: SMTP; 250 2.1.5 Ok 
Last-Attempt-Date: Fri, 2 Aug 2024 14:27:07 -0300 

Return-Path: <apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br> 
Received: from [192.168.0.53] ([187.49.135.78]) 

(authenticated bits=0) 
by mailserver2.softsul.net  (8.14.4/8.14.4) with ESMTP id 472HR1DR032370 
for <cenTraladm@rotta400.com.br>; Fri, 2 Aug 2024 14:27:01 -0300 

Content-Type: multipart/mixed; boundary-" OcILWbtv5SApn3IE2aUn8p1Mr" 
Message-ID: <1ef833b3-e104-4a11-9cda-a247273ef22e@capanema.pr.gov.br:  
Date: Fri, 2 Aug 2024 14:27:02 -0300 
MIME-Version: 1.0 
User-Agent: Mczilla Thunderbird 
Content-Language: pt-BR 
To: cenTralada@rotta400.com.br  
From: "apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br"  
<apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br>  

Subject:  ATA ASSINADA  

1 of 1 02/08/2024, 14:27 



   

OaGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
Ma MO  CAPANEMA 

  

 

QUINTA-FEIRA, 1 DE AGOSTO DE 2024 - EDIÇÃO 1495 

  

•  

Art.  2° Em cumprimento ao disposto no  Art.  95 nos, 41, 42 e 43  da Lei 
Complementar n° 14/2022, torna-se público o resultado da licitação 
em  epfgrafe,  apresentando os vencedores pelo critério menor preço por 
Item; 
Venccdorcs 

Fornecedor  Rein  ProdutoiServiço Marta Quantidade Precu 

SALVADOR! 
EMBALAGENS 

LIDA 
1 

ABSORVENTE  INTIMO  COM AMBAS, 
FLUXO NORMAL; VALIDADE  MINIMA  DE. 

24  MPS FS  APÓS A DATA DE ENTREGA. 
PACOTE COM 08  UNIDADES,  

NATURAL 
MENTE 

550,00 3.30 

SA  13/ADORI 
EMBALAGENS 

ITDA .... 

2 
A FARE1.110 DE BARBEAR,  TIPO  DES-

CARTÁVEL COM 02 (DUAS) LAMINAS DE  
AÇO, CABO PLÁSTICO. . , 

ETC  75,00 L90 

SALVADOR! 
EMBALAGENS 

LIDA 
3 

CONDICIONADOR PARA CABEI OS  NOR-
MAIS, 290 MI_ 

SKALA 125,00 9.90 

SALVADOR! 
EMBALAGENS 

LTDA 
1 CREME DENTAT. 90G. FRIDENT 75.00 1,67 

FARMÁCIAS  
SAO FRANCIS-  

CO urnA 
5 

CREWE  DENTAL INFANTIL SABOR DE  
FRUTAS, COM ELCOR, EMBALAGEM COM 

NO  MINIM°  SUO. 
POWF.RDENT 175,00 3,90 

SALVADORI 
EMBALAGENS 

IXDA 
6 

CREME I I IDRATANTE PARA PELE 200M I., 
TODOS OS TIPOS DE PELE, CORPORAL, 

Ly.sopoRizA, COM FRAGRÁNCIA SUAVE. 
SKALA 175,00 8,00 

SALVADOR! 
EMBAI. AGENS 

LTDA 
7 DESODORANTE.  ROOT, ON  I 50ML. REID  APPLE  125,00 4,65 

. 

SALVADOR' 
EMBALAGENS 

LIDA 
8 

ESCOVA DE. CABELO  ',mum:  CABO EM 
POLTPROPILENO; CERDAS MACIAS DE 

PLASTIC°.  CORES DIVERSAS. EM BA LAMM 
INDIVIDUAL 

CONDOR ROO 21.27  

SAIVADORT 
EMBALAGENS 

LTDA 
9 

ESC(.'VA DE CA BELO INA  NEIL  CABO) EM 
POIAPROPILENO; CORDAS MACIAS DE 

PLÁSTICO. CORES DIVERSAS. EMBALA0EM 
INDIVIDUAL 

CONDOR I 00,00 20.98 

FARMÁCIAS 
SAO FRANCIS-  

CO VEDA 
10 

ESCOVA DE  [ANTE INFANTIL COM 
CERDAS EXTRA MACIAS,  CABEÇA COM  

CANTOS ARREDONDADOS E CABO 
EMBORRACHADO. DIVERSAS CORES. 

EMBALAGEM INDIVIDUAL. 

KESS 

f 

230.00 2,99 

SAI VADORI 
EMBALAGENS 

LEDA 
II 

ESCOVA DENTAL ADULTO, MACIA,  DIVER-
SAS  CORES. EMBALAGEM INDIVIDUAL 

CONDOR 175,00 2,95  

SALVADOR' 
EMBALAGENS 

ETDA 
13 

ERA ..DA DESCARTÁVEL  INFANTIL COM 
BARREIRAS. GEL SUPER ABSORVENTE. 

FORMATO ANATÓMICA BARREIRA 
I.ATERAI. ANTIVAZAMENTO OU  IM- 

PERMEAVEIS E CAMA DA DE PROTEÇÃO  
ULTRAS  SECA. TAMANHO XG COM 18 

UNIDADE. 

PERSONA  

, 

60,00 29.05 

SALVADOR' 
EMBALAGENS 

LTDA 
11 

FRA :DA DESCARTAVEL INFA Km, COM 
BARREIRAS. GEL SUPER ABSORVENTE. 

FORMATO ANATÓMICA BARREIRA 
LATERAL ANTIVAZAMENTO OU  IM- 

PERMEÁVEIS E CAMADA DE PROTEÇÃO 
Ul I RAS  SECA. TAMANHO XXG COM  20  

UNMADE&  

PERSONAL  50.00 24,00 

SALVADOR! 
EMBALAGENS 

LIDA 
14  

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL 
COMPOSIÇÃO POLPA DE CELULOSE, 

POLI METRO SUPERABSOLVENTE, FILME 
DE POLIETILENA NÃO TECIDO DE 

FIBRAS DE POLTPROPILENO, NÃO TECIDO 
DE POLIPSTER, ELÁSTICO ADESIVOS. 

ÁLCOOL ESTEREALMCO, HIPOALERGICA 
E DERMATOLOGICAMENTE TESTADA, 

FORMATO ANATÓMICO, COM  ALOE  VERA, 
TAMANHO 0 PACOTE COM 28 UNIDADES. 

PERSONAL  175.00 23.90 

SALVADOR! 
EMBALAGENS 

131)A 
I  5  

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL 
COMPOSIÇÃO POLPA DE CELULOSE. 

POLIMETRO SUPERABSORVENTL  WALE  
DE POLIETILENO, NÃO TECIDO DE 

FIBRAS DE POLIPROPILENO, MO TECIDO 
DE POLIESTER, ELÁSTICO ADESIVOS, 

ÁLCOOL ESTEREALITICO, HIPOALERGICA 
E DERMATOLOGICAMENTE TESTADA, 

FORMATO ANATÓMICO, COM  ALOE  VERA. 
TAmAmio M PACOTE COM 32 UNIDADES. 

PERSONAL  175.00 23,90 

SALVADOR' 
E.MBALAGENS 

!IDA 
16  

FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL 
COMPOSIÇÃO POLPA DE CELULOSE, 

POLIMETRO SUPERABSORVENTE, FILME 
DE POIIETILENO, NÃO TECIDO DE 

FIBRAS DE POLIPROPTLENO, NÃO TECIDO 
DE Pour:snit,  ELASTIC!)  ADESIVOS, 

ALCOA', ESTEREALITICO, II IPOALERGTCA 
E DERMATOLOGICAMENTE TESTADA, 

FORMATO ANATÓMICO, COM  ALOE  VERA.  
TAM  ANHO P PACOTE COM 36 UNIDADES. 

PERSONAL  I 75,00 24,00 

SALVADOR'  
EMBALAGENS 

LTDA ..... 

17 

18 

HAS  I ES RDA EIS. COM  PON rA DE 
ALGODÃO, COM 75 UNIDADES  (TWO  

COTONETE) 
DENGO 75,00 1,62 

SAIVADORT 
EMBALAGENS 

LTDA 

"‘....""."--."..S7BONETE EM BARRA, ERAGRANCIA 
SUAVE, EMBALAGEM COMO) (UMA)  

UNIDADE DE 900.. 
NIPS  175,00 1,09 

FARMÁCIAS 
SÃO  FRANCIS-  

CO LIDA 
19 

SABONETE L  QUID()  INFANTIL PARA 
RANHO: HIPOALERGENICA EMBALAGEM 
OF.  2003,41.A 250541. VALIDADE  MINIMA  DE 

06 MESES APÓS A DATA DE ENTREGA.  

ISABA  BY  10050 1.00  

FARMÁCIAS 
SAO FRANCIS-  

CO LTDA 
30 

SHAMPOO  INFANTIL COM FÓRMULA  SEM 
ÁLCOOL IS PH NEUTRO. QUE NÃO IRRITA 
OS OLHOS E NEM A PELE. MASCO COM 
300 A 350 MI. VALIDADE  MINIMA  DE 06 

MESES APÓS A DATA  DE ENTREGA. 

BARUEL  
BABY  

125,00 12,00  

SALVA DORI  SHAMPOO  NEU1120. l'A ItA .( 01)05 05 
EMBALAGENS 21 TIPOS DE CAREW, USO  ADULT°,  EMBAI. A. PA T.MOTA VE 225.00 8.70 

LTDA  GEM  cm  owl.  
TALCO INFANTIL SUAVE PARA A PELE DO 

FARMÁCIAS BEBE PROTEGE CONTRA AS ASSADURAS. 
PATRUI.HA 

SÃO  FRANCIS-  22 TEM  MAO  ANTI-SEPTICA E ANTIBACEE- CANINA 
125,00 13.50 

CO LTDA RIANA. 2000. VALIDADE  MINIMA  DE 06 
MESES APÓS A DATA DE ENTREGA. 

' TOALHAS/LENÇOS UMEDECI DO PARA 
HIGIENE: COM TOALHAS/LENÇOS INDI- 

FARMÁCIAS 
VIDUAIS DE NO MINIMO 19 CM X 15 CM, 
HIPOALERGENICAS. TESTADAS DERMA. 

SÃO  FRANCIS-  23 TOLOGICAMENTE, SUAVE FRAGRANCIA  BABY BEE  275.00 3.50 

CO LTDA E F.MBALAGEM COM ADESIVO OU TAMPA 
ABRE-FECHA, SEM ÁLCOOL PARA LIMPE- 

ZA E HIDRATAÇÃO DA PF.I.E. PACOTE COM 
0  MINIM°  DE 50 UNIDADFS,  

Art.  3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão Pres- 
encial N" 38/2024, é de R$ 33.432,30 (Trinta e Três Mil, Quatrocentos e 
Trinta e Dois Reais e Trinta Centavos).  

Art.  4° Adjudico e Homologo a presente licitação, revogadas as dis- 
posições em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia I" de agosto de 2024. 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 195/2024 

Pregão Presencial N° 38/2024 

Data da Assinatura: 01/08/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: FARMÁCIAS  SAO  FRANCISCO LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE INTIMA PARA 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES ATRAVËS DA DELIBERAÇÃO DO 
CEDCA 78/2022, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 

Valor total: R$ 7.052,70 (Sete Mil e Cinquenta e Dois Reais e Setenta 
Centavos) 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 196/2024 

Pregão Presencial N" 38/2024 

Data da Assinatura: 01/08/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: SALVADORI EMBALAGENS LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE INTIMA PARA 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES ATRAVP,S DA DELIBERAÇÃO DO 
CEDCA 78/2022, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 

Valor total: R$ 26.379,60 (Vinte e Seis Mil, Trezentos e Setenta e Nove 
Reais e Sessenta Centavos) 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

PORTARIA N° 8.726, DE 31 DE JULHO DE 2024. 

Termo de Adjudicação e Homologação do Pregão Eletrônico n°36/2024. 



RGA0 DE DIVULGAÇÃO  
DDS  ATOS OFICIAIS DO 
MUNTOPTO DF CAMMA 

QUINTA-FEIRA, 1 DE AGOSTO DE 2024 - EDIÇÃO 1495 

0Q). 24 
0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório 
está de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar  Jr  
14/2022. 

RESOLVE:  

Art.  I* Adjudicar e Homologar o Processo de Licitação modalidade 
Pregão Eletrônico n" 36/2024, objeto: FORNECIMENTO DE COM-
BUSTIVEIS PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCU-
LOS DE CAPANEMA FORA DOS LIMITES TERRITORIAIS DO 
MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DE SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.  

Art.  2° Em cumprimento ao disposto no  Art.  95 nos, SI, S2 e 43  da Lei 
Complementar n° 14/2022, torna-se público o resultado da licitação 
em epígrafe, apresentando os vencedores pelo critério menor preço Por 
Lote; 

Vencedum 
Fornecedor i ,,t, Item Produto/Serviço  Mai  c ,1 Qual01,1ade 17,., o l'e:, et anal 

O,  Des, onto  
POS r0 POSECOL 3 1 GASOLINA COMUM VIBRA  ISO  47.819,20 0.12% 

LTDA 

POSTO POSECOL ' 3 '  OLEO  DIFSEL SiO VIBRA' IA 30 463,97 0,1 2% 
LTDA  

Art.  3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregiio 
Eletrônico N° 36/2024, é de R$ 78.285,17 (Setenta e Oito Mil, Duzen- 
tos e Oitenta e Cinco Reais e Dezessete Centavos).  

Art.  4° Adjudico e Homologo a presente licitação, revogadas as dis- 
posições  ern  contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 31 de julho de 2024. 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

miummini, 
EXTRATO DA ATA  DE REGISTRO DE PREÇOS N° 194/2024 

Pregão Eletrônico  Ng'  36/2024 

Data da Assinatura: 31/07/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: POSTO POSECOL LTDA 
Objeto: FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA ABASTEC- 
IMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA DOS 
LIMITES TERRITORIAIS DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DE 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Valor total: R$ 78.285,17 (Setenta e Oito Mil, Duzentos e Oitenta e 
Cinco Reais e Dezessete Centavos) 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

111111111111111111111111111111W 
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Roselia Kriger  Becker  Pa ani  
Ch  e do Departamento de Contratações Públicas 

Do Município de Capanema 

Município de 
Capanema PR 2 4 ni  

DESPACHO 

Com relação ao pregão eletrônico 36/2024: FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS 
PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DE CAPANEMA FORA DOS 
LIMITES TERRITORIAIS DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DE SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. Publique-se no  site:  https://www.capanema.pr.gov.bro  processo 
licitatário na integra 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 05 dia(s) do mês de agosto de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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